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Editorial

Prezados leitores,

É com grande satisfação que fazemos chegar-lhes às mãos mais
uma edição da revista/I Defesa Nacional. Após mais de 100 anos
de existência, este periódico reafirma seu compromisso com "o
soerguimento das nossas instituições militares, sobre as quais
repousa a defesa do vasto patrimônio territorial que os nossos
antepassados nos legaram, e da enorme soma de interesses sobre
ele acumulados", como foi expresso no editorial de seu primeiro
número. Seu escopo abarca o estudo de problemas brasileiros
e assuntos militares, destinando-se à publicação de artigos
sobre Estratégia, Tática, Política Internacional, Geopolítica,
Administração, Economia, Finanças, Geografia e História.

A presente edição traz ao debate um leque variado de temas que vão da
política internacional, à História Militar, passando pelo planejamento

até"ico, o Direito Internacional dos Conflitos Armados e a
História Ijwtitucional do Exército. Mantendo o espírito que animava
ns fimdadores desta revism, os autores dos arugos pubücados nesta
r -o trazem ao debate importantes contribuições críticas em

A rs is áreas das ciências militares. Esperamos que sua leitura dê
enseiJa t.ma produtiva reflexão por parte dos profissionais militares,
1 ientes públicos com an ibuições no campo da Defesa Nacional e
dos interessados nas questões de segurança e defesa em geral.
O artigo do general de brigada Luiz Eduardo Rocha Paiva trata
t A Crise da Ucrânia e seus Reflexos para a defesa do Brasü. Nele,

-1 antigo comandante e professor emérito da Escola de
r ZZho e Estado-Maior do Exército - lança um alerta contra a
H.nendência tecnológica das Forças Armadas e a dificuldade cios
ovemos em pensar estrategicamente e elaborar planejamentoscorperspectiva de longo prazo.

função do centenário do início da Primeira Guerra Mundial,
traiiscorrido em agosto passado, o coronel Marcelo Serrano nos
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brinda com um artigo sobre A Prí7neira Guerra Mvvdial, seus eslcreólipos,
seus miíos. Nele, o autor narra o desenrolar daquele conflito que marcou
o inicio do século XX — suas causas, os planejamentos militares iniciais
e suas sucessivas fases — e discute as razões pelas quais o seu estudo
tem sido tão negligenciado em nossas escolas militares. Em seguida,
apresenta argumentos que se contrapõem a alguns estereótipos e mitos
comumente assumidos sobre aquele conflito — a estupidez da guerra e a
incompetência da sua condução pelos generais de ambos os lados.

O artigo lransfo)inação militar ou euforia tecuicisia'?, de autoria
do major Fernando Augusto Valentini da Silva, apresenta uma visão
crítica do atual Processo de Transformação do Exército e do decorrente
Projeto de Força desenvolvido pelo Estado-Maior do Exército. A partir
de cuidadosa análise da fundamentação teórica e da documentação qtie
estabelece as bases para a pretendida transformação do Exército, o autor
questiona o alcance do processo em andamento na Força, identificando-o
mais como uma mescla entre adaptação e modernização, ao qual faltam
as características de uma verdadeira transformação.

No campo da História Institucional, os majores Júlio Cezar Fidalgo Zary
e Sérgio Ricardo Reis Matos trazem o artigo A revista 'A Defeza Nacional" e
o debate militar dwwile a Primeira Guerra Mundial. Nele, os autores analisam
o debate desenvolvido nas páginas deste periódico durante a Primeira
Guerra Mundial, tratando sobre a participação do Brasil naquela guerra
e as influências das grandes potências européias na modernização do
Exército Brasileiro.

Finalmente, o artigo O Direito Internacional Humanitáiio e riscos à ação de
covmndo: Substitutivo ao Projeto de Lei Nr301/2007 (Apen.so PI Nr 4.038/2008),
do major Haryan Gonçalves Dias, discute o Substitutivo ao Projeto de
Lei que trata da internalização das condutas tipificadas pelo Tribunal
Penal Internacional como crimes de violação do Direito Internacional
dos Gonflitos Armados no regime jurídico nacional. Segundo o autor,
a aprovação do citado substitutivo com a atual redação depreciaria a

capacidade de decisão e dificultaria a atuação dos comandantes militares,
restringindo-lhes a segurança jurídica diante df)S imponderáveis das
operações militares.

Esperando atender suas expectativas, desejamos a todos uma leitura
agradável c enriquecedoral
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da Ucrâníâv ̂
Reflexos para a defesa do Brasil

Luiz Eduardo Rocha Paiva'

Introdução

Ucrânia vinha entabulando conver

sações para estabelecer um acordo de
ssociação à União Européia (UE), cujo

aceito foi concluído em março de 2014. O pro-

V cesso que levou a cal desfecho foi extremamen
te conflituoso, en\'olvendo os EUA e a Rússia,

Figura 1 - Região cia Crise

Fonte: Güüglc F.arih* (Imernei)

além dos atores Já citados. O desdoijr.unento
previsível dessa associação é a futura incoi'po-
ração da Ucrânia à Organização do "rratado do
Atlântico Norte (OTAN). Na Figura 1. é desta

cada a região da ciise.

O governo anterior da Ucrânia ítira

pressionado pela Rússia, ao longo de 2013,
para desistir do acordo e aceitara a proposta

do poderoso vizinho, mediante a
promessa de compensações. Hou

ve lòrte reação do sc^gmenio da

população ucraniana de etnia não

russa, C|ue ciilminoti com a depo

sição do então presidente \aiuikt)-
\ich por decisão do Ciongresso,
após algtms meses de séria crise

política com violentas manifesta

ções de rua. Ficou patente a inge

rência russa etii apoio ao govertio

de]iosto e a dos aliados ocidetuais
— EUA e L'F. — a fator da oposi

ção em sua escakicht ao [loder.

Na setjtiência, a Rtlssia
não reconheceit o novo gover
tio, promoveu a anexação da

General de brigada da reserva; doutor em Aplicações, Idant-Jainemo e Ksmdos Militares na Ksiola tle
Comando e Estaclo-Maior do Exército (FCEME); possui Fós-Graduação Lato Seiisu MltA Executivo
do Exército Brasileiro - F.spetiali/açâo. tia Fundação (ieiúlio Vaigtis; (oi olisei \ adot militai das Nações
Unidas em E! Salvador; possui o Curso de Esladcj-Maior na Escola Su|)erioi de Ciiet ia do Faók íio
Argentino: comanclou o .õ- Hatalliãode In (atuaria l,e\e (Regimento lioi oió). eiti l.ot ctiti (SIM; e ioin.ut-
doií a ECEME, de otide é pimlessor eniéi ilo. E. meniin tj da Atademia de llisióri;i Militat let l estif do
Brasil e[)es(|uisad(]i (Io Núdeode Esitidos 1'rospeo livos do Ceniio (l<- Estudos l-.^ti aiégi< os d') l A(M cito.
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Crimeia e desestabilizou o

lesic da Ucrânia, apoiando
veladanicnie grupos de etnia
riissa. parcela considerável da
população nacjuela parle do

país, em seus propósitos de se
paração e incorporação à Rús

sia. O objetivo principal dessa
manoi)ra não está claro se se

ria anexar o leste da Ucrânia

oii coagi-la, por meio dessa
ameaça, a re\crter a adesão à

UF. ou, no mínimo, obter seu

compromisso e dos aliados

ocidentais de que ela não irá
se incorporar à OTAN.

Este artigo pretende

analisar a crise, a íiin de con

cluir sobre o posicionamento ideal a ser

adotado pelo Brasil e de identificar ensina
mentos importantes para a deibsa nacional,

considerando a relação da defesa com inte

resses do Brasil nos demais campos do po
der, que possam ser afetados pelo conHilo.

Dados sobre a Ucrânia e a Rússia

.>\ seguir, visando ni\ elar conhecimen

tos, são apresentados alguns dados da Ucrâ

nia e da Rússia, entremeados por uma apre

ciação sobre suas forças armadas e poder
militar relati\(), respectivamente, para com

parar e avaliar as conscqucncías da herança
industrial militar da antiga URSS.

Ucrânia"

O país se tornou independente em

1991 e lem uma itopulaçáo tle cerca de -Ki

ri;;iir;i 2 - Míipa cia Ucrânia coni as principais cidades

Konie: c's.jiisoiiaps.i>rg

milhões de habitantes, com 2,6 milhcães na ca

pital — Kiev. Outras cidades importantes são

Kharko\', Dniepropetro\'sk, Donetsk, Odessa e

Lvov (Figura 2). Em 2012, o PIB era de USS

163 bilhões, com 66% em sen iços, 18% em in-

diistria e 16% em agricultura.
Da população, 73% são Ucranianos. 22%

são russos (concentrados ao Leste, onde são

maioria em Donetsk e na Crimeia — Figura 3)
e 69< pertencem a outras etnias, incluindo a tár-

tara. A maioria segue a religião cristã ortodoxa,
10 milhões são grego-católicos, havendo mino

rias protestantes, católicas e judaicas. O idioma
oficial é o ucraniano, mas também são tidados o

russo e o tártaro.

.A superfície é de 6()3.700km^ (pouco
maior que o Estado de Minas Gerais), dividida
em 25 regiões administrativa. A Caimeia tinha

um estatuto especial com grande atitonomia
interna até ser inccirporada à Rússia. Faz fi-on-
teiras terrestres ou fluviais com a Moldávia, Ro

mênia. Hungria. Kslináciuia. Pol(5nia, Bielor-
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rússia e Rússia, sendo banhada ao sul pelo

Mar Negro e o Mar de Azov.
O relevo é plano, com algumas mese-

tas e planaltos, destacando-se no Sudoeste os
Montes Cárpatos (máximo de 2.061m) e no

Sul as montanhas da Crimeia (máximo de

1.545m). O clima é moderado e continental,
e o solo se compõe de terras negras, estepes
e semiestepes no Sul e bosques mistos ao
Norte, ocupando 14% da superfície.

Os recursos naturais são petróleo, gás

natural, minério de ferro, carvão, manga

nês, enxofre e grãos em terras férteis, daí ser
chamada de "Celeiro da Europa".

Os principais compradores de seus
produtos são a Rússia (35%), seguida da Eu
ropa e da Ásia, estas últimas com o mesmo
percentual (27%). Os principais exportado
res para a Ucrânia são a Rússia (30%), a Chi
na (10%) e a Alemanha (9%).

RÚSSIA

PomnlaMin da população
,odota o laioniB russo

□ 0% -10%
í  I 10%-20%
I  1 20% - 30%
n 30% - 40%

+ 50% M»r Negro

figui ti 3 - Região cie influêntia rus.sa na Lcránia

loiile: vv\vw.busí>(ilaes(olar.í.oiii.l)!'

As Forças Armadas da Ucrânia
e da Rússia

O desequilíbrio de forças em favor da
Rússia é flagrante (Figura 4). Emixira o Exér
cito ucraniano seja um dos mais fortes da
Europa, grande parte de seu equipamento
e armamento é de origem russa, vulnerabili
dade agravada por não estar no estado ideal
de manutenção, fruto da situação econcõmica
do país. O poder relativo fica ainda mais
favorável à Rússia não sc) pela situação de
aprestamento das forças, mas também pelo
grau de fidelidade a cada governo, .-\ fal
ta de coesão na Ucrânia foi agra\ada pelo
andamento da crise política e pela presen
ça de um forte contingente populacional
russo, principalmente, na parte oriental
do país. Não deve ser descartada a possi
bilidade de uma guerra ci\i[ entre facçcões

políticas que es
tão no poder e
seus opositores,
com apoio russo,
hasendo risco de

esfacelamento da
nação.

For outro

lado. existe um

imporlanic com
plexo industrial
militar baseado

na Ucrânia, he

rança da antiga
fiRS.S, cjue ])ro-
dti/ armameutos.
aeronaves, navios,
mísseis, (<iguete,s
e  componentes
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PODER MILITAR UCRÂNIA RÚSSIA

EFETIVOS 130 mil 845 mil

TANQUES 1,1 tnll 2,5 mil

CAÇAS 221 1,4 mil

FORÇA NAVAL 17 171*

' 25 no Mar Negro

l''igur;i -I - cio |)u<k'r militar eiiUi- Ucrânia c Rii;>í.ia

lâime: cvww.bbc,co.uk

para uma grande variedade de equipamen

tos russos de alto valor militar (MURMEL,

^014). A Rússia não produ?. alguns equipa
mentos ou parte de seus componentes ou os

produz em quantidade insuficiente. Assim, o

aparato criou laços de mútua dependência,
pois 7()'/c da produção são vendidos ã Rússia
e não interessam à (TIAN, cujos etjuipamen-

tos têm requisiius operacionais distintos, e

a Ucrânia precisa dos recursos dessa ven

da para fazer face às suas graves carências

financeiras. Por outro lado. a Rússia preci

sará de um tempo razoável para começar a
fabricar em seu território o que obtém com a

produção do país \izinho. Cirande parle das

indiistrias concentra-se ex.alamente no leste,

sudeste e sul da Ucrânia, onde se concentra

o grande coniingcnie populacional russo. .A
perda da Ucrânia para a UF. e, fuiurainente,
})ara a (VI AN, levando todo esse aparato, é

um dos motivos das pressões políticas, eco
nômicas e militares, bem como do ajvoio tli'

Moscou aos movimentos sepa
ratistas na região oriental da
quele país, mesmo com a ame
aça de sanções econômicas e

outras retaliações.

A cooperação militar
tem vantagens indiscutíveis,

mas pode ter conseqüências
perigosas quando for entre

uma potência muito superior

e um vizinho mais fraco. Se a

parceria trouxer dependência

ou comprometer a autonomia

do mais poderoso na produ

ção de equipamentos militares
de valor estratégico, o mais fra
co estará diante de permanente

ameaça de intervenção se houver um mútuo

conflito por interesses importantes ou vitais.

Rússia"'

■A população é de cerca de 143 milhões
de habitantes, com 11 milhões na capital —
Moscou. Outras cidades itnportantes na re
gião do conflito {fronteiras oeste e sudoeste)
e no núcleo de poder russo são Rosiov, \'ol-
gograd, Samara. Kazan, Nizhniy Novgorod,
e São Petersburgo. O FIB é de cerca de US$
2 trilliões, com 609^ em serviços, 36% em in
dústria e 4% em agricultura.

Da população, 82% são de etnia russa,
e 18% de outras cem etnias, sendo os ucrania-
nos e bielorrussos os grupos mais inlluentes. A
maioria segue a religião cristã ortodoxa russa
(80 milhões), havendo ainda católicos e protes
tantes. além de islâmicos, budistas e judeus.
idioma olicial é o russo, mas são (alados outros
cem idiomas ua imensidão do país.
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A superfície de mais de 17 milhões
de km- é dividida em oito imensos distri

tos federais. As fronteiras russas na região

do conflito e entorno estratégico são com a
Estônia e Letônia, integrantes da OTAN,
Bielorrússia, Ucrânia, Geórgia e Azerbai

jão. O enclave russo de Kaliningrado, no
litoral do Mar Báltico, faz fronteiras com

a Lituânia e a Polônia. Ao Sul, a região é
banhada pelos mares Negro, de Azov e
Cáspio.

O relevo na região é piano, com
vegetação baixa, sendo uma das maiores
planícies do mundo — Planície do Leste
Europeu, Ao sul, entre os mares Negro e

Cáspio, eleva-se o Cáucaso na fronteira
com a Geórgia e o Azerbaijão. O clima é
temperado na planície e de montanha no
Cáucaso.

Os principais recursos naturais são
petróleo, gás natural, carvão, ferro e di
versos minerais de alto valor estratégico,

como urânio, alumínio, tungstênio, terras
raras e titânio, entre outros. O país se des
taca pelo desenvolvimento cientííico-tec-

nológico em setores estratégicos, que lhe
garantem status de potência militar global.

Os principais parceiros comeixiais
da Rússia .serão apresentados adiante, ao
se tratar de suas relações como o Bi-asil.

O posicionamento do Brasil diante da
crise

Para expressar uma opinião sobre a
posição do Brasil diante da crise, convém
avaliar o relacionamento do país com os
principais atores envolvidos, ou seja, Ucrâ
nia (com apoio dos EUA e UE) verms Riissia,

sem se restringir ao campo militar.
O Brasil não teve poder para influir

de modo decisivo na condução de crises re

gionais, como ficou demonstrado em situa
ções recentes em Honduras (2009) e Para

guai (2012), no entorno estratégico do país.
Com muito mais razão, não o teria na tjues-
Lãoda Ucrânia. Não foi incluído pelas potên
cias globais quando tentou participar como
interlocutor nas negociações entre o Irã e
EUA e UE, na questão do desenvolvimento
da energia nuclear pelos iranianos. Portan
to, o Brasil tem um peso político limitado
nos contextos regional e global.

As conseqüências de adotar uma po
sição em apoio à Riissia ou à Ucrânia devem
ser consideradas no que tange ao cusio-bene-
fício econômico, no curto prazo, e também
quanto aos aspectos geopolítico.s, cujos resul
tados se dão a médio e longo prazo e poderão
ter igual ou maior importância. Da mesma
forma, não devem ser desprezados aspectos
morais e legais inseridos na questão.

Relações Brasii-Ucrânia'^

Em 2012, o Brasil foi destinatário de

0,57(. das vendas da Ucrânia (USS :15() mi

lhões), ocupando a 40'-' posição entre os paí
ses compradores. As compras da Ucrânia ao
Brasil correspondem a 0,7'.^ de suas impor
tações (USS 572 milhões), com o nosso país
na 26'-' posição entre os vendedores. O inter
câmbio comercial cresceti 100',^ desde 2008,

mas ainda é pequeno, com stifunavit de USS
175 milhões para o Brasil.

Para o inundo, os principais itens de
exportação da Ucrânia .são fei ro e aço (22'^7f),

cereais (HW/), gorduras/óleos (6'/(), \eícu-
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los para vias férreas e máquinas mecânicas

(127o). Na pauia das importações brasileiras
daquele país, os principais itens são adubos
(607o), combustíveis (117c) e ferro e aço em

geral (12,57c). Porumto, 717c de nossas im

portações não e.slâo entre os principais itens
de exportação da Ucrânia (ferro e aço).

Combustíveis (317c), autoincíveis, má

quinas mecânicas e elétricas (23Çf), plásticos
e produtos farmacêuticos (8%) lideram as im
portações ucranianas. As principais exporta
ções brasileiras para a Ucrânia têm origetn no
agronegócio (707), com ênfase no comércio

de carnes, seguido da venda de aviões (217c).
Assim, nossas exportações não estão entre os

principais itens comprados pelo parceiro.
Com a crise, tem havido prejuízo no

comércio, conforme a matéria a seguir:

BR.ASÍL1A - Com a crise na Uci-ãnia, as
exportações do Brasil para ac|iK-]e país tive
ram uma redução de 007 nos dois primei
ros meses deste ano em comparação com
o mesmo período de 2013. .-\s importações
recuaram 679; no me,smo período. [...] "A
Ucrânia repi-csenia para o Brasil um mer
cado pequeno" [...] A rcpresciuaiividade da
Ucrânia entre os mercados que compram
a carne brasileira não é grande. [...] a .Asso
ciação Bra,sileira da Indii.stria Produtora e

F.x])oriadora de ('.arne Suína dividgou nota
iníòrmando qnc. desde outubro do ano
passado, as vendas ])ara o país \êm cain
do. f...] não bá sinal de reversão do cenário

(.ACiÊNClA BlUASIL. 2014).

Quanto a investimentos bilaterais,
convém considerar o que se segue:

Não bá registros nas estatísticas oficiais

ucranianas de investimetitos brasileiros na

Udâttia. Os ittgres.sos de investitnento di

reto da l i(fânia tio 15rasil, pot su;i ve/. so

maram cerca de USS 46 milhões, em 2012.

segundo dados do Banco U.entral. e USS 1
milhão em 2013. no período de janeiro a

abril. Em setembro de 2013. a Ferrexpo.

empresa ucraniana íbcada na produção de

pelotas de ferro, adquiriu participação de
USS 80 milhões de dólares na mineradora

brasileira "Ferrous Rcsource". localizada

no F.siado de Minas ílerais. Trata-se da

primeira grande expansão da companhia
fora do leste da Europa, que confere à Fer
rexpo ponto de apoio para fazer frente a

stia principal concorrente em pelotas de
ferro, a \ale. Há outros potenciais inves
timentos que merecem ser mencionados
— a intenção da Indar. empresa íárma-
ccutica ucraniana. de instalar filial no Bra

sil. .A empresa ucraniana de turbinas para
projetos energéticos, Zorva-Mashproekt.
bem como a empresa do setor aeroespa
cial Yiizhnoye demonstraram interesse cm
instalar escritório de representação no Rio
de Janeiro. [BRASIL. 201.3(b)]

Um acordo estratégico sob os pontos

de vista de distintas expressões do poder,
com ênfase na militar e na científico-iecnoló-

gica. é o Programa Ucraniano-Brasileiro de

Lançamento de Foguetes, a partir da Base
de .Alcântara (Maranhão), selado em 2003.

A Ucrânia cabe a construção do foguete tipo
Ciclone 4 (lançador de satélites), e ao Brasil,
a do centro de lançamento, pois é o local do
planeta que oferece as melhores condições
técnicas e econômicas para colocar satélites
em órbita. Dessa forma, espera-se que go
vernos e empresas estrangeiras paguem pela

utilização da base e do veículo lançador com
retorno financeiro para o Brasil e a Licrânia.

Lntre outros críticos, há os que duvi
dam da viabilidade econômica e do retorno

financeiro do acordo. .Além disso, não está

prevista a transferência de lecnologia de \c-
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ículos lançadores, pois foram estabelecidas
salvaguardas tecnológicas iguais às cons
tantes em acordo semelhante com os EUA,

abandonado no primeiro mandato do ex-
-presidente Lula.

A crise na Ucrânia e as dificuldades

econômicas dos dois países colocaram em
risco o futuro dessa iniciativa, na qual já foi
investido cerca de RS I bilhão pelos parcei
ros. Se não for realizado o primeiro lança
mento, já adiado para 2015, será mais um
atraso no cada vez mais desacreditado Pro

grama Espacial Brasileiro para desenvolver

veículos lançadores de satélites.

Relações Brasil-Rússia"

Em 2012, o Brasil foi destinatário de

0,4'/c das vendas da Rússia (USS 2,2 bilhões},
ocupando a 33® posição entre os países com
pradores. As compras da Rússia ao Brasil
correspondem a 17f de suas importações
(USS 3.3 bilhões), com o nosso país na 19®
posição entre os vendedores. O intcicâm-

bio comercial reduziu-se em 25,7^ de 2008
a 2012, com superávit de USS 350 milhões
para o Brasil naquele ano.

A UE (Holanda, Alemanha e Itália) e
a .Ana (China) são os maiores parceiros da
Rússia, respectivamente com 45'7c e 24'/c das
exporuições e 34% e 30% das importações
russas. O comércio da Riissia com a Ucrâ
nia supera o brasileiro, pois esta última ven
de USS 17,3 bilhões (5,5%) e compra USS
13,9 bilhões (2,6%) da Rússia. Para fins de
comparação com o Brasil, a Rússia respon
de p(ji- 2o% das vendas da Ucrânia, ao passo
que suas exportações corresp..nck>m a 32%
das compras ucranianas. com ênfase em pc-
rrõleo e gás. Ou seja é o seu maior parceiro

comercial, gerando forte dependência ucra-
niana. A redução do comércio entre esses

conienclores abrirá espaços para outros su

prirem as necessidades de cada um.

Para o mundo, os principais itens cie
exportação da Rússia são combustíveis —
petróleo, gás natural, hulhas — e energia
elétrica (71%). Na pauta das importações
brasileiras daquele país. os principais itens
são adubos (60%) e combustíveis (14%), exa

tamente como ocorre com as importações
brasileiras da Ucrânia.

Máquinas mecânicas e elétricas

(29,5%) e automóveis (14,1%) lideram as

impoitaçõcs laissas. Mas as principais expor
tações brasileiras j^ara a Rússia têm origem
no agronegócio, com ênfase no comércio de

carnes (51%), seguido das \ endas de açúcar
(24%) e fumo (7%). Assim, não estão entre os

principais itens comprados pc-lo parceiro e

se concentram cm produtos do agronegócio.
tal qual acontece com a Ucrânia.

-Segundo a Sociedade Rural Brasilei

ra. a crise poderá Itencficiar as exportações
nacionais, como pi evê em maléria veiculada
em 16/04/2014 nosíiioSRB na Iniei-net:

Do Brasil líconômicíj - A ameaça de san
ções à Rússia por Kstados l nidos e União

Européia, por causa da anexação da (Iri-
nieia ao lerriióiio russo. ]5ode abrir uma
janela de oportunidades para o comércio
Bi asil-Riissia. .\lém da carne, cano-t liefé
das exportações brasileiias para a Rússia,
outros produtos do agrtniegócio terão
chances de .tttipliai sua pailicipação ita-
cjuelc mercado. Caso as sanções se con-
(leti/.ent. o Brasil com lerliv.a irá ajudar
a coittpleiar o lornet imenio de prodtilos
<|tie são imptniados desses países, espe
cialmente os iniinários. afirma o sti|)erin-
lendetile da Câmara Ifi.isil-Rússia, Cilmar
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Menezes. Na opinião dele, os principais
beneficiados serão as carnes congeladas
de íiangü, porco e de boi, o que poderá
represeniar aumento entre IjÇí e 20'7c

da exportação atual. Dados da .Associa
ção Brasileira de Proteína Animal (.ABP.A)

apontam que essa expansão já está ocor
rendo: etn março, o Brasil embarcou para
a Rtissia 11.620 toneladas de carne sti-

ína. um aiimemo de 28,{)89f ante março

de 2016. No primeiro trimestre, a alta (oi
de 6,25'Ã. Nesse período. Mo.scoti liberou
trés frigoríficos até então embargados por
qtiestões .sanitárias. (.SOCilBD.ADB RU-
R.AI. BI^\SILEIR.A. 2014)

Os iiivestinientos bilaterais tiveram

tim mútuo e significativo incremento ni>s
últimos cinco atios. .As empresas brasileiras

mais presentes têin sido a BR.ASIL FOO-

l)S. AB INBbV, JBS FRIBOI. METAL-

FRIC), WEC;, MARCX)PC)1.0. KMBR.AER

e .ANDRADE GUTIF.RREZ. A ênfase está

no ramo da aiiinentação, mas há iniciativas

também nas áreas industrial e de serviços.

Os investimentos brasileiros em 2011 foram

de US.Ç 44 milhões e, até o terceiro irimestre

de 2012. chegaram a USS 9 milhões. Os in
vestimentos russos no Brasil concentram-se.

por enquanto, em siderttrgia, metalurgia,
petróleo e gás. alcançando USS 6,6 milhões

no período 2007-2011, não havendo regis

tro em 2012. .As principais empresas rttssas

presentes no Brasil são a (j.AZPROM (petró

leo c gás), MF.UHEl. (mineração e tnetalttr-

gia). MIR S TEEl. UK (siderurgia). POWER
M.ACIllNES (turbinas e geradores), SE-
\'ERS1A1. (siderurgia). .SODRUGES r\"()

GROUP (s<)ja) e TNK-BP (petróleo) |B1UA-
SIL, 201:5 (a)J.

No campo da delésa. Brasil e Rússia

desenvolvem acordos e projetos em cotijun-

to, alguns em execução, como: o acordo de
Cooperação Científica. Técnica e Tecnoló
gica na área de nanotecnologia: a obtenção
dos sistemas de defesa antiaérea russos de

curto alcance (Igla) e médio alcance (Pantsir

S1 — contraio de USS 1 bilhão); a obtenção

de helicópteros de ataque Ml-:i5 com nove
das doze unidades já ettiregties; o intercâtn-
bio entre estabelecimentos de ensino; e a

coopei"ação nos catnpos cibernético e aero

espacial. Existe ainda, como possibilidade, o
desenvolvimento conjunto de um caça de 5-
geração.

Etn outubro de 201:5, o ministro da

Defesa da Rússia visitou o Brasil e destacou

o interesse russo em ampliar a cooperação
militar com nosso país. .A Voz da Rússia di

vulgou que o ministro

propôs aos colegas brasileiros também a
cooperação uns questões de criação coti-
jtitua de satélites e ntj desenvolvimento de
um programa cósmico especial de comu
nicação e de sondagem da superfície ter
restre (\'OZ DA RÚS.SIA. 2(ll;5).

Conclusões parciais

A análise das relações comerciais, dos

inveslitnctuos bilaterais e da ctxiperação mi
litar c cietiiífico-lecnológica entre o Brasil c
os atores cenirais da crise permite concluir

sobre o peso das conseqüências se adotat-
mos uma posição lav orável a um dos conten-

dores oti se mamivermos ttma neutralidack-

tUiva, postitra qtte não é sinõnitno de omis
são, como será explicado adianie.

( .om a Ucrânia, o ituercâmbio comei -

ciai é pecjiteno e já está em t|ueda com a crise,
sem maiores reflexos para a economia nacio-
nal. Não há dependência mútua; porianfo.
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havendo retaliação em face de qualquer
posicionamenio adotado pelo Brasil, outros
parceiros, inclusive a própria Rússia, pode
riam substituir a Ucrânia. Até o momento,

não foram adotadas restrições ao Brasil por
nenhum dos parceiros.

O Brasil não cem investido na Ucrâ

nia, e os investimentos desta no Brasil são

importantes, particularmente para ela, con
siderando as restrições que lhe venham a ser
impostas pela Rússia.

Quanto ao Programa de Lançamento
de Foguetes, além do atraso do cronogra-

ma. seu íuturo ainda é incerto. A Ucrânia

sofrerá pressões contrárias aos interesses
do Brasil e difíceis de superar, haja vista
o agravamento de suas carências de recur

sos, os prejuízos na própria crise contra a
Rússia e a ampliação de sua dependência
econômica à UE e aos EUA, com a associa
ção aquela União. Os EUA opõem-se ati
vamente ao Programa, por temor de que
haja transferência de tecnologia e pelo fra
casso do acordo tentado com o Brasil para
usar a Base de Alcântara com a mesma fi
nalidade.

Poitanto, eventuais retaliações da
Ucrânia não terão graves conseqüências
para o Brasil, em face do patamar de nos
sas telações nos campos econômico, cientí-
hco-tecnológico e militar. Além disso, se a
Rússia, seu maio,' importador e exporta-
doi-. lhe fechar as poitas, ela p,-ecisará de
outios paiceiros para suprir as necessida
des afetadas.

Uom a Rússia, as relações comerciais
sã(, mais profundas, e as sanções impostas
à(|ucla potência pela UE e os EUA abrem
oportunidades de serem ampliadas, des

de que as .sanções não sejam apiovadas na
ONU. O sujxnavil do Brasil com a Rússia é
o dobro do que temos com a Ucrânia. Um
posicionamento contra a Rússia afetaria

no.sso relacionamento no BRICIS. embora

os componentes do bloco ainda não cons
tituam e dificilmente chegarão a compor
uma aliança ou mesmo um pacto políiico-
-econõmico. O Brasil poderia sofrer algu
mas pi'essões, mas elas não teriam g,'aves
conset|uências. pois os componentes do

bloco são mais com|jeiidores do que par
ceiros em ái"ea.s iniporianlcs das relações
internacionais, sendo limitado o lec|ue de
possibilidades de açao conjunta em temas
de maifir significado global.

.Ao contrário da Uciânia, a Rússia

tem sido o destino de impoi'tantes inves
timentos do Brasil, com tendência a serem

ampliados e divei sificados. ,A Rússia, por

seu lado. também detnonstra interesse em
autnentar seus investimentos no Brasil,

tendência tjue se deve concretizar caso so-

li'a sanções dos aliados ocidentais.
Na área militar, os acordos e peis-

pectivas de projetos conjuntos são im
portantes, mas não alcançaram uma pio-
fundidade tal que impeça sua paralisação
momentânea ou mesmo siis]iensâo.

Consém destacar que os EUA e a UE

deverão pressionar o Bi asil pai"a adotar uma
postura cont]-a a Rússia. Em outras crises in
ternacionais, o Brasil sofreu pressões dessa

natureza e denionsti-ou poder ixrsistir ao ali-

nhameni.o a um ator ou atores de um dos

lados do conHito. Nessas o]sortunidade.s, as

pressões não resullai"am em letaliações ao
país, pois ele apresenta atrativos de in\es-
limentos e tiegócios cjiic estão acinta do re-
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lorno político de uma tomada de posição.
Na realidade, o Brasil não tem poder ex-
trarregional para desempenhar um papel
significativo tora do seu entorno estratégico

(América cio Sul, África Atlântica, Atlântico

Sul e Antártida) c da Comunidade de Paí-ses

de Língua Portuguesa. Dessa forma, os EUA
e a UE sabem que o nosso posicionamento
não será decisivo para os seus propósitos no
atual conflito.

Finalizando, as conseqüências de um
posicionamento do Brasil nessa crise pode
rão afetar as relações comerciais, os investi

mentos e a coo])eração militar tanto com a
Ucrânia quanto com a Riissia. Os prejuízos
ao Brasil seriam maiores com as jjerdas dian
te de retaliações desta última, porém não se

riam de tal monta que devessem condicionar
a decisão sobre a conduta a ser adotada pelo
]:)aís. .As perdas poderiam ser compensadas
com a diversificação de parceiros (jue subs

tituíssem a Riissia ou a Ucrânia nas áreas

afetadas por retaliações. .Assim, é a gcopolí-
tica tradicional,'' contextualizada à crise, tiue
deve ]3autar o posicionamento do Brasil.

A Geopolítica no Neoimperialismo e a

crise

.Até o final da Segunda (iuerra Mun

dial, o imperialismo se caracterizava pela
expansão das potências mediante a ocu
pação c anexaçâo territorial e submissão
política e econômica de regiões ou nações
abos. (írandes vazios de poder e países

fracos conferiam significativa liberdade de
ação e esptiços para a expansão das ]joiên-
cias sem entrarem em choque entre si em

muitas situações. O contexto global era <le

multipolaridade equilibrada e conflituosa
entre os impérios europeus e. a partir do
século XIX, os EUA e o Japão.

Hoje, há um neoimperialismo que
prima pela projeção de poder político e
econômico, respaldados pelo emprego da
expressão militar, preponderantemente,

de forma indireta. O propósito é contro
lar a exploração de recursos alheios e/ou
manter presença em regiões de valor mi
litar (geoestratégicas) por meio da depen
dência econômica, financeira e científico-

-tecnológica, culminando com a limitação

da soberania de países alvos. Essa expan
são pode se dar por meio de alianças ou

acordos obtidos por convencimento, pres
são. coação ou, em iillimo caso, pela força

das armas. .A presença militar em regiões

geoestratégicas permite estabelecer bases
a\ançadas para dissuadir, ameaçar ou ini

ciar um conflito armado a partir de uma

posição \antaJosa. Isso é manobra estraté
gica militar; portanto, preparação prévia
para um eventual conflito armado. Um

exemplo desse propósito, relacionado com
a crise ucraniana, é a pretensão dos F.U.A
de estabelecerem um '■Escudo de Mísseis"
na Europa Oriental, após terem atraído
pttra a OT.AN a maioria dos países da anti
ga "Câtriina de Ferro". O pretexto. risí\el.
para o mencionado escudo é a defesa da
F.itropa ante um eventual ataque com ntís-
seis pelo Irã. .A Rússia sabe ser ela o alvo
verdadeiro e, por isso. sc opõe veemente
mente a tal iniciativa.

.As potências que mais influem nas
relações internacioitais são. de um lado,
os El .A e a U E. sob a liderança da França.
•Alemanha e (irã-Bi etanha, aos quais se
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soma o Japão; além desses eslão Rússia,
China e, como candidata, a índia. Essas
potências exercem poder regional, ex-
trarregional e global; neste último caso,

principalmente os EUA e, provavelmen
te, a China no futuro. Procuram manter

esse slalus, o que exige um elevado con
sumo de recursos estratégicos e energia,

disponibilidade de recursos financeiros e

presença militar em áreas de valor geo-

estratégico. Isso implica projetar poder,
física ou politicamente, em áreas regio

nais e globais e, ao mesmo tempo, limi

tar a presença de potências rivais ou a
ascensão de novos competidores. Os pa

íses mais fracos, nas áreas de disputa,
terminam por ter sua soberania limita
da ou compariiliiada e enfrentam óbices
impostos ao seu desenvolvimento autô

nomo. .-X impoi tância conferida a áreas

geoestratégicas de relevância apenas mi
litar será bem caracterizada adiante, tna.s

um exemplo evidente é o do Estreito de
Ciibraltar. sem netihum \ aIor econômico,

mas de t[ue a (ô ã-Bretanha não abre mão

para a Es])anha. por controlar a passa

gem entre o Atlântico e o Mediterrâneo.
A crise da Ucrânia de\e ser analisa

da no contexto do conllito cpte sucedeu
a (iiterra Fria após o colapso da L'R.SS e
o conseqüente etifra<|ue(;imetito polílico-
-militiir da Rússia. O período tem dois
momentos marcantes, O primeiro ioi

o IsHiKimi da aliança ocidental — EU.A/

OT.AN e L'E —. cpte fez desabar a pree-

mitiência da Riissia na Europa Oriental

e Países Bálticos e a abtilou iórtemente

no Cáuciiso e na Asia (lentraí. Foi a "i-ra

âeltsin". O segundo momento marca a

reação protnovida na "era Putin". etpiili-
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I''lj*uru - Mtfiiíhros da O iWS {'a esquciaia íia linha iiegni)
1'onie: Irisa Ili(x^nlcc .c'^

brando o jogo no (auicaso c na Ásia (ieii-
iral (' icntaiido i-ecupci^ar a ))rfcniincii-
cia russa eni repúblicas da antiga l'RSS
(Bielorrússia. Moldávia c L^crânia). [)ois
não conta mais com a "Cortina de Ferro"
(Fi>iiira ã), nome do cordão de proti'ç;ão
na Kiiropa Oriental, boje ocupado pela
O TAN (Figura b).

Portanto, a crise é um desdobranu-nto

do peicne condito enli e as potências gl()i)ais
e não uma novidade na geo[iolítica <lo [}(>-
der. O (jue muda em determinados momeii-
los é o grau de intensidade e a prioridade da
.ipli(.aç,ão das dilerentes expressões — ]>olí-
tica. econômica, militar e psicossocial — ])or
[tarie das principais potências e a ]>rest-m,a
e\ i'm uai dt- atores em asietisão no contexto.

Os (onilitos do m-oimpei iitlismo não \ isain
mais. íi jinon. à com|ttisl.t de lei i ittú ios. sua

oritpai,"ão permanente ou anexat^ão. .A rea
ção das populações aíêiadas. empregando
uma solisticada guerra de quarta geração ou
simplesmente a guerrilha e o terrorismo,
tem cobrado um [jreço ele\ado. tomando
pouco compensadora a ocitpação prtílon-
gada de território albeio.

() objeli\-o político das potêncitis oci-
ílentais é colocar a Rússia nitma siiitação de
imobilidtide estratégica diiinte da (VF.-W.
na F.uropa. considerando (]ue pre\alecerá
sua histórica rivalidade com a (dúmt e cjtte
a ameaça amarela n.is íronteir.is da .Sibéria
a tornará dependente do apoio ocident.tl
para sua proteção. \o momento, o idêi-
lo [>.uece lei sido o in\ers<i, jiois a Riissi.i
lechou um acordo de longo [ira/o com a
Cliiuit |)ara a vamcla di' peiréileo e gás. a lim
(U' diminuir stt.t (Uqnmdèm i.i das (ompi iis
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pela UE. Porém, há que se considerar que

a economia na Sibéria está caindo sob con

trole chinês, a população russa na região
gira em torno de apenas 10 milhões de

habitantes, enquanto cresce a da China, e
que a Sibéria será um celeiro de alimentos

para bilhões de chineses altamente neces

sitados se for concretizado o aquecimento
global.

Ao analisarmos o período do pos-
-Guerra Fria, constatamos uma extraordi

nária expansão da aliança ocidental, parti
cularmente dos EUA, na Europa Oriental,
Cáucaso. e Ásia Central, onde estavam
praticamente ausentes quando ainda exis
tia a URSS, bem como no Oriente Médio,

onde já tinham preponderância. Portan
to. os desdobramentos da crise da Ucrâ

nia têm mostrado mais um avanço desses
atores contra a Riâssia, a qual teve alguns
êxitos importantes, mas limitados (do tipo
ao menos isto") na Crimeia e no leste da

Lcrania, este último ainda não definido
em sua extensão.

Nessa crise não há anjos nem demônios

A importância da Ucrânia paia a
Rússia engloba aspectos políticos, eco
nômicos, militares e psico.ssociais. neste
(-■aso por ser um dos berços da nação e do
impéiio tusso, ao qual pertencia e conti
nuou submetida durante a existência da
LR.SS. ,Sua independência foi em 1991,
embora tenha continuado sob íorte influ-
tmcia russa.

•\'o aspecto político, sem se julgar
o niei iio do processo usado e a clara in-
gerénc ia dos KUA c- da UK, o presideiiie

Yanukovich foi deposto por uma decisão
interna e soberana da Ucrânia. À luz do
Direito Internacional, a Ritssia violou a
soberania do país vizinho ao promover a
anexaçáo da Crimeia e estimular o movi
mento separatista nas regiões orientai.s.
onde liá uma grande população russa.
Mas a questão não pode ser analisada com
foco apenas no Direito I nicrnacional.
A crise mostrou mais uma vez que. se o
interesse for importante oii vital, o mais
forte imporá sua vontade na ausência de
utn poder ou aliança capaz de di.ssiiadi-lo.
Em suma, se tiver liberdade de ação |)ara
exercer o ])oder.

Ao longo da história, o niicleo políti
co da Rússia tetn sido invadido por vários
povos c tiações, jjois a hidrograíla e. |)rin-
cipalrnenle. o releso — a Oeste (entre os
C.árpaios e n Mar báltico). ao Sitl (do Mar
Ncgro para o Norte e o Leste) e entre o
Mar CáiS])io e os .Montes Urais (pa.ssagem
da Ásia) — não olerccem l)arreir;is natit-
rais de vulto, máxinie diatilc da tnoclerna
tecnologia militar (Figura 7).

Desde os Países bálticos. a 0'L-\N já
está a cerca de 9()0km de Moscíju. Se a Ucrâ
nia l()r iiicorpoiatcla à í) r.AN. essa aliança fi
cará apenas a ciaca de SOOkin de Moscou,
pelo .Sul. e à mesma distância do .Mar Cfis-
pio. Diante de tão gra\e ameaça ao núcleo
de poder russo e de blot[tieio tio vital sitpri-
nienlo de jjelróleo e gás do ('.áiieaso, o cjue
íâria Obama no lugar fie PiititL- (Figura S)

Ainda lembrando a bisl(')i ia, em I9()|
os F.UA apoiaram eleticamente a itixasão da
Haia dos Porcos em Cuba. para derrubar
Fidel Castro. Moti\e violação de soberania.
Fidel, com lodo diieilo. buscou a proteção
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da URSS, que a ofereceu em troca da insta
lação de mísseis com ogivas nucleares na ilha.
Diante da ameaça direta ao seu território e da
maior presença militar soviética em área de
sua influência, os EUA reagiram com um ato

de guerra — bloqueio naval de Cuba — com
o nome fantasioso de "quarentena", violando
a soberania cubana mais uma vez. E evidente

que não poderiam con\'iver com a ameaça da
queles mísseis! A URSS os retirou com a pro

messa dos EUA de jamais invadirem Cuba e
de também retirarem seus mísseis da Turquia.

Tinha plena consciência da mútua destruição
conseqüente de um conflito nuclear, portanto,
algo impensável. Por outro lado, sabia que um
conflito convencional longe de seu centro de
poder, em área maríüma dominada pela ar
mada mais poderosa do mundo .seria derrota
na certa.

Quanto à Uciánia, os EUA também têm
consciência do custo inaceitável de um confli

to predominantemente terrestre e aéreo nas

distantes estepes russas, próximo ao núcleo de
poder do inimigo. A vitória seria algo incerto,
e o resultado não seria compensador, além de

enfraquecê-los diante da China, sua maior rival.
Nos dois casos, prevaleceram a segu-

tança da potência ameaçada e o custo-bene-
fício e não o Direito Internacional, inclusive
o de soberania. Qual o respaldo moral para
satanizar o líder russo? Como reagiria o Bra
sil se uma potência antagônica fizesse uso
militar do território de um vizinho, poden
do a partir dele causar danos irreparáveis ou
invadir o nosso país?

A posição a adotar é matéria para ar
tigo específico, embora um detalhe deva ser
levado em alta conta desde já. No Brasil,
desde 1991, governos sem visão estratégica

e reféns do peso eleitoral de formadores de
opinião tomam decisões sob pressão inter
nacional e criam condições objetivas para a
limitação da soberania na Ajnazônia. A inge
rência político-particlária na Política Externa
enfraqueceu o Itamaraty como vanguarda

da defesa nacional. Em algumas décadas,
mantidas a segregação e desnacionalização
da crescente população indígena brasileira,
liderada por ONGs ligadas a cobiçosas po
tências globais, será pleiteada a criação de
nações indígenas soberanas, podendo ser

por meio de plebi-scito, semelhante ao suce
dido na Crimeia. Como de pra.xe, haverá a
prévia satanização do Brasil, com apoio ex
terno e interno, para dar embasamento mo

ral à ingerência internacional.
Portanto, a posição do Brasil jamais

poderá ser de apoio à Rú.ssia na anexação
da Crimeia, embora deva, também, reprovar

o expansionismo político-miliiar da OTAN,
que ameaça a segurança russa e põe em risco

a paz na região. Eis a neutralidade aliva \ Co-
ragetn de tomar uma posição coerente com
os interesses nacionais e a deixar clara para a
comunidade global, nos aspectos que pos.sam
ser do conhecimento público, mantendo re

serva no que for necessário. O alinliamenio

não pode ser com países fracos, potências ou
alianças, tuas sim com a ]n-ópi-ia Nação, sa

bendo combinar realismo, idealismo e prag
matismo com o devido equilíbrio. Só assim o

Bra.sil será respeitado mundialmente.

Ensinamentos da crise para a defesa

do Brasil

Quando não há visão de futuro, deci

sões aparentemente boas para re.solver pro-
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blemas atuais podem ser, na realidade, erros
estratégicos que darão origem a desastres
ou, pelo menos, situações de extremo risco
no porvir. Basta lembrar que foi Kruschev
quem cedeu a Crimeia à Ucrânia em 1954.

Do estudo dessa crise, podemos listar um rol

de ensinamentos para a defesa do Brasil. Há
quem possa considerá-los uma opinião visio
nária, pois muitos não entendem que o tem
po estratégico não se conta por anos, mas

por décadas. Existem ameaças potenciais ao
Brasil perfeitamente perceptíveis aos que co
nhecem os ensinamentos históricos dos con

flitos e como as potências globais atuam em
suas disputas. Defesa não se improvisa, e a

preparação para enfrentar desafios futuros
deveria ter começado ontem. Com esse pro

pósito, devem ser levados em alta conta os
ensinamentos listados a seguir.

• A presença de uma grande população
de etnia estrangeira em região pouco

habitada por nacionais é um risco para
a coesão de uma nação. A História é

a mestra das lideranças e dos estadis

tas dc visão. Os exemplos estão aí para

ser considerados, não sendo isolado o

ca.so da Ucrânia, cuja imensa popula
ção rus.sa no Leste chega a ser majori

tária na Crimeia e em Donetsk. Além

desse exemplo, a perda do Acre pela

Bolívia, a do Kosovo pela Sérvia, a do

sul do Bra.sil pela Espanha para Portu
gal e outros tantos permitem concluir
que; em um país onde determinada
região rica seja um vazio de poder,

sem população nacional, ocupada por
população segregada e sob liderança

alienígena, ligada a outras potências.

projeta-se um cenário de perda de so
berania e integridade territorial a des
peito do direito internacional. Este é o

cenário desenhado na Amazônia, em

Roraima, com potencial de expansão

até o Amapá {calha norte do rio Ama
zonas).

Um país precisa diversificar os par

ceiros e os itens de suas relações co

merciais. a fim de não depender de
potências globais ou de outros países,

particularmente nos itens de maior
relevância e complexidade tecnológi

ca. Quanto menos autonomia, menor

será a liberdade de ação, o que resulta
em vulnerabilidade no jogo de poder
das relações internacionais, mesmo

nas negociações pacíficas. A coopera
ção militar entre o Brasil e as potên
cias globais é necessária, pois autono
mia total é inviável, ainda que deva

ser buscada nos produtos de defesa
de alto valor estratégico. Nenhum país
chegará ao nível de potência mun
dial nem terá capacidade de dissua-
são extrarregional sem ter indústria,

pesquisa, inovação e desenvolvimento

científico-tecnológico nacional e com
grande autonomia, tanto no setor civil

quanto no de defesa. .As potências glo
bais não querem a ascensão de novos

rivais ao seu patamar de poder, por
tanto, impõem restrições ao desenvol

vimento científico-tecnológico alheio e
não irão repassar tecnologia de ponta
para seus parceiros em acordos de co

operação militar.

-A cooperação militar entre um país e

qualquer parceiro, particularmente
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vizinho, deve ter como princípio evi
tar a dependência em termos de pes
quisa, desenvolvimento e produção de

equipamentos de maior valor militar.
No tocante à produção dos que impli
quem importação de tecnologia, deve
ser buscada a autonomia no mais curto

prazo. A dependência da Rússia, ainda
que parcial, do aparato industrial mi
litar ucraniano é uma vulnerabilidade

russa e, ao mesmo tempo, uma amea

ça à Ucrânia, por ser vizinha daquela
grande potência, que precisa garantir
a provisão de produtos do menciona
do aparato. A conclusão é a necessida
de imperiosa de se ter uma indústria
militar nacional de vulto.

• A existência de vizinhos cobiçosos e

poderosos, a presença de potências an
tagônicas ou rivais em países vizinhos
ou a aliança destes com tais potências
são ameaças, particularmente quando
houver um choque de interesses im
portantes ou vitais. O Brasil não tem

vizinhos que o ameacem, mas a globa
lização trouxe potências como a Chi
na, a Rússia e a índia para a América
do Sul onde atores tradicionais como

os EUA, UE e Japão já disputavam es
paços conosco. Qual será a posição de
nossos vizinhos em contenciosos entre

o Brasil e tais potências? Será que se
rão atraídos por elas, haja vista terem
poder militar, cientínco-iecnológico e
industrial superiores ao nosso, algu
mas também com maior poder econô
micos O Brasil deve ter especial aten
ção com Venezuela, Guiana e França,
pois estão em nossa Faixa de Frontei

ras mais expo.sta à açãt) de potências
globais e da OTAN.'"

Todo país deve ser capaz dc identifi
car ameaças concretas ou. se não exis

tirem no presente, visualizar as ame
aças potenciais no rutiiro. .-Vssim diz

a Política Nacional de Hefésa quando
define defesa nacional, mas a Estraté

gia Nacional de Defe.sa não as levan

tou. O Brasil deveria ter identificados;

os interesses importantes ou vitais a
defender; os atrativos que possui em

recursos e riquezas; as regiões de rele

vância esiratégico-miliiar; as potências
que cobiçam e.s.sc5 recursos e tenham

necessidade ou intenção de controlar

essas áreas geoeslratégicas; o poder
nacional dessas potências, sua capaci
dade de empregá-lo contra o país e a

liberdade de ação para fazê-lo; as áre
as geográficas e outras dimensões do

poder nacional onde a ameaça possa

se concretizar; e as próprias vulnera-
hilidades para dissuadir ou agir con
tra o(s) oponente(s> potencial (ais). De

pos.se desse conhecimento, o Brasil

deveria dcsernolvei" um Projeto Gon-
junto de Forças voltaflo |)ara garantir

a stjberania, a integridade territorial

e o patrimôtiio nacional. lal jtrojeto
conjunto não existe.

A disputa por recursos, espaços e po
dei" entre potências é tuilenar e coti-
timiará ]mui.anclo a relação iiilerna-
cional, seja em negociações pacíficas,
seja em conflitos armados. Hoje, ;is
disputas mais conílitivas não se dão
na .Vmérit a <lo Sul. mas a gloijali/ação

tornou o mundo |)ecjueno. e a fen-
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dência é sua expansão para o entorno
brasileiro. Des.sa forma, o país preci
sa estar preparado para fazer face a

novos desafios e futuras ameaças, que
vão exigir um elevado poder nacional,

equilibrado em todas as expressões do
poder, inclusive a militar. Para tanto,

há que se reduzir o hiato significativo
com as potências globais, algo só reali-

zá\ el se houver uma forte ruptura de

tendências no tocante a investimentos

em defesa, ciência e tecnologia e à ne

cessária diversificação, fortalecimento

e expansão da indústria nacional de
valor estratégico.

Consideração Finai

Desperta, Brasil! Já passou a hora de
lembrar que: o direito da força prevalece
sobre a força do direito nas relações inter
nacionais (o direito é filho do poder); "en
tre outros males, estar desarmado significa
ser desprezível" (Maqtiiavel); e "não se pode
ser pacífico sem ser forte" (Barão do Rio
Branco). Crises não surpreendem lideranças
responsáveis e sociedades esclarecidas, pois
são conscientes de que elas um dia virão e
de que defesa não se improvisa. Infelizmen
te não é o caso do Brasil, único responsável
pelo próprio futuro. C

Referências

AC;F.NC:I-A. brasil. Exportações do Brasil para a Ucrânia caíram 607f em dois meses. InfoMo-
ney, São Paulo, 7 mar. 2014. Disponível cm: <http://ww\v.inromoney.com.br/mercados/noti-
ciii/'f2280,'>0/exportacoes-brasi!-para-ucrania-cairam-clois-meses>. Acesso em: 24 nov. 2014.

BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Divisão de Inteligência Comercial. Como expor
tar: Rússia. Brasília: Ministério da.s Relações Exteriores, 2013(a). Disponível em: <http:/Av\v\v.
brasilglobalnei.gov.br/.ARQUIVOS/Publicacoes/ComüExportar/CEXRussia.pdf>. .Acesso em: 24
nov. 2014.

. Ministério das Relações Exteriores. Divisão de Inteligência Comercial. Como exportar:
Ucrânia. Brasília: Ministério das Relações Exteriores. 2013(b). Disponível em: <http://w'\\ \v.
brasilglobalnct.gov.br/.ARQUlVOS/Pub]icacoes/Cà)moF.xportar/CEXUcrania.pdf>. Acesso em- 24
nov. 2014.

. Ministério das Rclaçxões Exteriores. Divisão de Inteligência Comercial. RÚSSIA; comércio
exterior. Brasília: Ministério das Relações Exteriores, 2()14(a). Disponível em: <http://w\\-^v.brasil-
globalnet.go\.br/ARQUlVOS/lndicadoresEconomicos/INDRus.sia.pdf>. .Acesso em: 24 nov. 2014.

. Ministério das Relações Exteriores. Divisão de Inteligência Comercial. UCRÂNIA-
ct)mércio exterior. Brasília: Ministério das RelaçtÕes Exteriores, 2014(b). Disponível em- <http;//
\vww.brasilglobalnei.gov.hr/.ARQUI\'OS/lnditadoresEconomicos/INDUci-ania.pdí'>. .Acesso em:
24 nov. 2014.

IMICRANTE.S. Ucrânia: Portugal como destino. Disponível cm: <htip://imigrantcs.no.sapo.pt/
page2ucrania.hiinl>. .Acesso em: 24 nov. 2014.

'QUADRIMESTRE DE 2015 ADN 21



MURMEL, Nicholle. Ucrânia: o indispensável complexo industrial militar para Moscou. Defesa-
Net, Rio Grande do Sul, 27jun. 2014. Disponível em: <http;/A\\\\v.del'e-sanct.com.bi-/gcop()litica/
noticia/15809/Ucrania—0-Indi.spensavel-Complexa-lndustrial-.Militar-para-Moscou-/>. .\cesso
em: 24 nov. 2014.

PAIVA, Luiz Eduardo Rocha. Direcionamenio estratégico do Exército para a deíésa e }>rojL'çâ<)
de poder do Brasil na Panamazonia. Revista do Centro de Estudos Estratégicos do Exército,
Brasília, jul. 2013. Disponível em: <\vw\v.eme.eh.mil.br/ceeex/revisla>. .Acesso em: 24 nov. 2014.

SOCIED.ADE RURAL BR.AS1LE11LA. Crise da Rússia com EU.-\ e UE poderá ser boa para as
exportações brasileiras. 16 abr. 2014. Disponível em: <http://ww\v.srb.org.br,'noti(:ia.s/ariicle.
php?article_id=7348 (SRB)>. Acesso em: 24 nov. 2014.

UCRÂNIA - Portugal Como Destino. Sitio na Internet. Disponível em; http://imigrames.no.sapo.
pt/page2ucrania.html. Acesso em 24 Nov 2014.

VOZ DA RÚSSIA (Rádio). Cooperação da Riissia com Brasil e Peru: material bélico e imerciun-
bio de tecnologias. 21 out. 2013. Disponível em: <http://pürtuguese.riivr.rii/2ül 3_l ()_21/c(>ope-
racao-da-russia-com-brasil-e-pe^u-material-belico-e-intercambio-de-lecnologias-2296/>. .Acesso
em: 24 nov. 2014.

Este artigo foi eiaburado para o Núcleo de Estudos ProspeciivosdoCientrocic Estudos Esiraiégicos do Exército,
que autorizou a publicação na Re\ ista 4 Defesa Nacional.

Fonte Principal; IMIGRANTES. Utrânia: Portugal como destino. .Sitio na Internei.
Fontes PrincipaLs: BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. DivLsão de Inteligência (iomcrcial. Como

exfwrtar: Rússia. Brasília: .Ministériodas Relações Exteriores, 2013: eBRA.SIi.. MinLstéi io das Relações Exteriores.
Divisão de InteligênciaComercial. RÚSSIA: comércio Exterior. Biasília; Mini.stérioclas Relações Exierioi es. 2014.

• Fonte principal: BRASIL. .Ministério das Relações Exteriores. Divisão de InteligênciaComercial. UCRÂNIA:
comércio exterior. Brasília; Ministério das Relações Exteriores, 2014. (dados rererenies ao período 200S - 2013).

Fome principal: BR/\SIL. Ministério das Relações Exteriores. Divisão de Inteligência Comercial. RÚSSIA:
comercio exterior, Brasília: .Ministério das Relações Extcrio:-es. 2014a. (dados releremes ;io pei iodo 2008-2013).

Geopolíiica/r/jz/íí7o))í;/-íbco no Estado, território (espaço geográfico) e podei' (ênfase no mililar). (ieopolíiica
contemjmâneu ̂  M■ XiY>\vA o (oco para novas dimensões como a econômica, a .social, a ambieiiial c outras.

I  Eduardo Rocha. Direcionamenio eslratégico do Exército para a deles;i e projeção de podero Brasil na Rmamazônia. Revista do Centro de Estudos Estratégicos do Exército. Br.isília, jul. 2013. p. 10 a 2.3.

22 ADN I UQUADRIMESTRE DE 2015



A  Guerra Mundial,
seus estereótipos, seus mitos

Introdução

Há cem anos iniciava-se a Primeira
Guerra Mundial (1'- CIM). Foi um

evento épico, impressionante pelo
seu ineciitismo — sua dimensão sem prece
dentes, a mobilização tola! dos recursos hu

manos das nações beligerantes, a máxima
expansão do poder industrial como ferra
menta de guerra, a postura ofensiva de am
bos os contenclores e as duas viradas espe
taculares de expectativas entre o virtual

derrolado e o suposto vitorioso no segun
do mês da guerra e nos quatro iiltimos.

F. importante relembrar e estudar a

Grande Guerra,' em todas as suas verten

tes; político-diplomática, militar, social e
econômica. F grande o seu potencial de
revelar conhecimentos e lições itleis, que

não convém serem deixachis no esqueci
mento. principalmente pelos militares.

Este artigo, no entanto, não tem

como escopo aproltindar o estudo sobre

a guerra, conforme sugerido acima, mas
simplesmente discorrer sobre os seus

principais aspectos, a fim de proporcio
nar conhecimentos básicos sobre a guer
ra, particularmente para os oficiais do

Exército Brasileiro.

Marcelo Oliveira Lopes Serrano'
I

o artigo aborda dois aspectos. No
primeiro, é narrado o desenrolar da guer
ra — suas causas, os planejamentos militares
iniciais é súas sucessivas fases: guerra de mo

vimento, guerra de trincheiras e o retorno
final à manobra e ã guerra de movimento.
Esta narração está focada principalmente na
frente ocidental da guerra, com ênfase nas
operações conduzidas pela França, que su

portou o peso maior da guerra. No segundo
aspecto, são apresentados argumentos que

se contrapõem a alguns estereótipos e mitos
comumente assumidos sobre a guerra.

Causas da guerra

.•\ reunificação da .A.lemanlia. em 1871,

deu início ao encadeamemo de eventos que.
por fim, eclodiu na hecatombe da pJ GM.

Unificada, a .-Vlemanha transformou-se

na maior potência da Europa, o que acabtm
por provocar a falência do sistema europeu

de equilíbrio de poder. Estabelecido após as
guerras napoleônicas. esse sistema permitia
às potências européias gerir conjuntamente
as crises, evitando-se que sua escalada descon

trolada acirrasse guerras enti-e as potências.
O novo poder alemão, apesar de incô

modo aos olhos das demais potências euro-

Coronel cie (lavalaria Ul. rradiilor da Biblioteca do Exérciio.
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peias, não foi, no entanto, fator determinan
te para o desequilíbrio do sistema e para o
desencadearaento da guerra (KISSINGER,

1999, p. 180).
Até então, nenhum país tinha sido

forte o suficiente para dominar sozinho o
continente. Esse fato permitia o realinha-
mento diplomático deles diante das crises,
a fim de dar-lhes solução sem desestabili-

zar estruturalmente o sistema. A Inglaterra,
particularmente, coube papel relevante na
preservação do equilíbrio. Garantida por
sua condição insular, sua política de "isola

mento esplêndido" evitava alianças formais
com qualquer outro país, o que possibilita
va à Inglaterra dispor da liberdade de ação
para inclinar-se para qualquer partido a fim

de, com seu peso político, econômico e mili
tar, reequilibrar o sistema. Mas a Alemanha
unificada adquiriu a capacidade de domínio

sobre a Europa (KISSINGER, 1999, p. 156).
Otto Von Bisinarck, artífice do Im

pério Alemão, reconheceu o fator desesta-
bilizador da Alemanha. Tendo atingido seu
objetivo com a criação do Império, Bismar-
ck adotou, durante todo o tempo em que
permaneceu como chanceler, uma política
moderada em consonância com o equilíbrio
de poder. Ele não ambicionava novas aqui
sições territoriais e, com exceção da Fran
ça, irreconciliável em virtude da perda das
províncias da Alsácia e da Lorena, não havia
interesses conflitantes da Alemanha com ne
nhum outro país.

O século XIX foi marcado por cres
cente hostilidade entre a Inglaterra e a Rús
sia e entre esta e a Áustria-Hungria, dada a
ambição destas duas últimas pelos despojos
balcânicos do Império Otomano decadente.

A Inglaterra opunha-se obstinadamente à
pretensão russa de expandir-se até os estrei
tos de Bósforo e Dardanelos, na suposição
de que a Riíssia controlaria o Mediterrâneo
oriental e ameaçaria o domínio britânico no
Egito. Interesses ingleses e russos chocavam-
-se também na Asia Central. A crescente ex
pansão russa nessa região era vista, aos olhos
britânicos, como ameaça potencial à índia-.

Bismarck, a fim de garantir a seguran

ça da Alemanha e lidando com todas essas
hostilidades mútuas, empreendeu grande

esforço diplomático para tecer uma rede de
aliança.s e de acordos a íim de isolar a Fran
ça e acomodar os interesses conflitantes de
Rússia e Áustria, vinculando-as â /Memanha.

Enquanto permaneceu no poder, Bis
marck obteve sucesso nesse cquilibrismo di

plomático. Ele e.stabeleccu, em 1879, uma
aliança com a Áustria, comprometendo-se
a defendê-la contra o expansionismo russo.
Mas assegurou seu poder de veto sobre a po
lítica austríaca nos Bálcãs a íim de tranqüi
lizar a Rússia. Convenceu também a Rússia

a assinar um tratado de neutralidade mú

tua'. Esta aceitou inserir-se no esquema de

Bismarck, já que via na Inglaterra o perigo
maior. Em 1882, Bismarck ]}er.suadiu a Itália
a unir-se a sua aliança com a Áustria.

Todo esse esforço de engenharia di
plomática foi abandonado quando Guilher
me II ascendeu ao trono alemão em 1888.

Guilherme II demitiu Bismarck em 1890 e

adotou a chamada Weilijolilik (política mun

dial) sem, no entanto, deíini-la propriamen
te e sem relacioná-la com o interesse nacional

alemão.' A Wellpolihk, sem rumo e in.sen,saia,
enterrou na ]ná(ica o equilíbrio de poder,

substituindo-o pela corrida armitmenlisia,
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gerada pelo medo do ameaçador e crescente
poder militar alemão.

Guiüierme II desejava garantir a segu
rança e a hegemonia alemãs, mas fazia-o au
mentando o próprio poder e mostrando-o a
toda a Europa, na suposição de que as demais
potências européias buscariam alinhar-se
com a Alemanha por julgarem inconvenien
te, ou temerem, ficar contra ela. Os suces

sores de Bismarck predispunham-se à força

pura e simples.

Tentando a segurança absoluta do pais, os
líderes alemães ameaçaram todas as na

ções etiropeias com insegurança absoltita,
cansando coalizões atitomálicas de com

pensação. (KISSIN(U-'R, 1999. p. 183)

Também em 1890, Ciuilheiane II recu

sou a proposta russa de reno\ ar o Tratado de
Resseguro — decisão que se revelou faiitl, pois
puxou o primeiro fio que viria, por fim, des
fazer todo o tecido diplomático de Bismarck.
Gomo resultado, a Austria-Htmgria, contan

do com a proteção alemã, aguçou seus inte
resses balcânicos, o que fatalmente inquietou
a Riissia, qtie viu na ITança a única possibili

dade de aliança a fim não ficar isolada."'

Para a frança, estava claro que a Ale

manha não abriria mão das províncias perdi

das sem guerra. A Rússia, por stia vez, sabia

que para gai"anlir seus interesses balcânicos,
precisava vencer a Áustria, o que a Alema
nha não permitiria. E a Rússia, sozinha, não
era páreo para o poder alemão. Gm ano
após a recusa alemã de renovar o "Iratado
de Resseguro, França e Rússia formalizaram
uma aliança, por meio da qual se com])ro-
meteram a apoiar-se mutuamente caso ata

cadas pela Alemanha.

A Alemanha, por sua vez, buscou in

tensamente aliar-se com a InglateiTa, para
afastá-la da França e da Rússia. Mas a diplo
macia alemã, arrebatada e arrogante, insen

sível à tradicional política externa britânica,
não aceitava menos do que uma aliança for
mal, que criasse compromisso mandatório

entre os signatários. Mas uma aliança militar
ilimitada era inaceitável para a Inglaterra.
Esta só concordava com acordos militares li

mitados e contra perigos claramente defini
dos ou emão com combinações diplomáticas
do tipo eutcnte. para colaborar em assuntos

de interesse paralelo com outros países."
As chances de aliar-se com a Inglater

ra tornaram-se crescentemente mais difíceis

a partir do Programa Naval alemão de 1900.
que, aos poucos, transformou a .-Memanha

em real ameaça estratégica aos interesses in
gleses.'

Em 1904, a França, considerada du

rante mais de cem anos pela Inglaterra
como a maior ameaça ao equilíbrio euro
peu e com a qual quase foi à guerra em
1898. quando suas respectivas expansões
coloniais se chocaram na .África, chegou a
um acordo de cooperação informal com a

Inglaterra — o tipo de acordo recorren
temente recusado pela .Alemanha. Embo
ra a Entcute Curdiale entre os dois países
losse um acordo sobre questões coloniais,
ela criou laços morais de cooperação, que
se expandiram para outras esferas e que
acabaram por selar o alinhamento britâ
nico junto à França e, posteriormente, à
Rússia. Em uma década, a Aletnanha viu

a Rússia, antiga aliada, e a Inglaterra jun-
tarem-se ã França. ".A .Alemanha consegui
ra o leito extraordinário de isolar-se e de
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juntar três antigos inimigos em uma coali
zão hostil voltada contra ela" (KISSINGER.
1999, p. 201 e 202).

Quando, em 28 de Junho de 1914,
o príncipe herdeiro do Império Austro-
-Hiingaro foi assassinado em Saravejo poi-
um nacionalista sérvio, o palco já eslava
montado para o início do grande drama.
Este, no entanio, ainda poderia ter sido
evitado, ou suavizado, se imperativos mi
litares não houvessem usurpado o prima
do da política na decisão de guerra.

Os planejamentos militares esti-a-
tégicos comprimiram o tempo disponível
para a tomada de decisões políticas. Os
planos militares dependiam da rapidez de
execução, realidade que se chocou com a
natural lentidão das negociações diplomá
ticas, imprescindíveis diante de uma guer
ra iminente.

A tecnologia moderna fez com que a
mobilização dos exércitos oponentes assu

misse dinâmica própria, praticamente ir
refreável.

O lado cjiie demorasse a mobilizar perdia
a vantagem das alianças e possibilita
ria ao inimigo derrotar, um a um, cada
adversário. [...] Quando alianças dessas
se enfrentavam, a inobili/ação iniciada
ficava irreversível, pois interrompé-la
a meio caminho era pior do que não
desencadeá-la. .Se um lado parasse c
outro prosseguisse, o primeiro íicava, a
cada dia, em maior desvantagem. Amhos
tentarem parar ao mesmo tempo seria

tecnicamente tão difícil que quase cer-
lamentc a mobili/ação e.staria leila autes

que os diplomatas acertassem a forma
de iiuei rompê-la. Ksse procedimeuio de
Juízo Final tirou o rasus belli do controle
político. (KI.SSINÍ.FK, 1999. p. 2IH)

Desde 1894, França e Rússia haviam

acordado mobilizar ao me.smo tempo se qual
quer país da coalizão adversária se mobilizasse
por qualquer motivo. Do outro lado. o plano

de guerra alemão, elaborado a partir de 1892
pelo chefe do Rstado-Maior alemão, .AJfred
Von Schlicflén, previa atacar inicialmente a

França, vencê-la rapidamente e voltar-se, pos
teriormente. contra a Rússia, de modo a obter

vitória decisiva em ambas as frentes.

Em 28 de julho, a .íustria declarou
guerra à Sérvia após ter-lhe expedido um ulti

mato dois dias antes. No mesmo dia. cm defesa

de sua aliada nf>s Bálcãs, o czar ordenou a mo

bilização ])arcial contra a .\iistria e. dois dias
cleptiis, a mobilização geral contra .Áustria e
.Alemanha. Em 1- de agosto, a .Alemanha, por
sua vez, declarou guerra à Riíssia.^ Ciomo re-

•sultado disso, Alemanha e França decretaram

a mobilização geral nesse mesmo di;i.

A .Alemanha pôs-se na situação de ter

de atacar piimeiramente a França, a fint de

fazer a guerra contra a Rússia. Apcís alegar
violações de fronteira |:)or parle da França,
a Alemanha declarou-lhe guerra em três de

agosto de 1914. No dia seguinte, a Inglater
ra. ratificando sua lealdade à cuícu/c. decla

rou guerra ã .Alemanha. .A Itália declarou sua

neutralidade, já cjue não sc via obrigada a

apoiar suas aliadas em uma guerra ofensiva."
Ravniond Aron simplilicou as coi.sas

ao dizer cjne a F.uro|)a inteira laiiçou-se na

guerra porque

a  .Aiislria-I I iiiigria ([iicria accrlar .Mias

contas com a -Servia, poiijue a Rússia não
(jucria abandonar a Sérvia. poi<|uc a ,Ale-
tuanha não i|iicria abandonar a .^iistria-
-Hinigr ia e, íiiialmenie. [jorquc a França
não queria abaiuloiiat a Rússia".'"
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PosLeriornienie, o Império Oiomano e
a Bulgária aderiram à guerra ao lado das po
tências centrais, ao passo que Romênia, Gré
cia. Portugal e Estados Unidos o fizeram ao

lado dos aliados. Outros países declararam

guerra aos Impérios centrais, mas tiveram

pariicipaçãf) irrelevante, o Brasil incltisive.

Os planos Iniciais

1. Para Scliliellên, o sucesso alemão na

guerra dependia de vencer rapidamente a
Erança. enquanto a Rússia ainda estivesse se

mobilizando. Tanto a França quanto a Ale

manha necessitavam de duas semanas para
completar suas mobilizações. As enormes
distâncias e a precária rede lerroiiária fa

riam com que a mobilização russa se arras

tasse por seis semanas, conibiane os cálculos
alemães (TUCHMAN. 1998. p. T.))." Este

era o prazo para derrotar a França.
Essa convicção levoti-o a elaborar «i

famoso plano, conhecido pelo seti notne.

iitrtificada fronteira franco-alemã não favo

receria a litória rápida. A soltição encon
trada por Schlietlén foi o envohimento do

liaiico esquerdo do exército francês, por
meio da violação da neutralidade da Bélgi

ca. Schiieffen acreditaia que a Bélgica pro

testaria. mas não lutaria (TUGHMAN. 1998.

p.28), e tjtie as amplas planícies e a rede de

estradas favoreceriam o rápido avanço dos

exércitos alemães diretamente ao "coração

da França". O amplo movimento de cerco,
infletindo sobre a capital francesa, cairia na
retagtiarda do exército francês, que estaria,
eitião. fortemente engajado ita .Vlsácia e na

Lorena em seu esforço para libertar essas

])ro\ íncias perdidas.

"Que o último homem à direita, esbar

re no Canal com sua manga." Com essa frase.
Scbliellen destacava a necessidade de refor

çar ao máximo a ala direita do seu exército

a fim de ampliar ao máximo o movimento
de cerco. F.le pleiteava um mínimo de forças

para mobiiiar a frente russa e rejeitava qual
quer iniciativa no sentido de reforçar suas
tropas na AJsácia e na Lorena. 1'ara ele era

essencial manter forças dcliberadamente fra

cas nessa região, a fim de atrair os franceses.

No entanto, conforme os dados de

planejamento da época,'- o exército ale
mão não possuía efetivo suficiente para e.sse
amplo ataque através da maior parte da
Bélgica. solução encontrada foi. segundo
Barbara Tuchman. rev olucionária. Ele deci

diu-se pelo emprego de unidades da reserva
na linha de frente. Segundo a doutrina vi
gente. as unidades de reservistas prestavam
apenas como força de ocupação e serviços
na retaguarda, por não possuírem a discipli
na. o adestramento e o espírittt de corpo das
unidades da ativa. Com esta decisão inova

dora. SchlieHên acrescentou vinte divisões

as cinqüenta qtie deveriam realizar o ataque
(TUCiHM.AN. 1998. p. .'10).

Sclilieífen deixou a chefia do Estado-

-Maior em 1906. Seu substittito. Ludwig von
Moltke, sobrinho do íánmso vencedor tia

guerra íi anco-pi-vissiana. era mais pessimista
e não compartilliava da crença inabalável de

seu antecessor e receava pela fraqtieza das
forças alemãs diante da França e da Rússia.
Para aumentar a segurança, ele retirou for
ças da ala direita e alocoti-as ao centro e à

esquerda.

O fato de o Plano Schlieífcn ter sido

elaborado e adotado revela a primazia da vi-
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são militar sobre a política na tomada de deci
sões pela Alemanha. Seguidor de Clausewitz
no plano operacional e tático, SchIiefFen, no

entanto, desprezava a idéia do mestre prus
siano de que a condução da guerra deve su-
bordinar-se à política. Essa inversão de valo
res ficou evidenciada pela incompatibilidade
entre os esforços político-diplomáticos da Ale
manha e o seu planejamento militar.

Ao mesmo tempo em que buscava
aliar-se com a Inglaterra, o que selaria a
sua hegemonia sobre o continente ou, pelo
menos, garantiria a neutralidade dela, a Ale

manha elaborava planos militares que torna
vam impraticáveis tais possibilidades, Já que
a violação da neutralidade belga era sabida
mente cnsus belli para a Inglaterra.''*

Tanto o Kaiser quanto o chanceler ale
mão curvaram-se submissamente ao argu
mento da necessidade militar.

2 . A violação da neutralidade belga
não era surpresa para o exército francês;
pelo contrário, era dada como certa. A úni
ca preocupação era assegurar que o exército

alemão a violasse primeiro. No entanto, os
planejadores militares franceses acredita
vam que os alemães invadiriam apenas par
cialmente a Bélgica, passando ao sul e a leste
do rio Mosa. Baseava-se tal pensamento no
mesmo problema enfrentado por Sclilieífen.
Pelos cálculos franceses, o exército alemão

também não teria forças em número su
ficiente para expandir o ataque a oeste do
Mosa. Julgavam que, se o fizessem, seria me
lhor para a França, já que enfraqueceriam
muito seu centro e esquerda e permitiriam
ser cortados ao meio, conforme declarou

confiantemente o subchefe do Estado-Maior

francês em 19]:-5 (TUCHMAN, 1998, p. 33).

A França adotara, após a derrota de
1871, uma estratégia defensiva contra a Ale
manha, enquanto seu exército se transfor
mava a fim de corrigir as deficiências apre

sentadas na guerra.
A partir dos últimos anos do século

XIX, com suas forças físicas e morais em

franca recuperação, o pensamento das elites
francesas reclamou o resgate do vital, a
vontade que tudo conquista, que no meio
militar, animado do mesmo espírito, foi rati
ficado pela adoção de uma doutrina eminen

temente ofensiva, traduzida pela icleia de
offensive à oulrance — ofensi\'a a todo transe,

levada ao extremo.

-A despeito disso, em 1911, o general
Michel, cuja função lhe daria o cargo de co
mandante em chefe em caso de guerra, pro

pôs um plano defensivo que previa o grosso
do esforço francês justamente ao longo da
fronteira com a Bélgica. Ele previu acertada-
mente que, para dar a amplitude adequada
à manobra preferencial dos alemães, o cer
co. eles precisariam atacar aira\é.s de toda a
Bélgica. Ele também propôs duplicar o efeti
vo das tropas da linha de frente pela adição
de um regimento de reservistas para cada
regimento da ativa. Entretanto, seu jjlano
teve repúdio quase que total, tanto por con
trariar o dogma da incapacidade das unida
des de reservistas para as ações de combate,
quanto pela ausência de espírito ofensivo.

Considerado indeciso por muitos dos seus
pares, a rejeição ao plano do general Michel
deu ao ministro da (iuerra o moliso para

exonerá-lo de seu cargo ( TUCiHMAN, 1998,
p. 40, 41)."

Seu substituto, o general jolfre, em
sintonia com a mentalidade dominante.
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adotou a estratégia ofensiva. Em 1913,

foram completados os planejamentos do

Plano XVII. Eram previstas duas gran
des ofen.sivas, uma à esquerda da região
fortificada alemã de Metz-Thioville e ou

tra à direita, ü Plano XVII era mais um

plano de concentrarão estratégica e de
movimentarão do que propriamente um

plano detalhado de campanha, como o
alemão. Estabelecia algumas direções tá

ticas de atuação para cada um dos cinco
exércitos, a fim de que fossem oportu

namente adotadas as que mellior se ade

quassem às linhas de ação evidenciadas
pelos alemães. Os ataques franceses inci
diriam sobre o centro e o flanco esquerdo
do exército alemão e dois terços da fron

teira com a Bélgica ficavam desguarneci

dos. De acordo com Joffre, o plano era "n
postfrioii e oportunista", o importante era
atacar.

Mas a estratégia francesa não era

apenas ofensiva, cm nível mais amplo, era
uma estratégia de abertura de nniltiplas
frentes de combate contra a Alemaniia. a

íim de impedi-la de concentrar todo seu
poder sobre apenas um adversário. Nesse
sentido, os russos foram convencidos da

necessidade de desencadear uma ofensiva

simultânea à francesa.'"

jofírc, enquanto elaborava seu Plano
XVI1, também pensou em atacar através do

terriicirio belga, mesmo antes dos alemães.
de\idü às xantagens operacionais dessa li
nha de ação. Mas essa ])ossibilidade lhe
foi negada duas \ezes. ]Jor dois governos
sucessivos (I)()L'C>H IA', 20(15, p. 21). Na

França, o planejamento militar da guerra

subordinou-se aos imperativos políticos.

A guerra de movimento

Ambos os planos falharam; o francês,

logo a partir do seu desencadeamenio, e o

alemão, no desenrolar das operações.

A ofensiva dos cinco exércitos fran

ceses foi detida de dois a quatro dias após
chocar-se com o grosso do inimigo, na que
ficou conhecida como a batalha das frontei

ras.'' Nessa batalha, a fraqueza doutrinária
da offensive à outrance revelou-se com toda a

sua crueza para os franceses. Por mais que
suas tropas tenham atacado com galhardia e

coragem, quando os ataques, previstos para

terminar em cargas de baioneta. chocaram-
-se contra o grosso do inimigo, bem protegi
do, nada puderam fazer diante do fogo das
metralhadoras e da artilharia.

A inferioridade francesa em termos de

artilharia pesada era muito grande — mais
um efeito negativo da ojjhisive à outrance.

Para garantir a mobilidade que julgavam ne

cessária às ações ofensivas, os franceses con

sideravam suficiente o apoio de fogo presta
do pelos seus canhões 75mm. Para a maioria
dos artilheiros franceses, a anilharia pesada,
de baixa mobilidade na época da tração ani
mai, apenas atrasaria o avanço das tropas
em seu esforço ofensivo (TUCHMAN. 1998.

p. 270); consideravam-na útil mais como

artilharia de sítio, não de campanha. Desse
modo. ao eclodir a guerra, a artilharia pesa
da do exército francês estava muito inferiori-

zada em relação à do alemão, que a tinha em
nuÚKí maior número e com maior alcance e

cadência de tiro cjue suas similares francesas
(DOLA-.HTV. 2005. p. 29)."'

Embora excelentes e de elevada ca

dência de tiro,'" os 75mm eram canhões:
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sua trajetória de tiro tensa dificultava o tiro
desenfiado e o engajamento de alvos na con-
traencosta. Ao entrarem em posição de tiro,

os 75mm ficavam expostos aos fogos de con-
trabateria alemães, o que dificultou muito,

ou impediu o seu efetivo apoio de fogo aos
ataques da infantaria. A despeito disso, mui
tas vezes, esses ataques foram imprudente
mente desencadeados antes de a artilharia

entrar em posição.

Ademais, em nenhuma de suas frentes

de ataque, os franceses obtiveram a superio
ridade numérica que esperavam (TUCH-
MAN, 1998, p. 316).

O plano alemão começou a falhar
quando os russos atacaram ames do espe
rado. A expectativa alemã de que os belgas
apenas protestariam também não se concre

tizou. O exército belga deteve o ataque ale
mão por alguns dias, até que a artilharia de
sítio alemã-" fosse trazida à frente e desman

telasse as fortalezas de Liège e Namur. Ape
sar de o retardo imposto ao avanço alemão
não ter sido significativo, a resistência belga
privou a ala direita alemã de dois corpos de
exército, deixados atrás para sitiar o exército
belga em Antuérpia e para controlar Bruxe
las e o resto do país.

A Batalha das Fronteiras se desenro
lou de 20 a 24 de agosto. Derrotada a ofen
siva francesa, a ala direita alemã, composta
pelos I, II e III exércitos, forçou o recuo da
ala esquerda aliada, composta pela Força Ex
pedicionária Britânica (BEF)-' e pelos e 4°
exércitos franceses.

joffre, retirando tropas de sua ala di
reita, formou um exército adicional, o 6'-',
que foi deslocado |jara o Hanco esquerdo da
BKF e com o qual esperava retomar a ofensi

va. Joffre planejou deter os alemães no corte

do rio Somme, a fim de assegurar a concen
tração do 6- Ex e contra-atacar em seguida.

Esta manobra íbi inviabilizada porque o co
mandante da BEF, que não era subordinado

a Joffre, alegando o desgaste sofrido por suas
tropas na batalha das fronteiras, recusou-se

a resistir e retirou suas forças do Somme,

deixando exposto o flanco do õ- Ex.
Joffre não teve outra opção além de re

trair toda a sua ala esquerda até o rio Aisne,
onde tentou novamente a mesma manobra.

Novamente, o comandante da BEF inviabi

lizou a manobra ao recusar resistir ao lado

do Ex e prosseguir no seu retraiinento.--
Joífre planejou outro retraimento,

dessa vez ate o rio Sena, onde tentaria exe

cutar a manobra já duas vezes inviabilizada.
Nesse retraimento em direção ao sudoeste,

o flanco esquerdo do exército aliado passou
a leste de Faris, que ficou descoberta. A fim
de proteger a capital, JollVe passou, em 31
de agosto, o 6- Ex ao comando do general
Gallieni, o governador militar de Faris.

Moltke, por seu turno, mais uma vez
alterou o plano inicial de campanha, ao nao
resistir à impetuosidadc dos comandantes
dos dois exércitos do flanco escjuerdo, pre
vistos por Schlieifen para permanecer na
defensiva, e autorizá-los a atacar. Clom essa

alteração, Moltke praticamente abriu mão

da possibilidade de reforçar o flanco dii^eito
com tropas retiradas desses dois exércitos.
Apesar de enfraquecida pelos contínuos re
forços à ala esquerda, a ala direita francesa
conteve esse ataque até a batalha do Marnc.

(Jom a vitória parcial do 1- exército
russo em Gumbinnen em 19 de agosto, mais
dois corpos de exército foram retirados da
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ala direita e enviados em reforço ao exérci

to alemão na frente russa. Estes corpos não

chegaram a tempo de participar da batalha
de Tannemberg, 27 a 29 de agosto, na qual
os alemães aniquilaram o 2- exército russo,

e íiiialmente faltaram aos alemães na batalha

do Marne.

Von Kliick, o comandante do I exérci

to, o mais à direita da ala direita alemã, co

meteu a modificação decisiva para o fracasso
do plano germânico. Ele resolveu, em 30
de agosto, encurtar o movimento de cerco
e passar ao norte de Paris, a fim de acelerar

a perseguição aos aliados, particiilarmeme a
BEF e o õ- exército, que lhe faziam frente,
e que ele acreditava estarem definitivamen
te batidos e em franca fuga. Ao ultrapassar

Paris e deixar apenas um corpo de exército

frente à capital, seu flanco ficou exposto ao
6- exército francês. Tanto Gailieni quanto

Joífre perceberam imediatamente a oportu
nidade e não a perderam. Mais tropas foram

transferidas para o flanco esquerdo e, em
seis de setembro, o exército francês passou à

contraofensiva em toda a sua frente.

Ao voltar-se contra o 6- exército para

evitar ser flanqueado, Kluck abriu uma bre-
clia de 32 quilômetros entre o seu exército e
o de Von Bülow. Por ironia do destino, a bre-

clia ;ibriu-se principalmente diante da BEE
cujo comandante fora tão pouco cttlaborati-

\{) com seu aliado, que lutava encarniçada-
mente para salvar seu país. A BEE avançou

lentamente pela brecha e atravessou o rio
Marne; o 5- exército, na sua direita, também

avançou, lutaitdo contra o flanco direito do

exército de Bülow para alargar a brecha. O
exército alemão, a fim de evitar uma derrota

decisiva, iniciou o recuo de todo o seu flanco

direito até cerca de noventa quilômetros a
nordeste de Paris, quando, por fim. a frente
foi estabilizada.

A offensive à outrancc custou caro aos
franceses, mas, se o espírito ofensivo não es
tivesse entranhado na alma do exército, te

ria ele tido a energia e a força moral para
retomar impetuosamente a ofensiva, após
estar exaurido por doze dias de constantes

combates, de recuar cerca de 140 quilôme
tros e ter estado à beira da derrota?

O êxito obtido deveu-se muito à atu

ação de Joffre. Ele se manteve sempre
perfeitamente calmo e liicido. mesmo nos
momentos mais difíceis, e exerceu o con

trole absoluto das operações. Sua enérgi
ca liderança foi fator crítico para a vitória.
Nas primeiras cinco semanas da guerra, ele
exonerou, por desempenho insuficiente ou
por falta de agressividade, dois comandantes
de exército, dez comandantes de corpo de
exército e trinta e oito comandantes de divi

são, ou seja, praticamente a metade do total.

Outros homens, no maioria melhores do
que os que foram afastados (inclusive três

fiuuros marechais - Foch, Pciain e Fran-
chei cl Esperex), foram promo\ idos em
seus lugares. (...) o Exército ficou melhor.
{TUCHM.4N. 1998. p. 484 e 485)-'

Para os franceses, cujo país fora sal
vo da derrota na undécima hora. a batalha
ficou logo conhecida como o "milagre do
Marne". Para Henri Berginan, o filósofo do
rla)i vital, 'Joana d'.-\rc A'enceu ;i batalha do
Marne" (TLCHM.VN, 1998, p. ,50.5).

•A opinião do inimigo é isenta. Moltke
escreveu à esposa durante a batalha: "o élaii

francê.s. justamemc quando eslá prestes a
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extinguir-se, volta a arder poderosamente".
Kluck comentou posteriormente sobre a ra
zão da derrota no Marne:

a razão que transcende todas as oiiiras é

a capacidade extraordinária e peculiar do
.soldado francês de recuperar-se rapida
mente. Os homens se deixam matar onde

estão, isso c algo conhecido e levado em
conta em todos os planos de batalha. Mas
uma coisa com a cjua! nunca contamos é
que homens que bateram em retirada du
rante dez dias, dormindo no chão e meio

mortos de tansaqo. fossem capazes de pe
gai em armas e atacar quando soam os cla
rins. É uma possibilidade jamais estudada
em nossa academia de guerra. (TUCH-
MAN, 1998. p. 506)

A partir da estabilização da frente, co
meçou o que ficou conhecido como a corrida
pata o mar, quando cada lado estendeu con

tinuamente sua frente a fim de tentar Han-
qtiear o inimigo. Es.sa fãse durou até meados
de novembro, quando uma longa linha de
tnnclieii-as estendeu-se por quase oitocentos
quilômetros, do Canal da .Mancha até a fron
teira com a Suíça.

K interessante observar que o sistema
alemão de dar ampla iniciativa para os co
mandantes tomarem suas decisões, por es
tarem mais próximos da ação e conhecerem
melhor a situação tática, revelou-se fatal no
Marne. Mokke estava cético quanto ao falo
de o exército francês Já estar realmente der
rotado. Os poucos prisioneiros de guerra
feitos após (]uase duas semanas de comba
tes o convenceram de que o exército fran
cês executava uma retirada coordenada. Seu

F.slado-Maior foi iníormado da Iransferên-
fia tle irojias para o flanco es<|uerdf) írancês
nas vésperas chi batalha do Marne. Molike

deu ordem a Kluck cie reiarclar o seu avanço

e adotar um dispositivo escalonado a fim de
proteger o flanco do exército de biilow con
tra qualquer ação \ itKÍa da região de Paris
(TUCHMAN, 1998, ]). 4.07-1(18). Kluck. con
fiando mais cm sua ]>rópria a\aliaçao, nao
cumpriu a ordem e prosseguiu avançando.
Quando percebeu seu erro. já era tarde de
mais. Nesse caso. o sistema francês de estrito
controle das opcraçcies nas mãos de Jollre
foi muito mais eficaz.

A guerra de trincheiras

A]:k')s a estabilização da frente ociden
tal. os beligerantes, contrariamente a .suas
expectativas iniciais, comenceram-se de
estarem diante de uma guerra longa e dcs-
gastame. Toda ex]3ectativa e todos os planos
leitos antes da guerra levaram em conta um
conflito curto, de alguns meses no máximo.

Em \inudc disso, não houve a preo

cupação prévia de planejar a mobilização
industrial. Os beligeranies viram-se então

pesadamenle envolvidos numa guerra de
atrito sem t|ue seus parcpies industriais íos-
sem capazes de atender iniediatatneiiie as
necessidades cada vez maiores da guerra,

"iãl deficiência ícii [íarlicnlarmenle sensível
para França.-'

situação francesa viu-se ainda mais
agravada pela ociqiação da prov ínc ia minera!
de Briey, a leste de Verdiin. Em conseciuénc i<i-
a França jjercleu. pelo resto cia guerra. da
sua produção de minério de lerro e fiCif <hi
produção de aço (IX )U( IH I A'. 2005. ]:>• 8,õ).

Em virtude- da mobilização de pesso

al, o clélivo de 1..') milhão de operários etii
agosto de 191 1 raiii [lai a .ã21 mil em de/em-
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bro do mesmo ano. Dianie da necessidade

dc aumentar a produção industrial, cerca de
500 mil operários foram, até dezembro de
1915, dispensados do serviço militar para re

tornarem às fábricas.-"'

A.S necessidades mais prementes da

França eram aumentar enorinemente a pro

dução dc munição de artilharia e eliminar

sua deficiência em artilharia pesada.^" A in
dústria francesa teve também de ajustar-se a

otilras demandas da guerra de trincheiras,

principaimenie em termos de nietralhado-
ras, cuja ))rodução mensal cresceu de 54 em
setembro dc 1914 para 1.199 um ano depois,

lím suas batalhas iniciais, o exército francês

resscnciu-se da ausência de arame farpado,
granadas de mão, morteiros de trincheira
e, até mesmo, prosaicos alicates para cortar
arame. A tudo isso leve de responder o es-

forçti industrial francês (DC)U(iHTY, 2Q05.

p. 1 15-119).
Quanto às operações, o exército fran

cês retomou logo a seguir as operações ofen

sivas. Entre dezembro de 1914 e outubro

dc 1915, Joilre tlescncadeou cinco grandes
i>fênsivas, tjue resultaram em avanços mui

to reduzidos. |j<)ucos resultados objetivos e
enorme ntimero dc baixas.

Os alemães, por sua vez. ai^ós malo

grarem em sua tenlati\a de derrotar rá])ida

e decisivamente a França, passaram a adotar
nma postura defensiva na frente ocidental,
embora conduzissem ações ofensivas pontu

ais e conira-atacines. ocasiões em que empre
garam gases aslixianies jteia primeira vez.
Eles deslocaram forças para a frente (n iemal

a fim de aumentar a pressão sobre a Rús

sia. iransíériitdo ]>ara esta frente sen esforço

principal. Em dois de maio de 1915, uma

ofensiva conjunta alemã e austríaca rompeu
as linhas russas, empurrando-as 300 quilô
metros para trás após três meses de comba

tes e expulsando os russos da Polônia, então
território ru.sso.

Este avanço austro-alemão é incompa-

rável com o máximo de quatro quilômetros
alcançados pelas ofensivas francesas do mes

mo ano. Mas esta comparação é indevida.

Por sua enorme extensão, a frente oriental

nunca se imobilizou inteiramente em uma

guerra de trincheiras como a frente ociden

tal. Esta realidade impediu qualquer flexibi

lidade de manobra, provocou uma guerra
dc atrito extremamente custosa em termos

materiais e de vidas humanas e inviabilizou a

guerra de movimento por mais de três anos
na frente ocidental.

A vitcária no Marne compensara, aos
olhos da população e do governo francês, o
fracasso completo do Plano X\'1I de Joffre.
Mas, após as primeiras e írtistrantes ofensi
vas de 1915, o papel de loffrc foi novamen

te contestado. Convocado a prestar esclare
cimentos ao Conselho de Ministros. JolTre
expôs sua opinião de que a guerra tinha de
ser vista sob um ponto de vista mais amplo,
ditado pela necessidade estratégica de lutar
ctnura a .Alemanha em múltiplas frentes.

As ofensivas não tinham sido inúteis

e insensatos ataques frontais, segundo ele.
mas, ações fundamentais para evitar ao má
ximo a transferência de mais fivrças alemãs
para a frente oriental e impedir a concentra
ção dc um poder militar capaz de derrotar
decisivamente os russos, o que, em seguida,
condenaria a França a sorte semelhante.
jolfre considerava essencial a ação simultâ
nea de franceses, russos, sérvios e italianos:
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Com todos estes ataques simultâneos, cada
um ajuda o outi'o; não se busca tanto uma
ruptura, mas a pressão de todos ao mesmo

tempo e assim aumentar a possibilidade
de um ou outro obter sucesso. (DOUGH-

TY,2005,p, 153).

Jofire manteve-se no cargo e dedicou-
-se a reoi^anizar e reequipar suas cropa.s,
recompor os estoques de munição e plane
jar a próxima ofensiva, a ser desencadeada
em 1916 na região do Somme. Mas eslava

claro na mente de todos a necessidade de se

buscarem alternativas operacionais e táticas
para o prosseguimento da guerra.

Os alemães transferiram novamente o

seu esforço principal para a frente francesa
e executaram a ofensiva que levou a guerra
de atrito a sua expressão paroxísmica. Von
Falkenhayn, o novo chefe do estado-maior,
planejou uma operação que não visava pro
priamente à conquista de nenhum ponto
capital do terreno, nem mesmo priorizava
o rompimento do dispositivo inimigo, como
havia sido a intenção das ofensivas francesas
em 1915, mas simplesmente fazer o exér
cito francês sangrar até a morte. Com isso,
acreditava forçar a França a solicitar a paz.
Escolheu a região de Verdun para atacar
incessantemente, por saber que a França a
defenderia a todo cusio.^"

O ataque alemão a Verdun iniciou-
-se em 21 de fevereiro de 1916 com uma

esmagadora preparação de anilharia. O 2^
exército francês, sobre o qual incidiu o ata
que, e que dispunha de oito divisões, foi
logo leforçado e passou, em março, a vinte
e. posLcriormeme, a vinte e quatro divisões.
Em junho, a pressão alemã atingiu o ápice.
A planejada ofensiva aliada no Somrne tor

nara-se imprescindí\'c[ para aliviar a pressão
.sobre Verdun. Além disso, fiel à estratégia

da múltipla frente, Jolfre insioii os russos a
passarem à ofensiva, a lim de atrair forças
alemãs e colaborar no alívio da pressão na

frente ocidental.

Em junho, os russos desencadearam
sua ofensiva contra os au.stríacos. Na fren

te ocidental, a ofensiva anglo-francesa no

Somme começou em julho e estendeu-.sc ate
novembro. Na frente orienial, entre junho

e agosto, o grupo de exércitos russos sob o
comando do geneiMl Brusilo\ obleve grande
vitória sobre os austríacos, fazendo-os retro

ceder, em uma frente de mais cie trezentos

quilômetros, cerca de cem tjuilõnietro.s em

grande parte dessa Ircnte. A diiiculdade de
coordcnaçáo de esforços que coniínuou a
haver entre franceses c ingleses durante a
batalha do Somme. os russos linham-na en

tre si mesmos, já que o general Brusilo\' nao
contou com o apoio de nenhum fios outros
grupos de exércitos lussos para manter o
ímpeto de sua olensiva. A ofen.si\'a no Som
me, poi- sua vez, obleve jjoiicos ganhos ao
custo de enormes baixas. No enianlo, ambas
as ofensivas serviiam para ad air ou fixar lor-
ças alemãs e, com isso, ali\ iar a pressão sobre
Verdun.

Em agosto, os íraiueses passaram a

contraoíénsiva em Verdun e, em meados de
dez.embro, quando a batalha se encerrou,
haviam, pralicamcnte, retornado às posições
que mantinliam em fevereiro,-"

O custo humano cias batalhas de \ér-

dim e do Somme foi altíssimo, apesar de
(er sido, no (|ue concerne aos franceses, me

nor do (|ue o soiriflo t.mto nas eamiianhas
de 1914, fjiianio tias fie 19l.ã. Os alemães
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não conseguiram fazer o exército francês
sangrar mais do que eles próprios sangra

ram. eficiente estratégia aliada de múlti
plas íVenics impediu que eles continuassem

a concentrar um poder esmagador contra
Verdun. e as inovações táticas introduzidas

pelos generais Pétain e Nivelle. comandan
te do grupo de exércitos do centro e do 2-
exércilo francês respectivamente, permiti
ram-lhes poupar \ idas quando a ofensiva foi
retomada {DOUGHTY, 2005, p. 2G1).

Embora jjossam ser consideradas vitó
rias aliadas, as grandes batalhas do Somme e

de Vcrdmf" não alteraram a situação estra

tégica, que continuou imobilizada na frente
ocidental e que retornou à estabilização na

oriental.

O ano dc 191(5 caracterizou-se tam

bém pela única tentativa da marinha alemã
de r(jmper o bloqueio naval imposto à /\le-

manha. A batalha ntival da jullândia travoii-

-se em 31 de maio e l- de junho — apesar

de as perdas inglesas terem sido significati-
\amente maiores, em termos estratégicos, a

vitória foi britânica, já tjue, após a batalha,
a marinha alemã retornou aos seus portos

e não mais desafiou o poderio naval inglês.

Os alemães passaiam então a privilegiar a

guerra submarina. ()ue foi intensificada com

o objetivo de estrangular o comércio e o

fluxo de matérias primas para os aliados, o

que acabou por provocar, em abril do ano
seguinte, a entrada dos Estados Latidos na
guerra.

O general Nivelle. nomeado para o lu

gar de lolfre em dezembro de 1916, plane-

j*)u a próxima grande ofensiva aliada, a ser

desencadeada em nteados de abril de 1917.

Estimulado [telos bons resultados que obte

ve em sua contraofensiva em Verdun, Nivel

le estava certo de poder repeti-los em nível
mais amplo, de modo a lhe permitir romper
as defesas alemãs, obter uma vitória decisiva

e, ao mesmo tempo, sofrer poucas baixas em

relação ãs ofensivas anteriores. Esta confian

ça, Nivelle a transmitiu enfaticamente ao go
verno e ao exército.

Embora no nível tático sua ofensiva

tenha forçado as linhas alemãs a recuarem
mais do que nas operações anteriores,^- as

expectativas estratégicas de romper as linhas
alemãs e obter vitória decisiva fracassaram, e

o número de baixas foi muito maior do que o
estimado. A quebra da expectativa de \ itória
e o elevado número de baixas impactaram
fortemente o moral do exército fraitcês. que
já vinha apresentando sinais preocupantes
desde o fim do ano anterior.'' No princípio
de maio, unidades francesas recusaram-se

a atacar. Outras unidades fizeram o mesmo

e. logo, o motim se espalhou, afetando cin
qüenta e quatro divisões (DOUGHTY, 2005,

p. 361). Em 16 de maio. a ofensit a foi cance

lada, Nivelle, exonerado, e Pétain nomeado
para seu lugar.

Conhecido desde antes da guerra pela
sua descrença na uffensivi' à oiitycnni'. Pétain
era um general cauteloso; alguns o julga
vam mesmo pessimista, que percebia a ne
cessidade de presei-var as tropas." Pétain,
ao mesmo tempo em que introduziu muitas

melhorias no bem-estar da tropa, tratou com
firmeza os amotittados. Entre mais de qui
nhentas condenações à morte, cinqüenta e
cinco foram executadas. E.ni alguns meses, a
gravíssima crise ' ' estava superada, e o exér
cito, revitalizado pelas melhorias obtidas e

adestrado segundo novos métodos de com-
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bate, estava novamente apto para retomar a
ofensiva (DOUGHTY, 2005, p. 364-368).

Pétain, no entanto, não optou de ime
diato por grandes ofensivas como as an
teriores. Adotou uma postura de ofensiva
limitada (FRANÇA, 1917a) e empreendeu
uma série de ataques pontuais e isolados en
tre agosto e dezembro, a fim de consolidar a
recuperação moral do exército e melhorar
suas posições no terreno,

Pétain também deu início a um in
tenso programa de rearmamento, a fim de
assegurar a superioridade material do exér
cito francês, que lhe permitisse maior eficá
cia com menos perdas humanas. Priorizou
a produção de aviões, artilharia pesada,
carros de combate e agentes químicos. A su
perioridade aérea alemã nas operações an
teriores prejudicara seriamente a eficiência
a aiti aria fi ancesa, por restringir a ação

dos seus observadores aéreos. Por ação de
etam, deu-se início à produção de 2.870

aviões modernos de todos os tipos, mais do
que o dobro dos aviões disponíveis em ja-

°  eficazes com,-a positóe,
entrincheiradas em ' siçoes
de 75mnv r, ' dos canhõesae /õmm, por compreender o • - -
do apoio dos carros de

fantaria, atribuiu especial êi f ^
da produção deles e '^  vs e triplicou a quantidade
ja encomendada à indústria , u i

u -oo ciustrid, estabelecendo--a em .i.oOO; e, nara i1  d complementar o pro
grama de artilharia enrr>m i
®  , '-"comendou enormesquaniidades de granadas químicas e lurníge-
nas, para neu.rali/ar o i„iuúg„ com agentes
quimii os e encobrir a progressão da infanta
ria e clo-s carros coni grandes nuvens de fu

maça (DOUGHTY, 200.Õ, ]3. 369-370).
As grandes ofensivas, porém, não es

tavam descartadas; Pétain apenas considera

va conveniente adiá-las. a íini de dar tempo

para a rectiperação niaieriaí cio exército e.
conforme dizia, "esperar os americanos e os

carros de combate". '"

O ano cie 1917 foi também marcado

pela retirada cia Rússia da guerra. Em janei
ro, o adido militar francês informou que a

situação política na Rússia era absolutamen

te alarmante (DOUGHIA', 2()()r5, p. 339).

No início de março, rebeliões eclodiram em

Petrograclo, e motins e.spalbaram-se pelo
exército. Em 12 de março, os russos estabe
leceram um governo provisório, e, três dias
depois, o Czar Nicoiau II abdicou em favor
de seu irmão, Cjue. logo após, abdicou em fa
vor do governo provisório. Embora o novo

governo lenha decidido pela coniiiuiidade
da guerra, o exército russo pralicameiiíe viu
seu poder de combate esíumaçar-se devido
à calamitosa situação socioeconôniica do país

e à onda de indisciplina e de deserções em

massa que progressivamente sofreu. Com a
revolução toniuni.sta de outubro \itoriosa,
o governo bolchexisia retirou a Rússia da
guerra c selou a paz com a Alemanha por
meio do Iraiadc.) de Brest-Liiovsk. assinado

em 3 de março de 1918,

Outro evento imporianie foi a nomea

ção de Georges Clemenccau para a cargo de
primeiro-minisiro francês em novembro de
1917. após a queda de lios governos neste
mesmo ano. (demenceau avocou a si tam

bém o cargo de minisiro da (iuerra. .A Fran

ça csta\a esgotada fisicamente por ciualro
anos de guerra e em vias de abalar-se mo-

ralinenie ])or unia canipanlia ])acifisia que
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tendia a forialecer-se. Com extrema energia
e determinação,''' Clemenceau aglutinou
as forças do país, reacendeu seu ânimo, re

primiu severamente os líderes derrotistas e

deu o respaldo político para que o exército

francês empreendesse o esforço finai para,
juntamente com seus aliados, selar a vitória.

O retorno ao movimento e a vitória

No final de 1917. com a saída da Rús

sia da guerra, ficou evidente para os aliados
que a Alemanha desencadearia uma grande
ofensiva na França na primavera de 1918,
valendo-se do reforço de tropas antes em

pregadas no Leste.
Diante deste quadro, os aliados cria

ram, cm novembro de 1917, o Conselho

Supremo de Cuerra, do qual participavam
os líderes políticos e seus representantes
militares. O Conselho linha como objetivo

melhorar a coordenação estratégica e opera

cional, mas o progresso foi lento neste sen
tido. Na segunda reunião do Conselho, em

de dezembro, os represenianics militares

propuseram a adoção de um "bem coorde
nado plano de defesa". t|ue englobasse toda

a frente, do (ãuial da Mancha até o .-Xciriáti-

co. Na realidade, inexistia tal coordenação,

mesmo entre franceses e ingleses. Pelos pró

ximos três meses, eles pouco mais fizeram

além de coordenar o emprego de suas reser-

\'as (DOUCHTY, 2005, p. 407).
Os eventos seguintes foram marcados

pelas diferentes personalidades e convicções

dos principais generais aliados, particular
mente, Pétain, comandatiie do exército fran

cês, e Foch, cheíe do Kstado-Maior írancês.'""

A Pelaiii, cauteloso e pessimista, opunha-

-se Foch, ousado e otimista. Foch pleiteava
a constituição de uma grande reserva alia
da e o planejamento prévio de uma ampla
contraofensiva. Para Foch, o único modo de

deter uma poderosa ofensiva era por meio
do lançamento de outra poderosa ofensiva
(DOUCHTY, 2005, p. 410).-'" Pétain discor
dava fortemente, por julgar que a França
não possuía efetivo suficiente para isso."""

Conforme suas novas instruções táti
cas (FILANÇA, 1917b), Pétain determinou

o abandono da concentração do poder de
combate nas primeiras linhas de defesa, o

que, segundo ele, apenas causava o aumento
inútil das baixas. Planejou a condução da de
fesa em proíundidade, deixando-se centros
de resistência à frente, a fim de de.sorganizar
o assalto inimigo, separar sua infantaria da

artilharia e facilitar os contra-ataques.'" Des
se modo, pôde também organizar uma po
derosa reserva dc 39 di\'isões de infantaria e

duas de cavalaria. Por meio dessas reservas,

Pétain esperava conduzir uma defesa ativa
e impedir os alemães de romperem suas li
nhas de defesa. Pétain e Haig também coor
denaram pj-evia e detalhadamente o empre
go de suas reservas*- em apoio mútuo. Em
janeiro de 1918. o exército francês linha sob
sua responsabilidade 53ükm de uma frente
total de 754km (DOUCHTY 2005, p. 428).

A ofensiva alemã da primavera, pla
nejada e comandada pelo general Erich \'on
l.udendorff.'" compo.s-se de cinco grandes
ataques sucessivos, ck)s cjuais os mais perigo
sos foram primeiro e o terceiro, que che
garam perigosamente perto de romper as
linhas aliadas.

Desencadeado em 21 de março, o pri
meiro ataque incidiu sobre os ingleses na
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região do Somme, numa frente de mais de
setenta quilômetros, cujo principal objetivo
era Amiens, com a intenção de introduzir

uma cunha entre os dois aliados e separá-los
definitivamente. Estendido até 5 de abril, o

ataque obteve grande sucesso inicial, forçan
do os ingleses a recuarem desde o primeiro
dia. Fortemente pressionados, eles solicita

ram imediato apoio aos franceses, confor

me os planejamentos prévios. A ligação en
tre os dois exércitos aliados chegou a ser
interrompida, deixando-os perigosamente
perto de serem obrigados a lutar duas ba

talhas distintas, uma britânica pelos portos
do Canal e uma francesa em defesa de Paris.

A necessidade de conter o avanço foi tão ur
gente nos primeiros dias do ataque que as
unidades francesas da reserva foram envia
das diretamente ao combate logo após de
sembarcarem dos trens e caminhões, antes
de se reconstituírem em grandes unidades
e grandes comandos, antes mesmo de con
tarem com sua artilharia. Em 26 de março,
dezesseis divisões francesas da reserva já es
tavam engajadas na batalha e mais de vin
te, a caminho. No dia 30, quando o avanço
alemao fo. detido, após forçar um recuo de

quase setenta quHômetros das Imhas aliadas,a fiente fiancesa tinha aumentado 92km

mas a hgação entre franceses e ingleses fora
preservada.

Durante esse ataque, Persh.ng eon-
eurdou e™ relorçar exércitos franceses
e n gleses, en, d.ferentes setores da l.nha
de frente, eon, as pritneiras qnatro divi.sões
norte-americanas, a fim rU lik .

,  II , , ^ liberar divisões
aliadas" para a batalha.

1  'if vilal importância, motiva-
do pelo grande n.sco que se estava correndo.

foi a adoção da unidade de comando. Cle-

menceau obteve dos aliados, na Conferência

de Doulens, em 25 de março, a nomeação

de Foch" para coordenar as açAes dos alia

dos na frente ocidental. Em três de abril,

na conferência de Beauvais, Foch tornou-se

responsável pela direção estratégica das ope

rações militares aliadas,'" o que significou,
pela primeira vez na guerra, a unidade de
comando enli-e os exércitos aliado.s. Munido

de sua nova autoridade, Foch empreendeu
intensa atividade para coordenar a conten

ção dos próximos e esperados ataques ale
mães, ao mesmo tempo em (jue efeciun a os
planejamentos e preparativos necessários

para a retomada da olénsiva tão logo pos
sível.

O segundo ataque foi novamente diri
gido contra os ingleses'" na região de Flan-
dres ao Norte. F.stendeu-se de 9 a 30 de abril

e avançou cerca de 10 km. Novamente, em

bora em bem menor número, tropas france

sas foram enviadas em reforço aos ingleses."'
Após sofrerem estes dois ataques,

franceses e ingle.ses pressionaram os norte-
-americanos para aumentarem sua partici
pação nos combates, apesar de ainda esta

rem etn nível rudimentar cie adestramento

(NEIBERCI, 2003, p. 67). Pershing rejeitava
firmemente a idéia aliada de amalgarnação.

ou seja, a integração de unidades noric-
-americanas em divisões francesas e inglesas,

a íim de compensar as pesadas perdas sofri
das e ao mesmo tempo acelerar a i^rcpara-

ção destas unidades. Ele iiceitava plettamen-
te submeter-se à direção estratégica de làicli,
desde (iiie o exército norle-antericatio iosse
empregado em conjunio, soId o eonumdo

dele e em uma ííciite própria.''' l'ist;i íirtne
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posição de Persliing, compreensível, aliás,
retardou significativamente a participação
mais efetiva dos EUA na guerra. Quando o

fizeram, em meados de setembro, a maré da

guerra já linha mudado em favor dos alia
dos.

O terceiro ataque alemão ocorreu ao

longo da crista de elevações por onde cor
ria a estrada chamada "caminho das damas"

(chcmin des clames), a oeste da cidade de Rei-

ms. o mesmo local da ofensiva do general

Nivelle no ano anterior. A inteligência aliada

não esperava o ataque nesta área, mas sim a

renovação da tentativa de separar os exérci
tos aliados na região de Amiens. O 6- exér
cito francês, ocupando uma frente de cerca

de 90km, defendia o caminlio das damas

com onze divisões e mais quatro em reserva;

destas, quatro eram inglesas, sendo uma na

reserva.

Em 27 de maio, após uma preparação

de 4.000 peças de artilharia, os alemães ata
caram com um total de 42 divisões ao longo

de uma frente de õOkm, defendida por seis
divisões, entre as quais as três inglesas. A
divisão francesa no centro do dispositivo,
atacada por cinco divisões inimigas foi ani
quilada; sua vizinha inglesa, atacada por

quatro divisões, sofreu enormes baixas.

No iinal do dia. os alemães haviam avan

çado dezesseis quilômetros e haviam aberto
uma brecha de doze quilômetros nas linhas

aliadas (DOUfiHTY, 20()õ. p. 450-4.51)."''
F.m 1- de Junho, o avanço alemão atingiu

cintjuenta e cinco quilômetros. Novamen
te houve o desesperado esforço aliado de
lançar isoladamente uniclade.s em combate

a fim de deter o ;ivanço. Nesse dia, 1'élain

descreveti a situação a Eoch:

[...] desde 27 de maio. a batalha Já ab
sorveu trinta e sete divisões, sendo cinco

britânicas. Dezessete destas divisões estão

completamente exaustas; destas, duas ou
três não poderão mais ser reconstituídas.

Quatro divisões foram engajadas ontem,
mais cinco estão chegando e deverão estar
engajadas entre  ò' I de maio e I- de junho.
(DOUGHTY. 200Õ. p. 452)

Diante da situação, considerada a mais

perigosa de toda a guerra, '- Foch liberou sua
reserva geral, os 5- e 10- exércitos franceses,

que se encontravam na região de Amiens,

atrás da frente inglesa. Em 28 de maio, Per-
shing também concordou em liberar mais
dtias divisões norte-americanas para guarne-
cerem as pontes sobre o rio Mame. Em de

Junho, estas divisões e mais quatro divisões
francesas recém-chegadas apresentaram
forte defesa no corte deste rio (DOUGHTY.
2005, p. 455). No dia 6. o avanço alemão es
tava delido, após ter chegado a sessenta qui
lômetros de Paris.

Os alemães ainda desencadearam ou

tros dois ataques, mas sem os mesmos resul
tados, devido a os aliados terem detectado os

locais de ataque e posicionado prévia e ade
quadamente suas reservas. O liltimo ataque,
entre 15 e 17 de Julho, foi realizado conco-

mitaniemente com os preparativos finais da
contraofensiva aliada — outra batalha, desta
vez com resultados decisiv os, estava para ser
travada no .Vlarne.

Ivm Julho de 1918, a situação lornara-
-se favorável aos aliados. No tiível esirttté-

gico. França, Inglaterra. Bélgica, Itália e
Estados Unidos passaram a atuar cotijtima-
mente, sob a firme coordenação de Foch;"''
tio nível operacional, a ligação essencial en
tre fraticeses c ingleses em torno de Amiens

'QUADRIMESTRE DE 2015 ADN 39



fora preservada, indicando que, a despeito
de seus ganhos, o avanço alemão poderia ser
detido e, no nível tático, os aliados haviam

desenvolvido modos efetivos de se oporem
às táticas alemãs (NEIBERG, 2003, p. 73).
Além disso, a superioridade material passa
ra para os aliados.-'^ Foch percebeu então a

oportunidade de desencadear a sua tão es

perada contraofensiva.

A contraofensiva caracterizou-se por
uma seqüência ininterrupta de vários ata
ques em locais bem selecionados, um de-

sencadeando-se imediatamente após o fim
do outro, de modo a não dar tempo para
a recomposição das forças alemãs e para a
eficiente manobra de suas reservas. Abalada
a consistência da defesa alemã por esta série
constante de ataques, seguiu-se uma ofensi
va geral de todos os exércitos aliados, que,
por fim, pôs a Alemanha de joelhos.

Em 18 de julho, deu-se o início do
primeiro golpe da contraofensiva, realiza
do, por cinco exércitos franceses-' contra o
saliente produzido pelos terceiro e quinto
ataques alemães na região do Marne. Ata
cados imediatamente após seu último ata
que ter sido detido, os alemães foram in
teiramente surpreendidos. O lü^ exército,
responsável pela ação principal, atacou sem
preparação prévia de artilharia. Contando
com o apoio de mais de trezentos carros
de combate e precedido por ttma densa
ariagem lolante de fogos, obteve extra-

orcináiio êxito no primeiro dia. O ataque
pcosscgum até ir& de agosto, quando o sa
liente fo, ehmmado. O fracasso da oicnsiva
da primavera e o êxito da contraolensiva
aliada no Marne deram tnicto à desintegra
rão do exército alemão, que come<;„ti a dar

mostras de indisciplina e queda do moral
(DOUGHTY, 2005, p. 470-474).

O segundo golpe, planejado e prepa
rado enquanto a contraofensi\'a no Marne
estava ocorrendo, foi desfechado em oito de

agosto contra o saliente na região de Amiens,
obtido pelo primeiro ataque alemão, foi um
esforço anglo-francês empreendido princi
palmente por dois exércitos, o 4- britânico
e o 12 francês, cuja ação principal coube aos

britânicos. -A. fim de assegurar a unidade de
comando, Foch colocou o 1" exército iran-

cês sob o comando de Haig. Os ingleses,
apoiados por mais de quatrocentos carros
de combate, também atacaram sem prepara

ção prévia de artilharia e avançaram rapida
mente, cobertos por uma barragem rolante
de fogos. Os franceses, contando com menos
carros de combate, também obtiveram su

cesso. No final do mês, quando a contrao

fensiva se deteve, o avanço aliado tinha sido
grande ao longo de toda a frente do ataque,
as perdas alemãs tinham sido muito pesadas,
e a insubordinação e a indi.sciplina crescen

tes começaram a corroer o poder combati
vo dos soldados alemães, embora a maioria

deles ainda lenha lutado brax amcnte (DOU

GHTY, 2005, p. 478).

Ludendoríf, em suas memórias, cha

mou o dia oito de agosto dc "dia negro" do
exército alemão. Em uma conferência com

o Kuiscr, cm 14 de agosto, ele admitiu; "nós

chegamos ao limite da nossa resistência"
(DOUGHTY, 2005, p. 478). O Kaiscr deter
minou então ao seu minisiro de Assunlos F.s-

irangciros avaliar a ]5ossibilidade diplomáii-
ca de uma paz negociada com os aliados.

Foch, por seu lado, l esoheu ampliar a

batalha c manter constante pressão sobre o
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inimigo, a fim de impedi-lo de recuperar o
equilíbrio, romper o contaio ou contra-ata
car, ames que o golpe final fosse aplicado.

Foch engajou na batalha os exércitos ingle
ses e franceses, vizinhos, respectivamente ao

Norte e ao Sul, dos dois já empenhados na
batalha, e lançou, em seguida, o exército bel
ga, apoiado por divisões inglesas, em direção
ã fronteira daquele país. .•\proveiiando-se
da curvatura natural da frente, abriu uma

nova grande direção de ataque, atribuin
do uma frente própria para o exército dos
KUA."'" Desse modo, desencadeou, em 26

de setembro, a sua ofensiva gerai com três
grandes ataques convergentes, conduzidos,
ao Norte, por ingleses com apoio francês, ao
centro, por franceses, e, ao Sul, por norte-
-americanos e franceses. Pétain empregou

inicialmente, nessa no\'a frente de ataque, o
1- exército dos l£UA e o 4^ exército francês.'"

Em 28 de setembro, após exiiosa ofen

siva aliada nos Bálcãs, conduzida por forças
francesas, inglesas, sér\ ias e gregas, a Bul

gária solicitou o armistício."^ Nesse mesmo
tlia, o Alto-Comando alemão concluiu que,
tanto estratégica c|uanto operacionalmente,

as condições tinham pendido irreversivel-

mente para os aliatlos. No dia 80. o C.iiance-
ler renunciou. Na noite de três para quatro

de outubrt), o no\o chefe do governo pro
pôs ao presidente Wilson, por iniertnédio
do governo suíço, um armistício imediato.
Alguns dias depois, Wilson respondeu, para

grande alívio do.s franceses, '" que cabia aos
conselheiros militares dos governos alia
dos o eslabeleciineiito das condições para

um armistício. .Vo mesmo tempo, a .Áustria

também solicitoti o artnistício (l)()UCiH'^^',

2()()õ. p. ̂ 91).

No entanto, a ofensiva prosseguiu com
êxito na Fratiça ao lotigo de outubi"o,'^*' ape

sar dos retardos provocados pela destruição
sistemática feita pelas tropas alemãs em reti
rada e pelas dificuldades enfrentadas pelos

itorte-atnericanos etn sua ofénsh^a."'' Em fiits

de outubro, a liititna linha de defesa alemã

em território francês estava rompida nas três
direções principais da ofensiva de Foch. o que
provocou ittn recuo geral das linhas aletnãs.

No dia 25 de outubro, o Kaiser aceitou o pe
dido de detnissão de Ludendorff. Em três de

novetnbro, os italianos, após terem reiotnado
a ofensiva, aceitaram, etn notne dos aliados, o

pedido de artnistício da .Áustria.
O impulso final na frente ocidental

começou em de novembro. Neste, as tro

pas norte-americanas finalmente se destaca

ram, obtendo rápidos avanços. Em sete de

novembro, uma delegação alemã reuniit-se
com Foch para tratar do artnistício. Após a
reunião, Foch informou aos comandantes

aliados que, como o inimigo encontra\a-se
desorganizado e cedia em toda a frente, era
urgente acelerar os esforços, a fim de tornar

decisi\os os i-esultados obtidos (DOUGHTY.
200:), p. 507).

No dia 11 de noventbro ãs ahlOmin.

dois dias após a renúncia do Kaiser, o ar

mistício foi assinado. .Ás llh as hostilidades
cessaram. Uma nova ofetisiva fraitcesa, com

tnais de vinte divisões, preparada por Pétain
para ser desencadeada em 14 de tiovetnbro

na Lorena. tornou-se desnecessária (DOU-
C.H rV, 2003, p. 501).

Diante da reclatnaçáo da delegação
alemã com a ditre/a das condições impos
tas,''-' particulartnente a cottiinuação do blo

queio. Foch repltcou as])eramente:
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Lembro aos senhores que este é um ar
mistício militar; ele não encerra a guerra,
mas serve para evitar que sua nação pos
sa prosseguir nela. Os senhores devem

também recordar a resposta dada a nós
por Bismarck em 1871, quando fizemos
pedido similar [por leniência] ao que os
senhores fazem agora. Bismarck disse, na
ocasião, "Ki-icg ist Kricg" e eu digo aos
senhores "La guerre est Ia guerre". (NEI-
BERG,2003.p. 85)

Durante as negociações de paz, Foch,
defensor intransigente da extensão da
fronteira francesa até o Reno, divergiu for
temente de Clenienceau, responsável pelo
complexo e delicado jogo diplomático de
equilibrar os interesses da França com os
de seus aliados e de estabelecer o condi
cionamento futuro das relações internacio
nais. Neste tópico, o máximo obtido foi a
desmilitarização da Renânia, remilitariza-
a em 1936, no primeiro passo de Hitler
em direção à 11 Guerra Mundial."'

Assinado em 28 de junho de 1919,
0 Fratado de Versalhes formalizou final
mente a paz entre as potências aliadas e a
Alemanha.

Estereótipos e mitos

i- Guerra Mundial é negligencia-
da n„s estudo, de hLs.óri, em nossas «colas" lUics. Nao percebemos, nela, manobras
' lantes. planejadas e conduzidas por ge-

que passaram à história justamente
1  s teiciT) planejado e conduzido. Vemo-
■ a como uma guerra marcada pela carente
■niaginação tática dos ataques frontais. F.m
vista disso. e também da maior proximidade
«•mptiral dos cxemplus operacionais e táti

cos da II Guerra Mundial, não percebemos
em que o estudo de suas operações e do suas
circunstâncias possa contribuir para a for
mação profissional de nossos futuros oficiais.

Por outro lado, no meio civil, de modo
geral, prevalece a interpretação, também e.s-
tereolipada, de que a Grande Guerra não
passou de uma guerra estiipida, na qual
generais insensíveis à vida de seus soldados
os enviavam, aos milhares, para a morte
em iniJteis e insensatos ataques contra bem
guarnecidas trincheiras inimigas.

Há, sem dúvida, razões pai"a explicar
essas duas tendências, mas essas razões são
Iruios de apreciação sumária ou idealista dos
fatos e, portanto, incapazes de interpretá-los
integralmente na complexidade de sua.s cir
cunstâncias — é o cjue SC pretende compro
var com a argumentação a seguir.

Mesmo se admitindo a falta de imagi
nação tática e o morticínio dos ataques Iron-
tais, não se pode escapar da pergunta: qual
seria a alternativa?

(Certamente havia a alternativa política
da busca negociada da paz. Mas essa possüji-
lidade não foi cogitada por nenhuma das po
tências aliadas, que estavam comprometidas,
desde o início da guerra, em não fazerem a
paz em separado com a Alemanha. Particu
larmente para a França, essa negociação era
inaceitável, dada a ocupação de importantes
partes de seu território pelo inimigo. Uma
paz negociada abriria caminho para a hege
monia alemã na Enropa, o t)ue era inaceitá
vel para a Inglaterra; era também ina< t'itável
para a Rússia, que veria a Áustria dominante
nos Bálcãs.

De modo gerai, uma eventual negocia
ção da ])a/ apenas postergaria o problema.
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já que os confliios geopolíiicos que levaram
à guerra não seriam resolvidos. A explicação
concisa e caricaiiiral de Ravinond Aron é vá

lida para a causa imediata da guerra, mas é

evidente que, se não houvesse enormes ten-
•sôcs c cho(]ues de interesses por detrás dela,
a guerra não teiàa assumido a dimensão que

assumiu.

Havia também a alternativa social,

particularmente nos países democráticos, da

pressão popular pelo fim da guerra, o que
íòrçaria os políticos a negociarem a paz. Na

i-Vança, na Inglaterra e na Itália, a despeito
dos enormes sacrificios impostos à popula

ção, essa pressão não ocorreu, oti não pre
valeceu. Na Alemanha, só aconteceu em no

vembro de 1918, quando a derrota já estava

definida. No caso da Rússia, não houve pro

priamente uma pressão pelo fim da guerra,
mas principalmente uma revolução contra
o regime, cujas sementes precxisiiam à pró
pria guerra.

Na realidade, os povos mantiveram
cstoicamente seu apoio ao eslorço de guer
ra. As famílias francesas não deixaram de

enviar seus filhos ao exército. Na França, o

percentual de recusa ao serviço militar decli
nou de 2,59% em 191.5, para 1.08<7c em 1916

e para 0,88% em 1918 (IK)UC;HTY. 2005,

p. 510). A uma proposta de mediação da paz
pelo Papa Bento XV, em agosto de 1917, o
padre Sertillanges. expressou, assim, a opi
nião do clero francês: "Santo Padre, nós não

podemos, por ent[uanto, atender seus apelos
de ]iaz (...) nós não ])odemos crer cm uma
paz de conciliação" (L\ (;iMNnF....,2008).

L'm seniimenio subjacente à aceitação de

tantos sacrifícios e ao perseverante apoio
das po[)ulaçôes ao esforço de guerra talvez

tenha sido captado por Clemenceau, quan
do afirmou que "cabe aos vivos terminar o
magnífico trabalho dos mortos" (NEIBERG,

2003, p. 68).

Não houve alteimativa para os exér
citos, senão o prosseguimento da luta. Mas

como prosseguir, se não havia solução mili
tar para ela? .V opção pela defensiva por par

te dos aliados permitiria à .Memanha a ca
pacidade ofensiva de concentrar suas forças

e eliminar sucessi\atnenie seus adversários.

Além disso, a defensiva não se constituía em

solução para a França, por aceitar a ocupa
ção inimiga de seu território.

Era então indispensável atacar, mas

nenhuma escola de estado-maior preparara
os generais e oficiais para travar o tipo de
guerra com o qual se defrontaram. O pro
blema militar posto diante dos generais era
muito mais difícil do que o enfrentado em
guerras anteriores ou posteriores. Todos

procederam então por tentativa e erro, e os

aspectos morais prevaleceram sobre os técni
cos c os materiais.

Fala-se muito dos generais de chateaux.
que comandavam a batallia da retaguarda,
no conforto de seus quartéis-generais. Isso
é em parte verdadeiro, mas hou\e a preo
cupação de evitar ao máximo essa prática e
de lazer com que o comando lòsse realiza
do o mais à frente possível.'"' Mas, a partir
de certo núel de comando, certamente de
corpo dc exército para cima, a adequada co
ordenação das ações ficava impossibilitada
fora dos quartéis-generais, uma vez que de-
])ctidia essencialmente de ligações fixas, por
telefone.

C!on\ém igualntente relativizar o su
posto desprezo dos generais pela vida dos
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soldados — vejam-se as preocupações de
Pétain. Importa lembrar que se vivia sob o
regime de mobilização geral; dos ataques
planejados e conduzidos por generais "in
sensíveis", participavam também seus filhos,
parentes e amigos. Foch perdeu o filho e o
genro em combate, Castelnau e Von Kluck,
os filhos. Se essa perda atingiu três dos mais
destacados generais da guerra, o que não
dizer da multidão dos generais desconhe
cidos.- A necessidade de atacar, certamen
te, contribuiu para essa "insensibilidade".

E inteiramente improvável que toda
uma geração de generais, que se envolveu
na guerra, tenha sido incompetente, in
sensível ou carente de imaginação. Alguns
certamente o foram, mas essa é a realida
de de todas as guerras em todas as épocas.
Generais, oficiais e a tropa simplesmente
tiveram de defrontar-se com a desafiado
ra realidade dos versos do poeta espanhol
.'\ntonio Machado — "caminante, nu hay ca-
mhio, se hace camino al andar".

O drama da guerra de trincheira
demorou três anos para ser superado. O
movimento e a manobra voltaram à guer
ra, a partir de março de 1918, em virtude
da conjunção de três fatores: alteração da
situação estratégica, constante aperfeiçoa
mento tático e inovação tecnológica.

O aperfeiçoamento tático deu-se
'»go a partir do início da guerra'"'' e foi
perseguido com igual tenacidade tanto
pelos abados quanto pelos alemães. Re
sultou prtncipalmente da experiência das
unirades submetidas à terrível realidade
d.is combates, consisiindo-se, inicialmen
te. rtiini processo de baixo para citna. No
entant.) só puderam concretizar-se efe

tivamente devido à sua vertente de cima

para baixo. Etn ambos os lados, o cotnan-
do foi iiábil e pertinaz etn acatar as boas
idéias, das mais diversas origens, inclusive

do inimigo, organizá-las adequadamente e
transformá-las etn doutrina, difundindo-as

a todo o exército, de modo a evitar o efei

to caótico da proliferação de.scoordenada
de experiências, e estabelecendo eficientes
estruturas de instrução (GOY.-\; LÜFFER,

1981). Foi, no entanto, com Pétain de um

lado e Ludendorff de outro, que este pro
cesso atingiu sua máxitna eficiência.

Outra característica da inovação tá

tica foi o seu desenvolvimento quase que
paralelo etn ambos os lados, já que qual
quer aperfeiçoamento betn sucedido era
rapidamente copiado pelo initnigo. Não
houve, etn geral, grandes disparidades tá
ticas entre os contendores. ]:)arlicularmeti-

te entre alemães e franceses. Suas formas

de emprego tático poderiam \ ariar nos de
talhes, mas os priticípios eram os mesntos.
Cütno exemplos do paralelismo na evolu
ção doutrinária, podem-se citar: a defesa
elástica etn profundidade, desenvolvida
pelos alemães e adotada pelos franceses, as
diversas fortnas de emprego da aviação, o
uso de gases, a barragem rolante de arti
lharia. o abatidono das íortnaçôes rígidas
nu ataque,'''' a evolitção do armamento da
infantaria'" e a realização do fogo e tnovi-
mento nas pequenas frações pela adoção
dos grupos de combate (SHUNK. 2()1(';
FRANÇA, 1918a) etc.

O impasse militar foi cjuein ado pela
ofensiva alemã da primavera, tuii dois
grandes ataques, o dispositivo aliado foi
empitrrado para alétn de suas linhas en-
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trinclieiradas, e o combate voltou ao ter-

iciK) aberto.

CJostuma-se creditar esse re]ati\'o su

cesso à eficiência dos batalliões de assalto

alemães e suas táticas de infiliraç^âo. ü suces

so, entretanto, foi temporário e insuficiente,

porque o objetivo da ofensiva de rom))er as
linhas aliadas não foi atingido. Limitar-lhe a
dimensão, cíiamando-o de sucesso tático é

escamotear o iáto de qtie o verdadeiro suces

so tático foi da defesa e, logo em seguida, da

contraofên.siva, que eliminoti qiialc|tier ga
nho obtido e impôs a derrota. Na realidade,

alardeia-se um fracasso, o que é, no mínimo,

estraniio."''

Convém também salientar que o fato

de se buscar a infiltração nas linhas inimigas
não significa necessariamente que sempre
SC terá sucesso nisso, ou que isso seja sem

pre possível. Km 15 de julho de I91S, o 4-
exército francês, tendo organizado sua defesa

em profundidade, coniorme as instruções de
Fétain, conteve o ataque de ti"ês exércitos ale
mães em sua z.ona de defesa (COYA; J()HN"S

MILITARã' HISTORY). Km um ataque an

terior, em cjuatro de abril do mesmo ano. os

alemães não utilizaram táticas de infiltração e

atacaram em lormações densas (DOUCI-i rY,

2005. p. 440).

.Yclemitis, não se pode atribuir o retor
no do movimento apenas às táticas de infil
tração. O sucesso na batalha se deve à siner

gia dos esíôrços de todos os níveis táticos e
do nível operacional, não resulta apenas de

ações táticas, muito tnenos de ações dos ní

veis infeiiores chi tática.""

Luflencloríí. com certeza. esta\a bem

coinencido dessa realidade. Suas instruções

para a Ofensiva da ih imavera. "O Ataqite tia

Guerra de Posição", eníátizam essencialmen
te essa sinergia, da qual os batalhões de assal
to são apenas uma parte. Em vista disso, não

se pode ter certeza de que a atuação dessas
tropas, por si só. tenha sido preponderante
para o retorno do movimento.

Há ainda que se considerar o efeito es
tratégico da defecção russa. .\o transferirem,
para a frente ocidental, grande ntunero de
divisões ames empregadas cotitra a Riissia.'"
os alemães obtiveram a concentração de
forças que lhes fora continuamente negada
pela estratégia francesa de miiltipla frente.
O que então foi mais preponderante para o
rompimento das trincheiras, as táticas de in
filtração ou o peso da superioridade numé
rica? O relativo êxito da infiltração não teria
sido proporcionado pela superioridade nu
mérica, já que os alemães contaram em suas
ações principais com uma superioridade de
quatro e mesmo de cinco para um? .Afinal,
bíttalliões de assalto foram empregados etii
outras ofensivas antes, desde Verdun. e não

conseguiram romper o cinturão de entrin-
cheiramentos. Esta questão merece estudo
mais aprolimdado, mas. de qualquer modo.
ela empalidece um pouco o tão jn-opalado
papel dos batalhões de assalto.

Por outro lado, as táticas de iníiltra-
ção'' seguirtmi o mesmo processo de desen
volvimento paralelo.

Em 1915, valendo-se da experiência
obtida nas ofensivas de abril do mesmo ano.

o capitão .André Laiiargue escreieu o Estu
do sobre o Ataque no Eeriado Atual da (aierra.'-

Neste opiisculo, ele se ))crgunla; "para rea
lizar titn assalto, o que é necessário?" K res
ponde: "trojias de assalto, mas nem todas as
tropas se |)restam como tropas de assalto".
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por carecerem de adestramento especial que
desenvolva as habilidades e a agressividade
necessárias. O estudo de Laffargue foi publi
cado pelo Comando francês e difundido ao

exército (LUPFER, 1981).
De modo geral, ele defendia que o ata

que fosse realizado por três linhas sucessivas,
cada uma delas organizada em profundida
de. A primeira linha deveria avançar o quan
to pudesse. Diante dos centros de resistência
ela seria detida, mas poderia avançar mais
nos intervalos entre os principais centros de
resistência, o que permitiria a identificação
desses pontos mais vulneráveis. A segunda
linha penetraria nestes intervalos, fixaria os
flancüs dos centros de resistência e os ultra
passaria. As unidades da segunda linha, or
ganizadas de maneira mais fiexível e disper
sa do que as da primeira,'' deveriam atacar
as pequenas resistências ou, encontrando es
paços vazios, deveriam lançar-se neles reso-
lutameme e avança,- ,emp,-e, sem intim.da,-
-se com pontos de resiaiéneia ao sen lado. A
tercen-a Imha. as rese. vas, avança,-ia a seguir
pa,-a terminar a tednção dos centros de re-

s,«enc,ae expandir a penetração. Laflargue■idiogava também a utilização de fuzis-me-
tralhadores, morten-„s e canhões leves em
upoto as unidades, particularmente, as da
segunda linha.

Os alemães cap,u,-a,-am uma cópia do"abalho de i,ana,-g„e em l9Hi. „i,pLs,o-
nacosco,nac„mb,„açaopráticades,u-p,esa,
poder de iogoe manobra, as .de,as de Lanar.gue uvet-am imediato uso como manual tático
paia a inlamana alemã (l.UFFF.R, 1981) '•

Os ba.allKx-.s cie assalto alemães possu-
lam elevado nível de adestramento no em-
[ii-ego das iccnit as de iniihraçào por suas fra

ções e grupos de combate, que aluavam de
forma dispersa e inde]:)endente. No entanto
a pnipria especialização destes batalhões re
duziu o seu número, devido à impossibilida
de de generalizar tal tipo de adestramento.
Das 192 di\ isões disponív eis para a ofensi
va da primavera, apenas 56 eram designa
das como divisões de ataque, por contarem
com batalhões de assalto e terem um melhor

adestramento para o ataque. As demais di
visões. de segunda cla.sse. eram designadas
divisões de trincheira (IX PFKR, 1981).

Em função disso, a doutrina alemã en
fatizava que os batalhões de assalto e as de
mais unidades das divi.sões de ataque manli-
vessem a im[)ul.sãu ate o esgotamento de suas
capacidades, se necessário (LUDENDORM-.
1918: LUPFER. 1981). Contrariamente, a
doutrina iVancesa, por não depender de lal
especialização, podia prever a condução do
ataque pelo esibrço sucessivo de vários es
calões (FR,*\NÇA. 1917a). o que ajudava na
preservação do ptider de conibaie das um-
ílades c pei inilia que as baixas se repartissem
mais equilibratlamente. Essa dependência
alemã i()i crucial, pois, (|iiando a coniraofcn-
siva aliada foi lançada em julho de 1918. as
melhores divi.sões alemãs e suas tropas mais
aptas para o combate encontravam-se min
to rarefeitas pelo grande número de baixas,
extremamente desgastadas on innlilizaclas
(FA.SSBFNDER) pelo enorme, mas inútil,
esforço de tentar romper as linhas aliadas.

Os aliados. ]jor sua vez. particular
mente os íranceses, que já tinham abando
nado a prática do ataque profundo, no cjual
se exercia pressão na mesma direção de ata
que ]x>r meio da constante renovação do es-
iorço, aprenderam, na liaialha do Somnie,
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que a nova tática cie ofensivas limitacias. cle-

sencacleacias em sec|uência e em locais distin
tos, não atingia o objetivo de desestabilizar

o inimigo, pois o espaç^o cie tempo entre as

ofensivas era suficiente para permitir cjue o
inimigo reorganizasse suas forças e relocasse

suas reservas (GOVA). Para que a nova táti
ca fosse eficaz, era imprescindível reduzir ao

máximo o lempo entre as ofensivas.
No esforço empreendido, a partir do

segundo semestre de 1917. para reequipar e

reorganizar o exército francês, Pétain passou
a utilizar caminhties para o transporte das

unidades de infantaria e de artilharia. Esta

motorização permitiu a agilidade necessária

no deslocamento das tropas, a rápida movi
mentação das reservas para conter a ofensi

va inimiga, mas principalmente para que as
ações da contraoíénsiva se realizassem inin
terruptamente. Os alemães, dependentes do

lento deslocamento de sua artilharia, não

puderam se contrapor a elas adequadamen

te (CiOYA; LUPFER, 1981).

Finalmente, o emj)rego em massa dos
carros de combate na contraoíénsiva foi fa

tor decisivo para o sucesso aliado. .A im|)or-

tãncia e o papel dos carros estão bem claros
nas Instruções de Pétain (Fl^VNÇ.A, 1918b).

Os alemães, que não acreditaram no poten
cial dos carros, inHuenciados jjelo medíocre

desempenho deles em 191b e 1917, não ti
nham capacidade similar. Significativamen
te, não há menção a carros de combate nas

instruções de Ltidendoríf."'
O eleito dos carros de combate sobre

as tropas alemãs repercutiu tão intensamen

te na o|jinião piiblica alemã. <iue a Cjttestão
ioi levada ao parlamento (Reicluag) em 18
de outubro de 1918. O ministro da Gucria

teve de responder a duras questões que lhe
foram dirigidas e severas críticas foram en
dereçadas ao Allo-Comando por não ter per
cebido a importância dos carros. O general
von VVrisberg, talando em nome do ministra,
reconheceu que. no ataque de oitüoooo de

ago.sto, a vitória aliada deveu-se ao emprego
em massa dos carros. Ele acrescentou que a
tropa possuía meios para lazer face ao.s car

ros, mas que "a defesa contra carros é mais

uma questão de nervos do que material".
Outro general, Scheusb. afirmou que a su
perioridade presente do inimigo deve-se

principalmente ao seu emprego de carros de
combate. (DUTIL, 1919, p. 2ãI-254).

Na realidade, as unidades de infan

taria apoiadas maciçamente por carros de
combate foram um meio de infiltração e de
ataque muito mais eficaz do que as tropas de
assalto alemãs. No entanto, os que acreditam
no mito da superioridade bélica dos alemães
preferem exaltar estas últimas.

Não é incomum a opinião de que os
Estados Unidos, ao entrarem na guerra,
salvaram a França, do mesmo modo que a
salvaram em 1944. De modo algum se deve
negar a importância da atuação norte-ame
ricana nos iiltimos cinqüenta dias da guerra;
mas deve-se, sim. dar-lhe a devida dimensão.

Na realidade, o que salvou a França
foi a cegueira estratégica da .Alemanha, que
rompeu a aliança com a Rússia e inviabili
zou a com a Inglaterra. Foi também sua efi

caz ]iercepção estratégica, que rapidamente
aproveitou-se disso e atraiu ambas para o
seu ladti. .A Rússia salvou a França em agos
to de 1914 e em 1916. .A Inglaterra, aliada
recalcitranie. nia.s fiel. também a salvou ao

littar, do primeiro ao último dia da guerra.
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ombro a ombro com os franceses, elevan

do seus efetivos, em menos de dois anos,

de cinqüenta mi! a cerca de um milhão de
soldados. A França foi salva igualmente pelo
bloqueio naval à .''demanha, que debilitou
a economia alemã e permitiu à produção
industrial aliada, a partir do final de 1917,
superar largamente a germânica. Salvou a
França também a desastrada decisão estraté

gica alemã de conduzir a guerra submarina
cí oulrance", que trouxe os ELÍA à guerra.

Mas o que salvou principalmente a
França foi o inaudito esforço de seu povo'"
e de seu exército, a elevada capacidade e de
terminação de suas lideranças política e mili
tar (que lhe faltariam em 1940), sua eficiente
conduta estratégica da guerra, sua habilida
de em incorporar inovações táticas e técnicas
a sua forma de luta. sua incrível capacidade
de expandir sua produção industrial bélica,
a maior entre todos os beligerantes," c a soli
dez dos vínculos entre seu govei no, seu povo
e seu exército, instituições (]ue exemplificam
a tríade das tendências que Clausewitz afir
mou caracterizarem a guerra.

A parcela de 'salvação" a ser credita-
aos hL.A fica bastante diltiída neste enor-

'ne esforço conjtmto, que a própria França,
maiontariamenie, organizou e conduziu. Se

f^dnsiderar sua vertladeira dimensão,
^da não passa demais um mito.

Conclusão

CM foi um dos eventos capitais
do secLilo XX e marcou-o fortemente. Suas
principais conseqüências são bem conhe
cidas: a eliminação e o desmembramento
dos Impérios alemão, austro-húngaro,

otomano e russo; o surgimento de novos

atores internacionais etn função desse des
membramento; a a.scensáo do.s Estados

Unidos como potência imtndiaí: o estabe
lecimento cie um sistema internacional de

segurança coletiva, ]Jor meio da L.iga das
Nações; na esfera stjcial, o estímulo à libe

ração feminina, devido ao exiensi\'o traba
lho das innllieres nas fábricas etc.

.A 1- (IM lançou também as sementes

da segunda, pela conseqüente e gigantesca
crise econômica e financeira da Alemanha
de Weimar na década de \'inie e jjeio sen

timento de íiumiliiação do povo alem;iO.
que permitiram a Fliller assumir o poder
em 1933. A revolução comunista de outu
bro dc 1917 e a posterior criação da União
das Repúblicas .Socialistas Soviéticas re.siil-
taiam chi guerra, portanto a.s raízc.s ideo
lógicas da (Aterra Fria nela se encontram.
Durante a guerra, os ingleses concordaram
em ceder um território na Palestina aos ju
deus,''" lato tjuc deu início, após a guerra,
a intensa imigração judaica para a regiac),
gênese do conflito árabe-israelensc.

A (irande (iiicrra caraciet'i/<>ii-se

por inúmeras inovações táticas e técnicas.
Uom exc eção do porta-aviões, dos foguetes
e da bomba atômica, a 2- UM foi travada
com os armamentos c meios ciesen\'o[\'idos

ou empreg;tdos inicialmente durante a

primeira: carros de comliate, submarinos,
aviões, telefone, rádio, caminiióes, mor

teiros. lança-chama.s, fuzil-tneiralbador.

granadas de mão etc, A experiência do eo-
mando único, arduarneriie obtida durante^

a guerra, com certeza serviu como exem

plo para a excelência cio comando aliado
durante a 2- CiM.
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Indirciamente, a guerra exerceu lam-
bém grande influência no Exército Brasilei
ro. A Missão Francesa, contratada logo após
o seu final, incrementou o profissionalismo

c modernizou os meios de combate do nos

so Exéirito, em conformidade com os tilti-

mos avanços táticos e técnicos obtidos nos

campos de batalha europeus. O capitão José

Pessoa, que kitara junto ao Exército (Vancê.s,
propugnou com êxito pela adoção dos car

ros de combate pelo EB. A Lei do Serviço
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Mundial. ' ̂ Primeira Guerra Mundial era cliamada ames da edosuci da Segunda Guerra

' Tratado de R " Pítqiústão e Bangladesh e ambicionava controlar o Afeganisláo.
í-e envolvesse em ̂  ''^gtnulo o qual .Alemanha e Rnssia mameriain a neutralidade caso uina delas
Franca ou se u com um terceiro país. A ueulralidade não .se aplicava se a Alemanha atacasse a

' Toníorme Kisd"''"'
hesitação, atirancU)''-' '^^''5' F*' 181-182), "os lídere.s alemães, após BiMiiarck, combinaram irucnlêiic ia com
f:*iava o vazio iriiel primeiro para o isolamento, em seguida para a guerra |...| atrás do.s .dog""''.
^ 'iiiiide/ e I 1 ili- '' truculema mascarava o vácuo interno: imponeiiie.soi uitavam

I  ' ' ^ senso dc direção".
n Alcinanlri 11 erros da política alemã pcis-Bi.srnarc k. pois. ainda segundo Kissiiiger, "uma vezI timprorneiida ao lado da Áustria, a França c- a Rús.sia pa.s.sarain, de talo. a precisar uma da
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outra. (...) pais nenhiiina alcançaria seus objetivos estratégicos sem, primeiramente, derrotar ou enfra
quecer a .Alemanha".

" .Sob o ponto de vista britânico, cm uma entenle. a Inglaterra cooperaria com o seu parceiro quando jul
gasse conveniente cooperar (KISSINÍIER. 1999, p. 194).

' Nada ameaçava mais a Inglaterra do que a tentativa de disputar-lhe o dotnínio dos mares, principalmente
por um país que já possuía o exército mais poderoso da Europa. E foi o que a Alemanha íéz ao clecidir-se
pela construçãtt dc uma grande marinha de guerra oceânica.

" "Isso se passou sem nenhuma conversa política seria entre São Petersburgo e Berlim acerca da essência
da crise, e na ausência dc qualquer disputa real entre a Alemanha e a Riissia" (KISSINdER. 1999. p. ̂!U)).
'' Em 1915. invertendo suas opções político-diplomáticas, a Itália aderiu à aliança franco-russo-britânica
e declarou guerra às potências centrais.

Citado cm 1./^^ CR-ANDE Cuerrc, 19IS-2008. Lc Figaro. nov. 2008. Edição especial.

" Um soldado russo deveria ser transportado, em média. 1.100 Km. o quádruplo de um alemão, e a rede
ferroviária ru.ssa ertt dez vezes menos densa do que a alemã (TUCHMAN, 1998. p. 68).

Em tertnos dc densidade dc homens por metro de frente. O I exército alemão, de \'on Kluck. o mais à
direita do dispositivo alemão, contava com a maior densidade. 18.000 homens para cada 1.600 metros de
frente (TUCHMAN. 1998, p. 293).

A Bélgica, como país independente e neutro, foi obra da política externa da Inglaterra, que não permi
tiria o controle do grande porto de Antitérpia por nenhuma potência continental.

" O general Michel foi a seguir notncitdo governador militar de Pttris. função na qual se revelou real
mente indeciso c inativo quando a guerra eclodiu. Foi substituído pelo general Callieni. que teve papel de
destaqite nos eventos tiue se seguiram.

.A partir de 1871, os plítnos de guerra franceses passaram a ser numerados. O plano X\TI foi o dccimo-
-sétimo plano elaborado desde aqitele ano.

.A despeito das inerentes diftculdades da tnobilização russa, eles .se comprometeram a empregar dois
exércitos nessa oiénsi\ a, mesmo com sua mobilização em andamento, o que foi devidamente cumprido.

.A maior i)atalha da gtterra em termos de eletivos empregados sinniltaneatuentc e nimiero de baixas
sttfritlas em determinado tetnpo de combate (TUCHMAN, p. 33.5).

Um ctn po dc exército francês possuía 120 canhões 7.5mm, enquanto um alemão dispunha de 108 ca
nhões 77mm. 36 de lOõmni e 16 de 150mm (DOUCHTY, 2005. p. 32)

Os ))rimeiros a adotar sistemti hidráttlico de recuo e utilizar munição encartuchada.

Obuseiros Kriipp 419mm. conhecido como Crande Bertha. e Skoda 305mm.

Quatro, posteriormente cinco, divisões de infantaria e uma de cavalaria. Dos países beligerantes, a
iuglaterra era o imico que não po.ssuúi serviço militar obrigatório ao romper as hostilidades. O pais só
adoioit :t conscrição em janeiro de 1916.

Uliiizoit-se a sigla em inglês a !im de dilérenciá-la da nossa FF.B.

Barbara ■liidmian. etn seu excelente livro ('.anhõcs de AgoMo, traça um perfil nada enaliecedor de sir
john French o comandante da BEF. Houve ocasião em que. a fim de acelet-ar a retirada, ele deu ordens
Itara que os transportes jogassem Íbi ít lutla ;t tutmiçáu e etjuipatuentos desnecessários e carregas.sem tnais
homens (l'L't:HM.AN. 1998. p. 427). Qitanto às tropas britânicas, elas combateram bem nas oporluuidades
que tiveram.

Os exonertulos foram enviados jiara a 12'^ Região Militar, na retaguarda, cuja sede era a cidade de
Limogcs. o qite gerou um neologi.smo na língua íhmcesa, o verbo "limogn " — exonerar sum.u-ittmente.
pôr cm dcsgi ttçit.

Neste as|x-cto. a França ettcontrava-se em clara desvantagem em comparação com a Alemanha. Esta
dis|)itnhit de maior poder detnográfico. 68 milhões de pessoas contra 39 milhões, e um p<,)der industrial
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muito maior. Em 1913, a França produzira 4! milhões cie toneladas de carvão, tínciiiaiiio a Alemanha
produzira 191 milhões. No mesmo ano. França produziu õ milhões do toneladas de aço, ao passo tjiie sua
inimiga, 17 milhões de toneladas (DOUGHTY, 2ÜÜ5. p. 114).

O efetivo de operários só se reaproxiinou do original em Janeiro de 1917 c, mesmo assim, graças ao tra
balho feminino e de trabalhadores recrutados nas colônias.

Em dezembro de 1914, escimava-.se em 2 mi! a necessidade diária de munição de artilharia |ie.sada, enquanto
a produção não passou de 31)0. Avalia-se o esforço de mobilização da indiistria francesa por estes niiineros
relativos à produção diária de munição de 75mm: outulmo de 1914, 13-tiOO: novembro 1914. 22.000; janeiro
de 1915,42.000. Em agosto de 1916, a produção diária atingiu 210.000 granadas de todos os calibres, sendo
153.000 de 75. 80 e 90mm e 57.500 de artilharia pesada (DOUGHIA', 2005. p. 110-1 19).
-' Embora as condições sociopolíiicas que ditaram a estratégia fossem dilérenies. é imeressanie observar
que, em 1939, a e.siratégia eminentemente defensiva da França, cjiie permitiu à .-\lemanha nazista concentrar
todo seu poder para esmagar a sua aliada Polônia, condenou-a a .soírer sorte semelhante em seguida, como
bem se sabe.

Falkenhayn considerou necessário produzir e manter uma relação de baixas de 5/2 eni favor dos alemães
para atingir seu objetivo (Le Figaro - edição especial, Iji C.rímlf C.Kmr. 1918-21)0^).

Pétain introduziu o sistema de rodízio entre as divisões que combaliam em Verdun, a lim de poupá-las.
Desse modo, mais de 80% das divisões francesas pariiciparam da batalha.

Baixas; Exército francês-Verdun: 377.231; Sommc: 202.567; Exército inglês: 419.654 (DOUGHTY, 2005,
p. 309). Os alemães também sofreram enormes baixas, o que os levou a desenvolver a tática da clcíésa cm
profundidade, que reduzia o número de forças nas primeiras linhas (LU]>FER, 1981).
" Para os franceses, a batalha de Verdun foi uma grande vitória, alem de possuir o ]jrolundo valor simbólico
de representar o espírito de luta e de sacrifício do soldado Ihmccs.

Foi a primeira ofensiva em que os carros de combate, tanto franceses como ingleses, participaram em
número significativo, mas não o suficiente para produzirem resultados importantes.
' Censores militares, encarregados de ler a correspondência dos soldados, loram os primeiros a inlormar
a queda no moral, expressada no desânimo e na descrença transmitidos a seus familiares e amigos (DOU
GHTY, 2005, p. 363).

Pétain, sensatamente, costumava cli/.cr que "o fogo mata".
Em quatro de junho, havia apenas duas divisões confiáveis entre os alemães e Paris (IA (dCWDE..., 2008).

Os motins poderiam ter tido resultados muito sérios se os alemães tive.ssem abandonado a estratégia defensiva,
que voltaram a empregar na frente ocidental em 1917. A Inglaterra, ao continuar o esforço ofensivo ;io longo
do ano, ajudou a acobertar os motins e cooperar com o reerguimento do exército Ihmcês.

Esperava-se o desembarque de tropas norte-americanas, em grande número, a partir do início de 1918.
Após fracas-sarem inicialmente ao serem empregados em combate, os carros já haviam .sofrido ajx-rleiçoa-
mentos mecânicos c na blindagem, sua técnica de emprego também havia sido aprimorada, e milhares deles
estavam sendo produzidos tanto na Fi ança, quanto na Inglaterra.

Nem considerações pessoais, nem paixões políticas nos afastarão do nosso {li-vei (...) basta de campanhas
paci isus, lasta de intrigas alemãs. Nem traição, nem meia traição. Giien a, nada mais do c|iie guerra" (Cle-

iislsdd^")' 1^005, p. 402). Glemenccati visitava freijuememente as trincheiras, estimulava
(C<The.n'2oÓT)''''''^""^^ dos generais e assumiu com mão de ferro a condução política da guerra

^ \ 1 .

não era claro, além de não haver relação de subordinação entre eles (I)OU-GH FY, 2005, p. 407),

iT de mais alto posto (Fiança: Ferdinand Fo< b e ]'hilip]jc- Pétain; inglalerra: siroiig as aig. EL A: Johti J. Persbini{,), Focli era o único a acreditar que a ofensiva ixideria ser retomada
atnda em 1918. Os fatos confirmaram seu otimisnm.
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A França já eslava soirendo os efeitos de sua fraqueza deuiográfiea. Estudos indicavam que o efetivo de
novas classes de conscritos a ser incorporado, entre outubro de 1917 c outubro de 1918. seria de 750.ÜÜÜ
homens, ao passo que as necessidades elevavam-se a 1.078.000. o que significaria a necessidade de disso
lução de mais de vinte divistães (DOUGHTY. 2005, p. 406).

" Pétain aceitava perder terreno, baseado nos seguintes argumentos: o melhor meio de obter a vitória é
economizar forças inicialmente: se colocarmos todo tiiutido nas primeiras linhas, perderemos todos; não é
po.ssível manobrar se todos defenderem na primeira linha; não temos suficiente infantaria para defender
nas primeiras posições; c preciso manobrar e fazer o terreno trabalíiar a nosso favor. Essas novas instruções,
na realidade, assemelhavam-se muito com ttiiicas alemãs (DOUGHTY. 2005. p. 426-427).

1-laig dispunha de oito divisões em reserva (DOUGHTY, 2005), ntimero proporcionalmente bem menor
do que as 4 i francesas, provável indicação de ênfase na defesa nas primeiras linhas.

\bn Hindenburg era o novo chefe do Estado-Maior; Ludendorff. apesar de ser o segundo na escala
hierár<[uica. era quem realmente comandava o e.vército.

'* Tecnicamente, os EU.A era um país associado, não aliado; não estava comprometido, como os aliados,
a não fazer a paz em separado.

Ciletnenceait pen.sott inicialmente etn nomear Pétain, mas este, ao opinar ao Tigre que "os alemães
derrotarão os ingleses em terreno aberto e depois nos derrotarão", chocou Glemenceau pelo extremo
pessimismo. Glemenceau, por outro lado, indinou-se para a indomável confiança de Foch. Indagado
sobre seus planos, Foch respondeu: "Meu plano não é complicado. Lutarei sem parar. Lutarei diante de
Amicns. Lutarei etn .Amieiis. Lutarei atrás de .Ymiens. Lutarei todo o tempo e, de tanto bater, ;tcabarei
abalando o boche" (NF.IBERCi, 2003, p. 63). Glemenceau, após a guerra, comentou: "Eu preteri o ho
mem plenamente racional que era Pétain, e escolhi este louco que era Foch. Foi o louco que nos tirou
de lá" (LA GRANDE.... 2008).

Esi;t fórmula para designar as funções de Foch foi a maneira encontrada pata contornar a esperada
recusa do Parlamento inglês de aceitar a subordinação do exército inglês a um comandante cm chefe
francês (DOUGUdA', 200.5, p. 44 1). .A situação de Foch era espinhosa, já que era instado a liderar sem, no
entanto, ter autoridade formal para realmente comandar (NEIBKRG, 2003, p. 70).

'' Integrava o exército iitgics. nesta região, um corpo de exército português, que foi severamente castigado
neste aiacitte.

O fato de esstts duas ofensivas ;ilcmãs terem sido delidas em um esforço conjttnto não redttziu os
ressentimentos entre ingleses e franceses. Os ingleses receberam o peso maior das duas ofensivas e
acusavam os franceses de não os terem auxiliado sulicieiitemenie; os franceses queixavam-se de que
c>s ingleses recuavam muito lácilmente. .Muito provavelmente, ambos estaxatn errados Os ingle.ses
riescoiisidcras atn o lato <ic a frente francesa ter-se estendido 92km na medida em que suas reservts
foram etiijuegadas na contenção do primeiro ataque e ciiie este acréscimo de frente equivalett a '*'3
de toda a frente ingle.sa etn 30 .Abr. Os francese.s, por seu lado, desconsideravam o fato de os in<'leses
lerem sofrido mais do que o dobro de suas b;tixas nos dois ataques (DOUG.H FY, 2005 p 444.44r,)
Segundo Doiighty. em maio, o efetivo norte-americano na França chegava a 430.000 (chegaria a cerca de

um milhão no fim do ano), embora somente qu.ttro divisões e.stivcsscin ocupando posições na linlui de frente
■" Estas divisões inglesas, muito clesgastatlas durante os ataques anteriores, substituíram divi.sões francesas
cm uma licnie supostamente calma, a litu <le se reconstituírem (DOUtíH FY. 200.5, p 450)

Ocotnaiidittite do()'-' Exército, general Duchêne. se t et usou a cumprir as instmções de Pétain com respeito
ã defesa etn proftttxhdade. Advertido por sen comatulante tle grupo de exército e pelo pióprio Pélaiti,
Dttchèue não mudou de posição (DOUtil FFY, 200.5, p. 449). .Aptis a batalha. Duchêne íiti sumariamente
exutierado do tottt;tndo por Gletnenteatt dev ido ãs lonsequèncias de sua desobedicticia

Pétain tfcottieitdoit a Glemenceau tetitar o govertto de Paris, como ocorrera etn 1914: em contraste,
Foch se opôs fi rmemente, altt tnando que "Paris não tem nada a \er com isso (...) é onile estamos agora
i|ue o inimigo tem t]ue ser detido" (NFí BERti. 2003. p. 63). Foth descreveu assim sua confiança: "o veiidaval
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bace em todos os lados da casa. as telhas são arrancadas, as paredes sc abalam, mas os alicerces agüentam e
agüentarão. Isso é tudo o que importa" (DOUGHTY, 2005. p. 45.5). O governo permanecei] eni Pai is.

No entanto, essa coordenação efetiva não eliminou inteiramente todas as di,ssens(5e.s entre Focb e os coman
dantes aliados, particularmente Pétain. Focb discordava da eficiência da defesa em inofundidadc, por achar
que ela facilitava as uíticas de infiltração do inimigo. Pétain, melhor tático, creditava o sucesso na començão
das ofensivas alemãs, com baixas relativamente pequenas, a esta forma de defesa, e reciisoii-.se a modificar
suas diretrizes táticas (DOUGHTY, 2005, p. 460).

Are.speitode sua situação nas vcspera.s do quinto ataque alemão, Pétain escreveu: "o mês de descanso que
se seguiu à batalha de Maiz [o quarto ataque] nos possibilitou treinar e descansar nossas reservas (...) maie-
rialmenie, nossa superioridade tornou-se inegável; dispomos fle.suhcienie artilharia e de muniç<")es; contamos
com nossos carros de combate pesados e, especialmente, com nossos carros leves contra um inimigo que não
dispõe de meios similares; nossa aviação, incontcstavelmente, domina a inimiga" (DOUíd IT5'. 2005. p. 466).
" Apoiavam estes exércitos algumas divisões norte-americanas, inglesas e italianas.

'ifi o 1° exército dos EUA ocupou uma frente entre os dois grupos de exército Irancescs empenhados na
contraofensiva e o grupo de exército francês que ocupava a longa, mas relativamente calma, frenie ijiie se
estendia até a Suíça.

" O 1° exército norte-americano esteve inicialmente subordinado a Pétain. Somente por meio do seu rlesmeni-
bramenio com a criação do 2- exército, em 13 de outubro, Pershing íiii alçado ao nível de Pétain e de 1 laig.
A derrota búlgara provocou grandes dificuldades às potências centrais. Isolou-as do petróleo romeno e

interrompeu a ligação com o Império Otomano. Além disso, con.stantemenie pressionada na frcnie ocidental,
a .Alemanha não estava em condições de apoiar a Áustria, ameaçada seriamente na Ifeiile italiana, etn caso
de ofensiva aliada a partir dos Bálcãs a aivaleiro do Danúbio (DOUGHTY. 2005. ]>. 491),

Para os franceses era inadmissível um armistício enquanto grande parle de seu tcrritói io cslive.ssc ocupada
pelo inimigo.

Focb criticou a velocidade do avanço das tropas francesas, mas Pétain, fiel à sua doutrina tática, coniimioii
com seus avanço.s metódicos e cuidadosamente preparados (lIOUfiHTY, 2005, p. 498).
''' O ataque norte-americano paralisou-se no terceiro dia. Embora a capacidade de combate do soldado dos
EU.A lenha sido reconhecida desde o início, a inexperiência de seus c.stado.s-maiores revelou-se ijutUKÍo pla
nejaram e conduziram pela primeira vez uma operação de grande complexidade. .Seu desprepaio piovoeou,
além da de.scoordenação entre suas unidades, iim enorme engarraíainenio nas e.stradas cm sua zona de ação.
que impediu, durante muitos dias, o abastecimeuio e a movimentação de tropas, além de inicri iiru|)e! em a
ofensiva, que só foi retomada após a recsli uluração das forças dos EUA em meados de outubro (DGLÍiH IA',
2005, p. 493-495). O biografo de Per.sbing destacou que "se a guerra tivesse teniiinatlo em 31 de outubro e
não onze dias depois, a reputação pós-guerra do genertil norte-americano teria ficado Itastante diminuída"
(GOHEN,2004, p. 103).

' Nao houve negociação, as condições foram impostas na primeira reunião ])or Focb, (]ue já .is linha dist il
udo com os governos aliados. As condições foram: evacuação, em 15 dias. sem destruir equipamentos civis e
militares, da Bélgica, da là-ança, incluindo .Alsácia e I.oiena, c de Luxemburgo: a criação de irês cabeças de
ponte aliadas .sobre o no Reno; entrega como garantia de 5,000 peças de anilharia. 30.0(10 metralhadoras.
.).IK)0 locomotivas, lãO.OOO vagões ferroviários e 150 submarinos c ainda a coniimiidade do blociiieio naval
aié a conclusão do tratado dc paz (NEI15ER(., 2003, p. 81-83),

S,io atiibuídas a Fodi as seguintes idéias proíeiicas publicadas em jornal durante as negociações: "'l eiulo
c legado ao Reno. devemos lá lícrmaiiccer (...) democracias como a nossa, miiica agressivas, necessitam de
podei lisa barreira lísica (...) os setenta milhões de alemães serão sempre uma ameaça para nós (...) o que nos
salvou no começo da guerra:- A Rússia. Jkmi, de que lado estará a Rússia iio futuro:- (...) da piVixiina vez.
lenibrem-sc, os alemães iião cometerão erros. Eles irromperão pelo norte da Fr.inça e ocu|nu ão os |)oi tos do
(.an;il,com.d..isedeo|.ciaç<5es(iinua a Inglaici ra". EmoiiirasiKasifies, 1-Vicb di.sse: ■■Uiii dia seremos convocados
a depoi flianie de um tribunal. l-raiiça nao com|>reeriderá tomo a viicb ia de seus exéri iios iransicirmou-.se
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cm íhuiucza nacionai", e também "isso não é paz. é um armisücio de vinte anos" (NEIBERG, 2003, p. 97-101).
Dos treze comandantes cie divisão franceses mortos nos primeiros quinze meses da Guerra, quatro morreram

em combate e três furam feridos (DOUGHTV. 200õ. p. 122).

Um comandante de divisão francês escreveu, em 26 de agosto de 1914, após um ataque desastroso: "reco
meçaremos, mas desta vez, mais prudentemente, mais lentamente. A lição foi boa (...) avançaremos por lanços,
sob a proteção da artilíiaria e depois de fazer os reconhecimentos necessários". Joffi-e, por sua vez, comentou
que foi vitorioso no Marne, em grande parte, "porque nossos exércitos, cm setembro, não eram mais aqueles
dos primeiros dias da guerra" (GOY.A).

Um oiicial belga desci e\eu o modo como os alemães atacaram em tigosto de I9I4: "eles não tcnta\'am espalhai-
-se, mas vinham, fileira a|)ó.s fileira, quase ombro a ombro, até que os deiTubávamos..." (TUCHMAN, p. 201).
"• Dotada apenas de pistolas, fuzis, baiouetas e metralhadoi-as no começo da guerra, a infantaria, em ambos os
lados, a partir de lOl.VlOld, passou a dispor também de: mciralhadoras leves, fuzis-metralhadores, girmadas
de mão e de bocal, lança-ciiamtis, morteiros e canhões le\es.

C.uardadas as devidas ]:)ro]3ürçôcs, é como enaltecer o sucesso de Ntipoleão, por ler chegado até Moscou cm
1812, esqitecendo-se de sua posterior c catastrófica retirada.

"" Ti atitndo-.se de suces.so na guerra, acrescenta-se o caráter fundamental do nível estratégico.
O niimero de divisiães tran.sferidas varia segundo os autores. Os dados apresentados por Doughtv indicam

que a inteligência francesa teria idetitilicado -12 divisões. Conforme ojobtfs Militarv Histori, seriam 58 e mais
de iUOnO peças de anilharia, l.udendorír, preocupado em manter a ocupação dos territórios conquistados no
Leste, tran.sféritt apenas cerca da metade das diviscóes que atuavam contra a Riissia Qohns Militarv Hisiorv).
■' Esta designação é posterior aos latos, nenhum dos lados de.signou essa tática como iniiltraçSo-

Publicado em 1916 na Fiança, foi traduzido e publicado também em inglês, com o únúo The AlUick iii Ttmch
Warfair. O fato de a censura militar ter autorizado a publicação, certamente indica que seu conteúdo já tinha
vazado, o t|ue corrobot a a infcirmaçâo de sua captura pelo inimigo no me.smo ano.

Lallargue. ainda sob a influência doutrinária do início da gueria, defendia que as unidades da primeira linha
mantivessem o alinhamento e a formação deusa.
'' Os alemães já vinham tesutndo técnicas e armas para impulsionar o alatiite desde 191.5, como o u.so de
granttdas de mão por pe(|uenos grupos de soldados etnin-egados como ponta de lança, do lança-chamas para
neutralizar trincheiras, da variedade do iirmanienlo à disposição dos grufjos de combate etc. De modo geral,
essas ações se restringiam ao nível tático tias peijucuas frações (|OH.\'.S MILITARV H1STOR5; SHUNK, 2010)'
■' Os .ilemáes produziram um pequeno número de carros e empregarani alguns carros ingleses capturados,
mas com efeito desprezível na lula (LL PFFR). Ksce foi talvez o único aspectci em tiue não houve paraielisníò
na inovação tática.

A França mohilizon a maior percentagem da população e .sofren as nuúores baixas. Entre mil cidadãos, a
França mobilizou 168 e [lertleu 34; a.Mcinanba, I54,'3(); a Inglaterra, 12.5/16 (nOl'GHTV. 2005. p. 511)

1'i ança produziu .52.000 aviões, ao passo que .Alemanha e Inglaterra produziram respectivamente 48.000
e -13.(100. A França ((iriiecen armas e munições a todos os aliados, inclusive aos EUA. Das armas utilizadas pelo
exército norte-americano, a França ti)rneceu 3.532 das 4.194 peçxs de artilharia. 227 dos 289carros de comb ue
e 4.874 dos 6.364 aviões (DOlTil-l l V, 2005. p, 505 c 511).

Por meio da Declaração Baliour (ministro d.ts Relações Exteriores britânico), posteriormente incorporada
na Fralado .Sèvres, (|ue estabelereu a paz com <> Império Oioniano.
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PROFORÇA

Transformação militar ou euforia tecnicista?

Fernando Augusto Valentini da Silva'

Introdução

O atual governo brasiíeíro vem divul
gando medidas adotadas no intuito
de estruturar e implemeiiiar uma

nova política de defesa, por meio de docu
mentos e legisia(.ües voltadas para o assunto,
dando continuidade à iniciativa do governo
antei-ior de elaboraçáo da Estratégia Nacio
nal de Defesa (END), documento datado de
'200H. clc iiuU.ria do Ministério da ndcsa

(MD) e da Secretai ia de Assuntos Estratégi
cos (SAF.),

No contexto da formulação da nova
poliMca. foram elaborados o Livro Branco de
Defesa Nacional (LBÜN), a Política Nacional
de Defesa (PND) c a END vigente'.

No âmbito do Exército Brasileiro (EB),
a mudança pretendida na política de defesa
fo. consubstanciada por meio da Estratégia
Braço Fone (ERF). do Manual de Transfor-
Uiaçao do Excreto, c de um Projeto de Força
ba.izafio PROFORÇA (BRA.SIL, 2010).

E leievanle mencionar que o lénô-
meno de mudanças no campo militar vem
ocorrendo em larga incidência desde o iní
cio do século corrente, com distintos graus
cie amplitude e em países e instituições mi
litares das mais variadas realidades políticas.

estratégicas e culturais {FARREEI..; TERRI-

FF, 2002, p. 3), visando, em maior ou nicnor
e.sciilii, a íKoinpaiiliar a clianiatla rcvii/at""

assuntos viililan-s almilmenle em curso. .Nesse

aspecto, o l'K()l'OKÇy\ plancjatlo e alnitja-

do pelo FB não se (rala de uma ocorfcncia
dissonante da tendência numdial, mas ames

se pode afirmar que o Exército está cm acor

do com a tendência vigente na maioria de
suas instituições congêneres.

Da análise dos doeiinienios elabora

dos pelo F-B afetos à (ransbirmação. c pos
sível vislumbrar a expressiva quantidade tle

recursos pretendida pelo projeto, ein siia
ampla maioria voltados para a atjiiisiçãii

de equipamentos militares para rccomplc-
lamcnto ou doiação cie unidades. Outros

aspectos inerentes a uma transformação —

como reconfiguração da distribuição e.spa-
cial de unidades, mudanças clouirinárias, ou
até mesnío íaloies de euiilio mais prático,

como medidas concretas para o aunicillO
(k- eíiciência da Força em lermos logísticos e

administrativos — são tratados, porém sein
receber a mesma atençfu) (|ue a aquisição de
material. .Seria o PROFORÇA um vei cladci-
ro Projeto de Força, ou apenas um ensejt)
para justincar a compra de equipamentos de
última geração?

M.|jcii dc ^ "Tcikloexi niídoe ada|)ia<li) da (iissenaçãci a[>i c-:sc"niada [lelo amor ( rimo recjuLsiio par-
,-.a)paraa.>btc.riça.,d.,.,,u|..deniesuee.n(;iê..aasMili,ares(F.(;KMK/20i;b.<valc„M.u:V(«val..K..con..b,->.
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o preseinc trabalho científico tem

o escopo cie analisar o Projeto de Força do
LXi;iLÍlU. [luSIillitrKlo stta ênjase i-ni inoN«-

câo tf<-nolóa;'ca e aC(llÍSÍCã/) flt' mílicnilí de
ciiipi'cg(j militar (MhM) de lilimia gcia^ao,
concluindo sobre a amplitude e iiallircza cla
mudança almejada.

Desenvolvimento

a. Fontes e faíores tfe transformação e

mudança militar

1) Adaptação, mudança e transformação
militar

Uma mudança militar eneolve alte

rações estruturais em distintos aspectos ou
profundidades, como destinação, organiza
ção ou aió iiifstiK) da )uópiía naUirc/a das

Forças Armadas, acarretando modilicaçocs
no campo doutrináiio. na.s capacidades ma

teriais, na gestão de pessoal, ou — mais pro
vavelmente — uma mescla de tais íaiores em

diferentes níveis, possibilitando um sem-lim
de combinações possíveis.

Rynning (2002, p. ;U7) partiu do para
digma neorrealisla clássico (Níd<. do inglês
iicoclassiriil rcalism) para classificar mudanças
mi]iiari's, .Segundo a escola de pensa

mento do NUR, alterações no podei'
relativo de um Ksiado moldam sua ))o-

lítica, e por conseqüência sua doutrina
militar. Km outros termos, a dinâmica

postulada pelo paradigma do NUR é
que o poder relativo nacional é uma
variável independente: fatores alêtos

ao ator em queslão — como normas

culturais, por exemplo — são variáveis
intervenienles; e a doutrina militar é

í"i}íii

uma variável depenclenie.

Pai-a formular sua teoria, Rynning
y,i00Q, j.. S) coiislílproii OK três tipos de doti-

irina militar íormulados por Poseil
p.l-l); «jlc-ii.siMi, cW-rcnsivi» c tlíüscMisóriii. ItoU-

trinas ofensivas visam à destruição das Forças
AniiacUis inimigas, dcsarmantlo o oponente;

doutrinas derensivas têm por objetivo negar
ao adversário o objetivo almejado pelo mes

mo; e doutrinas dissuasórias buscam a reta

liarão <lo loi-naixlo lima excniLial

agre.ssão demasiado custosa
Aplicando as delinirõcs de fosen com ív

dinâmica de relações entre variáveis proposta
pela escola do NC.R, Rvnniug roíiiloii como

mudanças de primeira ordm (tradução livre
de Jirsl-ordrr i/uiiigc) as modificações de um

tipo para outro de doutrina, ao passo que as
mudanças de menor monta, que implicavam

uãu uni desejo de iiuidança, mas ames de
melhoria do quadro de trahallio domiinário

(RYNNiNCl. 2002, p. 6), foram denominadas
mudanças dc si-ginida nrdrni (tradução livre de

sramd-ordn chaiigc). A Figura 1 exemplifica
dois tipos de mtidança de acordo com o mo

delo apresentado por Rynning.
Um tititro modelo de definição e men-

suração de mudança militar foi traçado por

OWlUMltllMtM

li

OMnM

ra I - Tipos <1<' luiitiaiira srguiulo R\ uiiing [inrlmiit duririni
(nu! (Iiuiiiir)

Coim-: RSAMNti, 2002, p.ii
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Garcia Covarrubias (2007). Ao descrever os

processos de reformulação das Forças Ar
madas em curso na América Latina, Gar

cia Covarrubias destaca a relevância da

distinção entre processo de mudança e

transformação, e.stipulando para o caso

latino-americano três tipos distintos de
mudança militar: adaptação, moderniza

ção e transformação. Para Garcia Covar

rubias (2007), a adaptação se restringe
a adequar a estrutura já existente, sem
mudança nas tarefas previstas; a moder
nização consiste no aprimoramento de
capacidades para o mellior cumprimento

da missão, ainda sem mudança de tare
fas previstas; e transformação se trata do
desenvolvimento de novas capacidades
para o cumprimento de novas missões e/
ou funções. .A. abrangência de cada tipo
de mudança é demonstrada no diagrama
constante da Figura 2.

Do exposto no diagrama, constaia-

-se que uma transformação é a concretiza
ção de uma mudança de profundas reper-
cus.sões (GARCIA COVARRUBIAS. 2007),

com alcance nos níveis técnico (tanto nas

capatádades mateiáais quanto na doutri-

A4aptacio McKlemizBÇBO Triff fiormoçfto

•lUiltaUrOTliItMB
III *^iininfi • «Mherar m

«KsvMifiBtáM

«NwM ChmMMm

Kixur.i 2 - Dia^íiMtiia <\.\ luilitai

(•r>tU( : (.ARC.ÍA (.()\ARR( lilAS. 20(17

na), tático (no concernente ã doutrina),

estratégico e político.
Com base em uma confrontação dos

modelos de Rynning e Garcia Covarrubias.

foi elaborada a Tabela 1. .As três colunas

verticais à direita (cinza claro) contêm as

variáveis de Garcia Covarrtibias, em razão

de as mesmas .serem mais abrangentes (pie
as variáveis propostas por Rvnning. Por
exemplo, uma mudança de doutrina, i.e.,

uma adoção de doutrina defensiva para
uma doutrina dissuastiria, dificilmente

poderia ocorrer sem alteraçõe.s significa

tivas nas capacidades materiais e defini
tivamente não ocorreria sem a mudança

taxativa de missões (doutrina). Na coluna
á esquerda, estão os níveis de mudança

propostos por Rynning (em cinza escuro)
e por Garcia Covannljias (em branco).

Dessa íõrma, a Tabela 1 representa as di
mensões de cada tipo de mudança propos
to por cada um dos autores.

As mudanças de jirimcira ordem defi
nitivamente implicam alterações nas mis
sões ])recipuas, mercê da modilicação da
doutrina adotada; é razoável admitir cpie.
para o cumprimento de novas missões.

íar-se-á necessária a devida mo

dilicação nas capacidades mate
riais, ou ao menos melhorias, .i

fim de que se tornem adcipia-
dos às novas missões; por fim. é

provável que a estruturação das
forças Armadas deva ser alvo de

modifuações, ou ao menos de

adequações para as novas mis
sões impostas.

No caso das mudanças de

seirunda ordem, não ocorrem mu-
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Mudança de
missões e

capacidades
(doutrina)

Mudança de
capacidade
material

Reformulação
/adequação
estrutura

existente

(|/ludança de ordem V V V

X V V

Adaptação X X V

Modernização X V V

Transformação V v V
Legenda:" V" - implica mudanças;" x " - não implica mudanças

Taljcla 1 - ri|)iis <lc iiniclani;;! militar

ri>inc: 1) auicir. baseado cm Clareia Ciivairubias c Ry

danças de doutrina adotada, portanto não

há Cjue se íalar cm mudança de missões.

No entanto, a combinação de podei" de fogo

e manobra dentro de tmi quadrt) doutriná
rio (RYNNINCi, 2002, p,6) implica a amplia
ção de capacidades materiais, podendo ser

necessária uma relõrmulaçâo ou adeipiação

da eslrulura existente.

A adaptação de Garcia Gorarrubias é

restrita ã adequação cia estrutura existen
te, não abrangendo quaisquer mudanças na

doutrina adotada, ou mesmo nas capacida

des materiais.

Já a )iu)dcniização tem um escopo mais
amplo, podendo abranger a reformulação
da estrutura e, certamente abrangendo a

mudança de capacidade material.
tiaiisformação envolve tanto mudan

ças nas missões cjuando nas capacidades tna-

teriais, possivelmente ])rovocando também

reformulação prolunda da estrutura exis

tente.

Da análise dos modelos propostos )>or
Rynning e (.iarcía Govarrubias e da Tabela I.

infi-re-se que a adoção de tipos de mudança
profundos como nnidaaça de primeira ordem e

jiuing

transformação têm repercussões estruturais e

de capacidades nas Forças Armadas dos paí
ses (jue adotam tal grau de mudança.

2) Fontes da mudança militar
O primeiro autor a examinar as fon

tes de mudanças em instituições militares foi

Barry Rosen, na obra Tlie Sourres of MiUía-
ry Doctrine (POSEN. 198-1 apud FARRELL;
TERRIFF. 2002. p. 8-4). Na publicação men

cionada, Posen traça possíveis causas de ado

ção e mudança de paradigmas doutrinários,
estipulando relações de causa e efeito para
a adoção ou mudança de tipos de doutrina,
dentre as quais a situação de um estado no
panorama internacional (p(}r exemplo, esta
dos geograficamente cercados por adver.sá-
rios), a percepção dc ameaças por parte de
autoridades estatais, e derrotas recentes no

campo militar (POSEN, 1984. p, :H-80).
Farrell e lerritl ampliai-am o debate

para outros fatores além da doutrina, em ra
zão da ausência dc tradição doutrinária- em
algumas instituições militares (F.-VRRELL;

I ERRIM'. 2002. jj. 4-5); da diversidade de
signilicados de doutrina nas diversas Forças
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Armadas existentes; do fato de que mu
danças áaumnánas, per se, mantêm inalte
radas as estruturas de trabalho das organi
zações militares (ROSEN apud I-ARRELL;
TERRIFF, 2002, p. 4-5); e do fato de que
mudanças doutrinárias podem advir de ra
zões políticas, estratégicas ou operacionais.

A despeito de tais objeções à doutri
na como foco da mudança, Farrell e Terriff
não a descartam, antes preferem encontrar
definições mais amplas para mudanças mi
litares substanciais, arrolando três princi
pais origens para modificações militares:
normas culturais; política e estratégia; e
inovação tecnológica {FARRELL; TER-
RII-F, 2002). As origens serão abordadas

a) Normfí.-i cuHurais

Segundo Farrell e Terrifí (2002, p. 7),
normas culturais são crenças comuns sobre o
mundo social e natural que define os atoi es,
iuas situações e possibilidades de ação. Nor
mas são intersubjeiivas, posto se tratarem
de crenças baseadas e refletidas em práticas
•sociais. Os autores sintetizam o conceito de
normas culturais citando Kat/.cnstein — or

ganizador da <;bra Tbe Cullure of Nationa!
, explicando que tais normas dão

sentido as ações possíveis, já que as institui
ções militares tomam as normas culturais
como relerência de quem elas são e como

agir em dadas situações (KATZENS-
1996. p. 24).

'aiiell e lerriff enunciam três fatores
c etermmantes para a formação das normas
< n cui ai.s: a cultura miliur, choques externos
c mutação (FARRFLI.; TERR,ff, 2002. p.
/-Kf). '

.A respeito da cultura. Farrell e lérrilf

(2002, p. 7) mencionam como normas cultu
rais geram padrões de conduta persistentes

ao serem internalizadas nas regras e rotinas
de instituições militares. Uma vez institucio

nalizadas, tais normas ou adquirem força de

dogma'', ou são reliirçadas por poderosas
sanções. For esse motivo, segundo os auto
res, a cultura lornece uma excelente expli
cação para o porquê de instituições militares
se aterem persistentemente a determinados
modus úperandi incongruentes com circuns
tâncias estratégicas e íiperacionais. Nesse
caso, explicam Farrell e IciTifí'(2()()2). a rea

lidade muda de maneira mais rájjida do que
os atores conseguem perceber.

O sistema estruturado pela cultura lo
cal pode vir a ser alterado por chocjues ex
ternos suficientemente intensos para minar
a legitimidade das normas vigentes (f.AR-
RKLl.; TERRIFF, 2002, p. S). Dois exem
plos claros de mudanças de normas culturais
athindas de profundo choque externo são
as adoçoes de citlturas estratégicas antimi-
iitarisias pela .Alemanha Ocidental e Ja[}ao.
países que reorienlaram suas posturas de
segurança nacional após a fragorosa derro
ta sofrida pelos países na Segunda Cuierra
.Víitndial (BEROF.R, 199fi. p. 2(il).

Nesse sentido. Farrell e Terrill des
tacam que um choqite externo pode de
sencadear um longo processo de mudança
cultural planejada — como Iím o caso de
Alemanha e .Japão no pós-Segunda ('■uerra
(FARRF.I.L; FKRRIFF, 2002, p. 8-9), ou o
choque ser o impulsionador de uma mudan
ça culttiral que resulte em ttma cam[>anha \i-
loriosa —, como a mudança doutrinária con
duzida pela .Marinha norte-americana após
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o ataque japonês a Peari Harbov (LEGRO,
1995, p. 80-93 apuei FARREl.L; TERRIFF,
2002, p. 9).

Ao enunciar a imitação como fator que

molda as normas culturais, Farrell e Terriff

afirmam que pouca atenção tem sido dada
à imitação, cm parte porque a maioria dos

estudos sobre cultura militar tem sido focada

em instituições militares de países desenvol
vidos, e — segundo Farrell e Territf— a imi
tação tem impacto mais significativo em For

ças Armadas de países em desenvolvimento

(FARRELL; TERRIFF, 2002), as qtiais. em

norma, btiscam imitar as instituições congê

neres de países desenvolvidos.

Para Farrell e TerrifL normas culturais

moldam e são moldadas por imitação militar,
quer por crenças afetas a percepções e aspi
rações por legitimidade (GOLOMAN, 2002,

p. 44), quer pela tentativa do imitador de se
identificar com o imitado (FARRELL. 2002.

p. 69-86).

b) Política e estratégia

Para Posen, o sentimento de insegu

rança — seja pela percepção de alteração
no equilíbrio de l()rças no cenário interna

cional, seja pela perspectiva de sofrimento
de derrota militar — percebido pelas auto

ridades civis de um estado tem o poder de
gerar pressões políticas (intervenção civil)

por mudanças militares (POSEN. 1984, p.

59-75). No mesmo sentido. Farrell e TerriÜ

asseveram que uma nova ameaça à seguran

ça nacional é a fonte mais óbvia de mudança

militar (FARRELL; TKRRIKF, 2002, p. 10).

No entanto, Rosen e Zisk argumen

tam que mudanças militares sigitiíicativas
não necessariamente tenham de ser ocasio

nadas por fracassos em campanhas militares
ou por pressão de autoridades civis: antes,
fatores estratégicos, como novas estratégias
de adversários, podem ser fontes geradoras
de processos internos nas próprias institui
ções militares (apuei FARRELL; TERRIFF,
2002, p. 10).

Farrell e Terrifl'(2002, p. 11) mencio
nam que autores como Posen, Rosen, Zisk e

Avant ressaltam a forma que as circunstân

cias políticas condicionam as respostas dou
trinárias ao desenvolvimento estratégico ge
rador da mudança militar. Exemplificando,
a adoção de uma doutrina militar ofensiva e

inovadora foi amplamente devida à interfe

rência pessoal de Hitler; em iiltima análise,

a ascensão de Hitler ao poder e o estabele
cimento do estado totalitário nazista molda

ram todos os desdobramentos estratégicos e
as mudanças militares decorrentes na Wehr-

inachl (POSEN. 1984. p. 179-219).

Sobre política e estratégia como fon

tes de mudança militar, cabe concluir com a

assertiva de Mathers (MALHERS, 2002, p.
161 -180), de que tanto imperativos estratégi
cos quanto intervenção civil são necessários
para a consecução de mudanças militares.'

c) Inovação tecnológica

Ao abordar a inovação tecnológica
como fonte de mudança militar, faz-se mister

abordar dois aspectos geralmente tomados
como verdadeiros: o determinismo tecnoló

gico — no caso. aplicado à inovação militar

— e a percepção de que instituições militares
são resistentes a mudanças.

O ritmo de inovação tecnológica vi-
venciado pela humanidade ao longo das
iiltimas décadas \em experimentando um
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aumenio de intensidade e amplitude, com
repercussão nos avanços alcançados no fa
brico e emprego de MEM. Todavia, nem
sempre a evolução tecnológica serviu como
fomento ou foi induzida pelas necessidades
militares, fato que pode ser parcialmente
identificado pela lentidão percebida na evo
lução dos MEM e da arte da guerra até mea
dos do século XIX (BRODIE, B.; BRODIE.
R, 1971, p. 8).

Deveras, Brodie, B. e Brodie, R (1971,
p. 14-17) descrevem a estagnação da inova
ção de MEM, exemplificando como o "fogo
gi-ego" — mistura incendiária à base de en
xofre, salitre, petróleo e cal — foi usado por
bizantinos no século Vil d.C. e, meio milê
nio depois, por muçulmanos contra os cru
zados francos; ou a visível semelhança entre
lanceiros babilônios retratados em 2.550
H.C. e hopliias gregos ou legionários roma
nos de três mil anos após. Para Brodie, B.
e Brodie, E (1971, p. 8), a lentidão no avan
ço tecnológico-militar não pode ser atribuída
exclusivamente à velocidade do desenvolvi
mento científico dos povos, antes devendo-se
considerar utmbém outros motivos, dentre os
quais o desinteresse de cientistas por questões
que nao iossem puramente afetas à ciência,

(-onsiderando-se os avanços tecno-
logicos empregados nara êr. r
,  ' ̂ hns militares nos

l3() anos, co„„atam-sc- altos de

SUerra, que pan.ram de couraçado, com
propuIsao a vapor para porta-av.õc, impul-
™.nado, por roa,oro, nucelarc, dotado,
do complexo, „,,ema, de monitoramento,
mmli.sc o engajamento de alvos, e embar
cando aeronave, igualmerae avançada, e
letms. com lecnologia siealth. Por essa ótica.

seria tentador avaliar cpie a tecnologia segue

uma trajetória nalural, ou. em outros termos,

que a evolução tecnológica segue uma lógica
daranniann de sucessão, em que artefatos ob

soletos são substituídos por outros artefatos

mais eficazes e evoluídos. No entanto, trata-se

de uma avaliação falseável. questionada por

autoi"es que postulam que o desenvolvimen
to tecnológico não segue pai-âmetros naturais
ou lineares (MEILBRONER, 1994, p. 07-78),

No concernente à resistência cie ins

tituições militares a mudanças, Buli! afirma

que dirigentes militare.s são ave.s.sos a novas

tecnologias consideradas como sem aplicação

para a instittiição militar, ou que consliltiani

ameaça à rotina organizacional ou à e.strutu-
ra institucional (BUHL. 1974, p. 70.'5-727).
Uni exemplo clássico de tal resistência pode
ser visualizado no seio do Alto-f^omancio da

Wchrmarhl, a respeito da cfclividade cia dou-
irina de blindados. No prelúdio da Segun

da Guerra Mundial, a arma de Blindados

enfremoii acirradas disputas por rectirso.s.

missões e prestígio com as arma.s-base tra
dicionais (Infantaria e (;a\alaria). além do

descrédito e a desconfiança sobre suas capa
cidades, sendo poucos aciueles que consegui
ram à época vislumbrar suas potencialidades
(GUDERIAN, 1957, p. 1,5-71).

Em que ])esc o (]uestionamenlo sobre
o determinismo tecnológico, e o traço dc re
sistência de instituições militares a mudan
ças. é (órçoso apontar a avidez cie militares
por novas tecnologias (FARRELL; "l ERRl-
FR 2002, p. 14), não sendo raras as ocasiõe.s

em que os recjuisilos operacionais básicos
impostos pelos militares aos projetistas ultra
passem as capacidades tecnológicas existen
tes (BROWN, 1992, p. 507-810). ou mesmo
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que razões como interesses ou até mesmo

ética freassem a aplicação de recursos tec

nológicos ao avanço de MEM (BRODIE, B;
BRODIE, F., 1971. p. 9-12).

O histórico dos avanços em tecnologia

demonstra que há incontáveis maneiras de
se desenvolver um artefato, e os parâme
tros de escolha não seguem um processo
de seleção natural, em que os projetos mais
deiicientes são descartados; antes, existem

fatores sociais intervenientes afetos a proje
tos distintos, atuando na mobilização de re

cursos e construção de consensos para sua

adoção e preferencia (FARREl.L; TERRIFF,

2002, p. 13).

Farrell e Terrin atestam que, ao longo
desse processo, fatores sociais sobre o proje
to eleito sobrepujam aspectos como a eficiên

cia do mesmo, permitindo inferir que novas
tecnologias militares são construções sociais.

Um exemplo do forte viés social do desen

volvimento de no\as tecnologias militares

pode ser extraído da Segunda Chierra Mun
dial. For ocasião da Operação Barbarrossa,
os primeiros contatos das forças alemãs com
os carros de combate (CC) soviéticos '1-34 e

KV foram stiiicientes para demonstrar a cla

ra superioridade dos CC russos, particular
mente do T-34 sobre qualquer carro alemão
dacjuela fase da campanha (ESdADOS UNI

DOS. .Army, 1987, p. 70-101). Os relatórios
enviados geraram uma demanda urgente

por um CC alemão ca|)az de derrotar os fitr-

midávcis oponentes soviéticos {M.ACKSE\',
1974, p. 76), sendo que disersos oficiais ale
mães as entaram a hipótese de copiar o 'F-34,
em razão de sua impressionante combinação
de poder de logo, moltilidade, proteção blin
dada. rusticidade e simplicidade tle fabric.i-

ção, bem como para atender às urgências de
demanda da frente oriental; mas o orgulho
nacional alemão não o permitiria (FOSS
] 991, p. 27). .A resposta da máquina de guer
ra nazista foi o Panzeriiompfwagen (PzKpfw) V
Ponther, que, em vários aspectos, foi inspira
do pelo T-34. CC que os projetistas alemães
se recusaram a copiar de forma deliberada.

Em que pese a discussão acerca do

determinismo tecnológico e da resistência
militar a mudanças, é iãto que a inovação
tecnológica produz mudanças militares. O
problema é quando a mudança militar é
subordinada à inovação tecnológica, e não
decorrência natural da mesma. Esse será o
assunto abordado no próximo item.

b. Revolução em assuntos militares:
Inovação militar ou empolgaçâo
tecnicista?

A análise e observação da estrutura

organizacional da ampla maioria das Foi-ças
Armadas do mundo permite inferir que o
padrao ocidental de instituições militares da
atualidade é o modelo, detertninando uma
notável semelhança entre instituições milita
res de distintos países, mesmo a despeito cie
expressivas diferenças econômicas e cultu
rais (l-ARRELL, 2002, p. 69),

Segundo Farrell (2002, p. 72). os traços
essenciais do modelo militar ocidental são:
seu caráter permanente; a padronização de
unidades, equipamento e treinamento; e sua
estruturação em função de tecnologias mili
tares prevalentes. Os dois iiltimos itens são

pai iic ularmente correlatos à doutrina mili
tar. farrell (2002, p. 73) atesta que o modelo
ocidental em tela c uma imitação do modelo
holandês do século X\'I! e que. embora o
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Exército Holandês da época tenha sido pou
co empregado — e nesses casos, sem êxitos

brilhantes —, o modelo batavo foi adotado

pela Suécia, cujas tropas obtiveram grandes
sucessos militares. Tal sucesso produziu um
fenômeno denominado isomorhsmo institu
cional, de associação do modelo em questão
com sucesso militar. O isomorfismo do mo

delo holandês resistiu aos séculos, .sendo sua
concepção, ainda na atualidade, a base do
formato de organização militar da maioria
dos Estados (FARRELL, 2002, p. 73).

Considerando-se os EüA como a úni
ca superpotência atuai, é compreensível a
influencia de suas instituições militares no
isomorfismo institucional. Com efeito, o mo
delo norte-americano de Forças Armadas é a
referência para instituições militares como a
Ciganização do Tratado do Atlântico Norte
(OlAN) (TERRIFF, 2002, p. 91-102). Consi-
derando-.se ainda que as Forças Armadas dos
EUA se encontram na crista de uma revolu
ção em assuntos militares (revolitlwn In mili-

affairs ~ RmA) (OWENS, 2002, p. 205),
é natuial que a discussão e busca por uma

A seja prática comum nas instituições mi-
itares pelo mundo {BLANK, 1997, p. 62),
nao sendo diferente no Brasil.

... ^ '^"ficeito de revolução em assuntositares [revoliitmi in nulitary affam - UMA)
c\e início na Rússia soviética nos primeiros
anos da década de 1980, quando o chefe do
sta o-Mator soviético, marechal Nikolai
ís o\, escreveu sobre uma "revoluçãtj

ecnico-militar" em curso, particularmente
nos exércitos ocidentais, que ampliaria as

111'inamento convencional
'^'HAPMAN. 2003, p, 2).

Determinar a natureza da RMA de

maneira com[)]eta não é tarelii simples, não
obstante a aceitação geral de sua existência.
De fato, existe uma gi-ancie discussão acerca

não só da natureza da RMA, mas também de

sua extensão, implicações e utilidade para
os diversos tipos de conflito (B1..ANK, 1997,
p. 61-62). No entanto. Blank (1997) observa
que existe uma tendência recorrente a anali
sar a Operação Descri Slariii como <j marco de
um paradigma tecnológico para o combate
do futuro, no qual tecnologias da informa
ção (TI), largo empregf) de meios eletrônt-
cos para gerenciatnenio e controle de fogo e
sistemas aeroespaciais teriam caráter decisi
vo no campo de batalha, estabelecendo uma
nova dimensão para tal campo. -As raízes de
tal paradigma leenológiro serão apresentadas
em seguida.

Uma explicação remota jjara o pa
radigma tecnológico remonta à expressiva
aceleração do de.senvoivimento tecnológico
experimentado jrelos meios de emprego mi
litar a partir cie meados do século XIX. an
tes do (juê, vigorou uma notada lentidão na
evolução dos meios de guerra (BRODIh. B.;
BRODÍE, F. 1971, p. 8).

No período histórico assinalado, em
especial após o fim da (.iiierra (avii ame
ricana, os EUA caminhavam a largos pas

sos para se tornarem ;i nação que lideraria
o Ocidente pt-ir meio século e que atual
mente paira de forma hegemônica como a
única superpotência da atualidatle. Morris
descreve a trajetória da ascensão norte-
-americana nc» século XIX, desiacamlo
que a engenhosidade americana, o gosto

por engenhos mecânicos e ]rela inovação
tecnológica e a necessidatle de mecaniza
ção decorrente da escassez de mão de obra
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funcionaram como poderosos induiores
da formação da sitpereconomia americana
(MORRIS, 2006, p. 43-165).

Para Friedman, esses traços da cultu

ra americana também se evidenciaram na

aplicação de tecnologia para obter um meio
de combater sem depender da massa de ho
mens e armas, notadamente após o despon-
tamento dos EUA como grande potência
mundial no pós-Segunda Ouerra Mundial
(FRIEDMAN, 2009, p. 31-32).

A História Militar registra sucessos

militares intiuestionavelmente obtidos por
inovações tecnológicas, como o ad\ enio dos

carros de combate no fim da Primeira Cluer-

ra Mundial e no início da Segunda Guerra
Mundial, o emprego do radar de compri
mento de onda decimétrica contra a frota

submarina da Kriegsmarinc e as bombas atô

micas (VAN CREVEI.D, 1991, p. 227-229).

Entretanto, ocorre cjue a predileção pela
mecanização torceu a percepção america

na, fomentando uma excessiva valorização

da tecnologia. Ao invés de encarar a meca
nização como uni meio a serviço do homem

para diversos fins. dentre os tiuais a guerra,
a cultura militar americana alimentou a dis

torcida visão de que as guerras vindouras

seriam contendas entre máquinas mobilia-

das, mantidas e servidas por homens (VAN
CREVELD, 1991. p. 225).

.A crença no determinismo da tecno

logia em campanlias militares se encontrava

em franca ascensão nos anos 1960 e 1970.

Nesse sentido, é digno de menção um dis
curso do general William Wesimoreland

perante o Gongrcsso norte-americano em

1970, no (]ue se mostrou uma acurada pre
visão dos adventos tecnológicos desenvol

vidos nos decênios vindouros (EST.ADÜS
UNIDOS. 1970):

On lhe baillefield oi' the future, enemy
forces will be locaied. iracked and targeted
alinost insiantaneously ihrough the use of
data links, computcr assisied iniclligence
evaluation, and automated íire control. .
.  .1 ani confidcni the .Anierican pcople ex-
pcct this country to take fiill advaniage of
its leclinologv' — to wclcome and appiaud
the dcvelopmcnts that will replacc where-
ver possible lhe man with the niachine."

O enfoque predominantemente tecni-
cista eticotitrou a extensão máxima na atua

ção de Robert Strange McNamara cotuo se

cretário de Defesa dos EUA(MURRAV. 2011,
p. 65). No transcurso do conflito no Vietnã, a
Secretaria de Defesa dos EUA e as forças tni-
litares americanas lentaratn tnensurar os pro
gressos na catnpanha militar por parâtiietros
essencialmente numéricos, como nrimeros de
surltclas, baixas inimigas, aquisiçtões, artna-
tnetilo apreendiclo e tiiimero de prisioneiros
de guerra. Segundo Murrav (2011). utna ar
rogância mecavisisla'^' havia dominado os pro
pósitos e funções militares atnericanas. cotn o
resultado já conhecido da guerra.

Murrav (2011, p. 66-67) descreve
como a derrota no Vietnã cotiirihuiu para a
reformulação do pensamento militar ameri
cano. Oficiais do Exército e Corpo de Fuzilei-
t os Navais veteranos da catnpatiha atitaram
ativamente na reformulação de conceitos.
Jtiatiuais de campatiha e, partictilarinetite,
na repitlsa a qualqiter enfoque tiiecatiicista
ou de mensuração de poder de fogo. não
repudiando o etnprego da tecnologia, tnas
posiciotiando-a corretatnetite cotno utna fcr-
rantenla a serviço do fator hiunatio. esse sim

UQUADRIMESTRE DE 2015 I ADN 65



o ponto central da guerra.

Esse esforço foi coroado de suces
so quando, em 1991, após a anexação do

Kuwait pelas tropas de Saddam Hussein, o
mundo assistiu à vitória fulminante da coa

lizão liderada pelos EUA sobre as forças ira
quianas naquele país invadido. A eficiência
das foi"ças norte-americanas contra o ponde
rável aparato bélico iraquiano, antes de ser
testemunho da inépcia iraquiana, evidenciou
o extraordinário poderio militar americano,

potencializado pela expetihe de seus profis
sionais (VISACRO, 2009, p. 26). De fato, a
rapidez e intensidade sem precedentes com
que as forças iraquianas foram derrotadas

impressionaram observadores militares de
todo o mundo, fazendo com que os oficiais
do Exército Popular da China Liang e Xian-
gsui afirmassem que "uma guerra mudou o
mundo" (QIAO; W.ANG, 1999, p. I).

Nas palavras do então presidente Ge-
orge Bush, "o espectro do Vietnã havia sido
para sempre enterrado nas areias do deser

to da península Arábica" (apud MURRAY, p.
68). Porém, teria o sucesso redentor da Deserl
S/on« a capacidade de toldar novamente a
peicepçâo dos militares americanos e trazer
novamente à tona a anogânáa mecaniáslar

Um efeito indesejado da vitória é seu
poder embriagante. Ao tentar explicar a
derrota japonesa na Segunda Guerra Mun
dial, o contra-almirante Hara cunhou uma
expressão simples, expressiva e precisa:
mal da vitória" (HUMBLE. 1975. p. 59).
Com essa frase, o almirante japonês atestou
que as inebriantes vitórias iniciais provoca-
'•am um excesso de confiança deletério para
a campanha naval nipônica.

No caso americano pós-Guerra do

Golfo, uma espécie de "mal da vitória" re
viveu a arrogância nwcamrista em diversos
oficiais. Murray (1991. p. 69) menciona a
volta ao paradigma de McNamara. a crença
de que superioridade tecnológica americana
seria suficiente para garantir sucessos simi

lares ao veiáficado no Iraque em 1991, de
vitórias rápidas. laceis e com poucas baixas.
Nesse sentido, é digno dc nota o conteúdo
do relatório da décima-quarta conferência
estratégica anual (XIV .Annual Strategy Con-
ference) do US Arms CnHegc sobre a "nova'
forma americana de combater (ARMV W.AR

COLLEGE, 2003, p. 2):

[...) Morcover. most of Amei ica s small
wars liave been siiccesses. and recogniz-

ing that íãci as lhe norm lV>r fuiui-e wars
is moic produciive tlian lhe irraltonal
mania surrounding lhe \'icinam War ex-
pericnce. The Uniicd .Siaics will nol be
figluing peet s. ii will bc ligliúng "indiaiis.
Tbus. the past as prulogue to lhe Ititure is
what Americans slH>uld expeci.'

Observando a influência da retóri

ca mecanicista nos estudos dc segurança e

defesa, Gray observa que uma ponderável
parcela da comunidade de defesa coníun-
de a história estratégica com a história das
máquinas, reduzindo os estudos sobre guer
ras futuras a esforços para prc\er o impacto
de armas e equipamentos de apoio ((>RA5.
2006, p. 126). Criticando esse viés mecani
cista. Gray interpreta Cjue. para Clausewitz,
a tecnologia não possui relevância [irimária,
concluindo que o debate sobre RM.A adqui
riu erroneamente o enfoque em uma guerra
baseada na informação ((ilU\Y, 2006).

Blank aponta na mesma direção, as
severando que a tecnologia per se não pode
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garantir a vitória. A mera aquisição de plata

formas de alta tecnologia agregada não ga
rantirá a eficiência das mesmas, salvo se tais

plataformas forem empregadas por forças
capazes íle usá-las, supri-las e comandá-las
(BLA\K, 1997. p. 62).

Em resumo, o planejamento, opera-
cionalização e execução de uma RMA deve

buscar manter o contato com o real e exeqüí
vel, não esquecendo que a inovação tecno
lógica aplicada para fins militares não é um
fim em si, mas um valioso meio a serviço do

elemento humano, esse sim o valor central

de qualquer instituição militar.

c. A transformação do Exército

Brasileiro

1) Antecedentes

A Estratégia Braço Forte (EBF) foi

colocada cm vigor pela Portaria do Coman

dante do Exército n- 687, de 22 de setembro

de 2009. À luz da END e da EBF, o Esiado-
-Maior do Exército EME elaborou dois do

cumentos; o .Manual de Transformação do

Exército (BfoASIL. 2010), e o Projeto de
Força do Exército Brasileii"o, denominado

PROFORÇA (BfoVSIL, 2011).

Ainda que a EBF tenha sido o primei
ro dos documentos elaborados, o presente
trabalho analisará primeiro o Manual de

Transformação do Exército e o PROFORÇA

e, por fim, a EBF, em razão da estruturação
dos documentos, bem como para a utilização

de conceitos contidos no .Manttal para a aná
lise do EBF.

2) O Manual de Transformação do Exército
A  transí()rmação pretendida pelo

Exército e o PROFORÇ.A. nasceram da per
cepção de que as atuais capacidades do EB
se encontram dissociadas da atual estatu

ra político-estratégica do Brasil {BRASIL,
2010). Dessa forma, o Manual de Transfor

mação do Exército pretende "...dar partida
ao Processo de Transformação do Exército"

(BRASIL, 2010, p. 3).

O documento avalia o Brasil como

uma potência em ascensão, questionando a
compatibilidade entre as capacidades atuais
do Exército e sua dimeirsão política. Segue
com a abordagem de definições de Garcia
Covarrubias para "adaptação, modernização
e transformação" (já mencionadas no artigo
em tela), asseverando que o atual cenário vi
vido pelo Exército demandaria uma trans
formação. Passa então a explicar o porquê
de transformar o Exército, mencionando

dificuldades de mobilização de meios (exem
plificando com os casos do contingente extra
no Haiti e na Força Expedicionária Brasilei

ra), e alerta para o baixo grau de engajamen
to legislativo e no âmbito da sociedade bra

sileira para o tema defesa, apontando para
o risco de o Exército entrar em um processo
autofágico para se manter.

No capítulo cujo título é Como Imusfor-
mar o Exército, são descritos os entraves en

frentados para a consecução do planejamen
to, devido a fatores críticos decorrentes de

deficiências estruturais (doutrina, recursos

humanos e gestão). Para atuar nesses fatores
críticos, o Manual arrolou vetores de Trans

formação (VT), compreendendo

...os estudos, os diagnósticos, as concep
ções. os planejamentos, os processos, as
Icrrameiua.s. os recursos humanos, as ca
pacitações e os meios necessários.
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Os VT propostos são: doutrina; pre
paro e emprego; educação e cultura; ges
tão de recursos humanos; gestão corrente
e estratégica; ciência e tecnolocia (C&T) e
modernização do material; e logística. Os
vetores serão abordados adiante na análise

da EBF.

O Manual encerra com o destaque
para os três pressupostos básicos como con-
dicionantes da transformação: a valorização
do serviço militar obrigatório; a valorização
da Estratégia da Presença; e a preservação
dos valores e tradições do Exército. Ou, em
outras palavras, a transformação pretendida
não poderá alterar os valores e tradições do
Exército, a conscrição e a presença nacional.

3) O PROFORÇA
O PROFORÇA foi instituído por meio

da Portaria do Comandante do Exército n^
001-Reservada, de 27 de fevereiro de 2012.
Sua classificação sigilosa impediu sua análise
integral, sendo possível estudar seu extraio,
documento que servirá de base ao presente
estudo.

O PROFORÇA reforça a percepção do
Manual de Transformação do Exército da as
censão brasileira no panorama internacional,
e da necessidade de redimensionamento da
expressão militar do Poder nacional em face
de tal realidade.

Traçando marcos temporais — 2015,
2022 c 2051 - para a evolução da institui
ção, o PROFORÇA apre.senla a nova articu
lação e estruturação da Força Terrestre, bem
como diretrizes para a concepção estratégica
dt> Exercito Brasileiro, para cada um dos Veto
res de Transformação (VT), para a futura Or
ganização Básica do Exército (OBE); as novas

capacidades, discriminadas para cada uma das

missões do Exército Brasileiro: e as orientações
para a integração ao Sistema de Planejamento
Estratégico do Exército (SIPLEx).

O PROFORÇA aborda a evolução dos
conflitos armados, apontando para a necessi

dade de o Exército migrar do que chama era
indiislrial para a era do roíihcchitciilo, apontan

do traços cardeais das Forças Terrestres em tal

pra, como "consciência situacional", "obtenção

de superioridade em informações de com
bate", "racionalização das estruturas opera

cionais e de apoio", "intensificação de uso de

artefatos não tripulados", e, destacadamente,
"preparo com base em capacidades", aponta

do como "tuna quebra de paradigma", capaz
de propiciar flexibilidade e adaptabilicladc às
"incertezas" dos combates futuros.

O PROFORÇA reitera o compromisso
do Exército Brasileiro com seus valores cen

trais, ao mesmo tempo em que diagnostica a
necessidade de recuperação das capacidades
degradadas. Fun outro.s lermos, evidencia a
demanda por aperléiçoameiiio, sem perder
sua identidade e valores basilares, com a frase-

-síntese; "O EXÉRCITO DE SEMPRE, L'MA

NOVA FORÇA".

Das diretrizes para a concejtção estraté
gica descritas no documento, é possível consta
tar que não iiouve alterações significatitas na

Força, salvo a inclusão da defesa cibernética

em atendimento à diretriz prevista na END.
'Todas as demais são atribuições constitucionais

já vigorantes. A atual organização da lãirça
Terrestre em Forças de Atuação Estratégica
(FAE), F"orças de Fronteira {FFron) e Forças de

Emprego (ieral (FECc) foi mantida, e a briga

da permaneceu como módulo básico de cin-

])rego da Força Terrestre.
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o PROFORÇA conclui, arrolando as

novas capacidades desejadas para a Força
Terrestre, sendo essas capacidades ensejadas
pelas diretrizes enunciadas no projeto. A Fi
gura 3 resume as capacidades levantadas.

Verifica-se cjue as capacidades são
expostas de forma genérica, não necessa

riamente significando uma capacidade em
si, antes aparentando ser objetivos a serem

atingidos. Por exemplo, não é fácil inferir
que tipos de capacidades "MAIOR ÊNFASE
NA DíMENSAO HüMAN.A" ou "FLUXO

ORÇA.MKNT.ÁRIO" possam significar.

4) A Estratégia Braço Forte (EBF)

Em razão de seu conteúdo e comple
xidade, a EBF será o documento analisado

em maior profundidade no presente estu

do,

A EBF foi elaborada com base na

própria ENI"). nas formulações do Sistema

de Planejamento do Exército (SIPLEx) e
nas diretrizes de pla

nejamento estipuladas
pelo Oomando e Esta-

do-Maior da Força. O

resultado lóram dois

]jlauos. quatro progra

mas e S24 projetos dis

tribuídos por 129 ações
estratégicas (BRASIL,

2010).

.A EBF foi iuncla-

meniada pela concep
ção estratégica baseada

em dois pressupostos:
dissuasáo e preparo

com base no desenvolvi

mento de capacidades.

nu

- N(i\a> (a

considerando que as referidas capacidades
permitam atender ao irinômio monicoramen-

co/concroie, mobilidade e pi-esença.
O documento elenca o combate con

vencional como missão precípua do EB, de
vendo, no entanto, buscar a estruturação e
adestramento visando às capacidades de fa
zer face à "...imprevisibilidade dos conflitos

modernos" (BRASIL, 2010), bem como "...
projetar força, interna e externamente", a
fim de atender a compromissos internacio
nais, interesses nacionais, capacidade de an
tecipação e contar com "...elevado nível de

prontidão operacional".

Nos parâmetros gerais de planeja
mento, foram elencados como critérios a

distribuição espacial do Exército, sendo ra
tificada a atual distribuição das unidades e

grandes unidades pelo território nacional;
os planos de equipamento e articulação\

com priorização do primeiro sobre o último:

e os efetivos, com a previsão de manutenção

UITtó
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PU»K>S

WHOQgMifà

PROJfTOS

Figura 4 - Estratégia Braço Forte

Fonte: BRASIL. Estratégia Braço Forte. 2009, p.ll

Articulação

&3UtPAHCKTO

Amazônia Protcgioa

Sentinela da Pathia

MOOiLfOAOE E^KA¥C64CA

COMBATfNTir BAASimRO

dos atuais efetivos da Força {BRASIL, 2010,
P- 8-10).

Os Planos de Articulação e de Equipa-
mento podem ser sucintamente vislumbra
dos na Figura 4.

O Plano de Articulação encampa os pro-
gi-amas AMAZÔNIA PROTEGIDA e SENTI-
NEIA DA PÁTRIA, voltados para o arco fron-
cinço na região amazônica e demais fronteiras,
quanto o Plano de Equipamento abrange os

P'-ogramas_ MOBILIDADE ESTI^TÉGICA
e  . ÍMBAFENTE BRASILEIRO (CÜBR.\),

-.c' '"'^•''P^ctivamente, atender
ri M 'eposição e completamente-  em conformidade com os quadros de
dotaçao ck material (QDM, e dos quadros de
f omçao f e material previsto (QDMP)'' existen
tes c luttiros.

Os projeíos previstos nos distintos pro
gramas não serão abordados em detalhe, em

razão de sua grande quantidade e extensão.

Ao invés, serão apenas nomeados os proje
tos denominados como Projetos Estratégicos

do Exército (PEE) (VKRDE-OLIVA, 2012, p.

10), posto se tratar dos principais ]jrojcios
em curso na vigência da EBR .A Tabela 2 sin
tetiza os principais projetos.

A coluna da direita ("principais Vi ')
arrola os vetores de transformação mais afe
tos a cada PEE. Da análise dos PEE (VLR-

DE-OLIVA, 2012) e das descrições dos \''l

constantes no Manual de Transformação tio
Exército, infere-se que há uma clara êníase
no vetor "modernização do material". Isso

porque, fundameiualmenie, os projetos

envolvem a aquisição de MEM e/ou etjui-
pamentos de uso dual para sua im|j]emen-
tação, não deixando clara a atuação cm ve

tores capitais como "educação e cullura" (no

que diz respeito à capacitação de pessoal).
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SISFRON

O Sistema Integrado de Monitoramento de
Fronteiras (SISFRON), que visa ao
monitoramento, controle e atuação nas fronteiras
terrestres, contribuindo para a inviolabilidade do
território nacional, redução de ilícitos
transfronteiriços, e fortalecimento da
interoperabilidade tanto com agências nacionais
quanto com países limítrofes.

C&T/Modemlzaçao
material

PROTEGER

0 Sistema Integrado de Proteção de Estruturas
Estratégicas Terrestres (PROTEGER) tem o
objetivo de proteger as Estruturas Estratégicas
Terrestres (EETer) do país, assim consideradas
as infraestruturas criticas cuja destruição ou
danificação provocariam sério impacto ao Estado
brasileiro.

C&T/Modemização
material

Defesa

cibernética

Atendimento à determinação da END que arrola o
setor cibernético como estratégico e essencial à
defesa nacional.

C&T/Modernização
material

Projeto
Guarani

Geração de uma nova família de blindados
médios sobre rodas, contribuindo para o
crescimento e fortalecimento da indústria

nacional.

C&T/Modemizaçâo
material

Defesa

antiaérea

Defesa antiaérea, projeto que objetiva a aquisição
e nacionalização de MEM de defesa antiaérea,
reequipando a tropa e permitindo o cumprimento

de missão de defesa de forças, instalações ou
áreas.

C&T/Modemização
material

ASTROS

2020

Astros 2020, projeto ambicioso que visa ao
aumento expressivo da expressão militar do
poder nacional, por meio de um sistema de apoio
de fogo de longo alcance e elevada precisão.

C&T/Modemizaçâo
material

RECOp

A Recuperação da Capacidade Operacional
(RECOp), objetiva recompor a capacidade técnica
e operativa dos MEM em uso, por meio de
recuperação do material existente, por aquisição
de novos meios ou a combinação de ambos.

C&T/Modernização
material

liiljcla 2 - Pidjclos L'Sli au''gi< i)S cio KxctcíIo

iU.iborachi |)clii aiilor, liascaclo na F.BK <.• na pnlilii a<,â(i Rcvisia \'l''.Rl')l-;-OLl\'A (BRASIL, 2012)

"gestão (.orrente e esiralégica" (na merlicla
cm que os novos MKM demandarão ainda
maior Inisca de eficiência na geslâo dos re

cursos) t)ii "logística" (vetor particularmen

te sensível à acjiiisit,áo de MRM modernos e
complexos).

O vetor "doutrina" seria diretamente

relacionado a pelo menos seis dos sele PKK

(Defesa cibernética, .\stros 2020, SISFRON,

Defesa antiaérea. ProjeLo Guarani e PRO-

I F-CiER). porém o autor não arroloit tal \'T

pelas seguintes considerações:

• O Gentro de Defesa Gibernética do

Exército (G.DGiber) foi criado pela

Portaria N" 131, d<i Gomandante do
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Exército, de 28 de fevereiro de 2012.

No dispositivo mencionado, o co
mandante da Força determina ao
EME a elaboração da diretriz de im

plantação do CDCiber. Até o momen

to do término do presente trabalho,
não se encontra em vigor nenhuma
instiução provisória (IP) sobre defe
sa cibernética;

• O SISFRONe o PROTEGER abordam
a operação mteragências e a aquisição
de MEM para sua consecução, sem, no
entanto abordar as modificações dou
trinárias decorrentes;

• O Projeto GUARANI é possivelmente
o maior indutor de mudanças de mon
ta na natureza da Força, com status de

modernização ou mesmo transfor
mação, no modelo de Garcia Covar-
rubias, No entanto, as iniciativas de
atualização e adaptação da doutrina
mihcar vigente - no que concerne à
mecanização da Infantaria e moderni
zação da Cavalaria Mecanizada - são
notadamente modestas, para não di
zer msuficientes em face da dimensão
dada ao projeto;

• Os projetos Astros 2020 e Defesa an
tiaérea somente preveem a aquisição
de novos meios de Artilharia (de cam
panha e antiaérea, respectivamente)
sem no entanto prever modincações
doutrinárias decorrentes.

Em suma, a EBF consiste em um do-
t ume.no detalhado, cuja elaboração incluiu
cálculos e foi a geratriz de extenso rol de
filanejamemos, programas e projetos ambi-
(iosos. tfidos iciliados paivi a obtenção dos

níveis de capacidade c operacionalidade al

mejados pela Força Terrestre, estando evi
denciado que o -'Mto-Comando do Exército
almeja a obtenção de tais níveis por meio de
extenso programa de aquisição de MEM.

d. Análise do Projeto de Força do
Exército Brasileiro

Procedendo-se a uma leitura analíti

ca do Manual cie Transformação do Exérci

to e do PROFORÇ.'^ com base nos aspectos

aventados como fontes da mudança militar,

é possível traçar as considerações a seguir
formuladas.

1) Normas culturais
O serviço militar obrigatório e a pre

sença nacional, dois dos valo.-es mais caros
à instituição e relacionados ao sentimento

snlvarinnisla, são expressamente abordados
e mantidos no Manual de Transformação e

no PROFORÇA, não obstante a menção aos

processos de mudança espanhol e chileno,
texttialmente denominados ti-ansformações,

em que a conscriçáo foi stibstitiiícia pela ]:)ro-
lissionalização dos efetivos, bem como a dis-

tinbtiiçáo nacional foi sacrificada em prol da
plenitude operacional (BRASIL, KB. 2010.
p.13-18). A firme determinação de manter a

atual articulação das unidades, o sistema de
conscriçáo e o atual efetivo evidencia a l esili-

ência de tais valores culturais para o Exérci
to, e sua grande resistência a mudanças, não
obstante seu discurso em prol de uma trans
formação militar.

É impositivo expor, ainda que de ma
neira resumida, os motivos que toinaram
o serviço militar obrigatório e a |)rcsença
nacional valoies tão caros ao Exéicito Bra-
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sileiro. Pela participação ativa na História
nacional, a oficialidade adquiriu uma ótica
sahacinnista da Força, em que o Exército se
ria a instituição galvanizadora da brasilidade,

devendo para tal possuir ampla penetração
nos distintos estamentos sociais, bem como

uma capilaridade nos mais variados rincões.

Dessa forma, o serviço militar obrigatório
(McC.ANN, 2009, p. 131, 217-223) e a pre
sença nacional (OLIVEIR/\, 198H. p. 43)
se tornaram idéias bastante caras à cultura

organizacional do Exército, permanecendo

como valores culturais bastante arraigados

para a Força e evidenciados nos documentos

estudados no presente artigo. Remontando
ao referencial teórico utilizado, constata-se a

resiliência dessas normas culturais em face

da mudança pretendida.
A priorização da defesa da .Amazônia

legal brasileira é outro traço cultural mar-
came no Exército Brasileiro, claramente

apresentado no Manual de Transformação

e na EBF. harmonizado com o preconizado

pela END e pela PDN,
Por fim, outro aspecto cultural clara

mente identificado é a percepção da exis

tência de ttm expressivo lapso tecnológico
entre o Exército Brasileiro e as instituições

congêneres de outros países, com a con\ ic-
ção de qite a principal caitsa desse atraso são

restrições orçamentáritts sofridas pela Força

(BR/\SIl.. 201Ü. p. 8-20). Essa convicção re
forçou a idéia de que a aquisição de MF.M no
estado da arte suprimiria as cleliciências da

instituição, fato constatado pela verificação
dos PEF. arrolados na EBF: todos são volta

dos [)ara a a(|ui.sição de material, a despeito

de \etores de transforniação como LOCIIS-

I ICA e CAPACHAÇ.W) de PESSOAl.. Ve

rifica-se, aqui, um claro enfoque tecnicista.
similar ao exemplo das Forças .Armadas dos
EUA nos iiilimos anos.

2) Política e estratégia

Possivelmente o maior motivador da

mudança militar pretendida seja a firtne
percepção de que o Brasil atingiu o patamar
de potência no cenário internacional. Essa
percepção é evidenciada na END. na EBF e.

em ainda maior intensidade, nu .Manual de

Transformação e no PROFORÇA. Em suma.
a mudança, ou mesmo a sua percepção, da
realidade político-estratégica atuou como
poderoso indutor da mudança militar ora

estudada.

Tomando-se em conta as definições de
política e estratégia, é digno de destaque o
fato de que a END foi elaborada sem a par
ticipação do MRE e sem o necessário alinha

mento com a PDN vigente à época de sua
confecção, evidenciando a incoerência de a

política vir após a estratégia.

Finalizando, a mudança militar pre
tendida esbarra na clara tendência atual do

Estado brasileiro de relegar a segundo plano
assunto.s alinentes à defesa, com a evidente

valorização das ações subsidiárias em detri-

menio das missões precípuas das Forças Sin
gulares.

3) Inovação tecnológica

Sobre a inovação tecnológica, cabe rei
terar que a percepção de necessidade de di

minuição do lapso tecnológico atuou como
um dos grandes impuisionadores da trans-

Ibrmação pretendida, ressaltaiuki-se que os
esforços da EBF foram prioi izados e concen
trados na a(|ui.sição de MF.M de iiltima gc-
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ração, em detrimenio da atuação nos demais

VT arrolados, reiterando mais uma vez o ciam

viés tecnicisia do Projeto de Força concebido.

Conclusão

O Manual de Transformação e o PRO-
FORÇA foram analisados com base nas te

orias de inovação militar, destacando-se a

natureza, profundidade e efetividade das

mudanças almejadas pelo Projeto de Força.
Fm síntese, verifica-se que o Projeto

de Força nao incorpora os elementos de uma
mudança no grau pretendido (transforma
ção), com base na linha teórica adotada pelo
próprio Manual de Transformação.

Da exegese da EBF e do Manual de

li ansformaçâo, verifica-se que este docu
mento possui mais aspecto de estratégia
Utmo fazer) do que a EBF. visto que a última
e bastante enumerativa e detalhada a respei-
lo dos piogramas e projetos, enquanto (|ue
o Projeto de Força traça apenas diretrizes
gerais. Uma eventual substituição dos no
mes EBF por Manual de fransformação do
F.xército e vice-versa faria mais Jus ao conte
údo de cada um dos documentos.

Em conformidade com as denomina-
çoe.s teóricas propostas por (larcía Covar-
nibias e adotadas no Manual de Transfor
mação, não há que se falar em tramforma^ào
militar sem uma efetiva mudança de missões
das Forças Singulares. No caso tio Manual
em pauta, lica evidenciado que não ocorre-
lam alterações em suas missões precípuas,
<|uei pela tramitação legislativa, quer por
proposta do Projeto de Força estudado.

Novamente citando a denominação
de mudança liirniulada por (.areia Covar-

riibias. para caracterizar uma Ininsfon/iaçâo,
far-se-ia necessária uma proíimda iccstrutu-
ração no campo que a EBF denominou arti

culação. O que se verificou, ao contrário, foi

a firme resolução de manutenção da atual
articulação, e mesmo na manutenção orga

nizacional e de efetivos, invalidando a deno

minação de Iransfoni/a^ãd ]:)ara o Projeto de
Força como foi concebido, desprezando os
exemplos adotados lU) csliido rh' caso (Espa
nha e Chile) de cone de efetivo.s e reíluçáo

de custos, c. ao contrário, prevendo aumen
to de gastos.

.A EBF e o Manual de IVansfin-mação

cunham o termo caixa idades, ainda que sem
especificar o (|uc c <|uais sejam lai.s capaci
dades. O PROFORÇ.A íaz menção às defini
ções. as quais se encontram em doeumento

original com classificação sigiiosa; mesmo as
sim, não se visíumljra uma mudança de mis
sões. coadilio siiic (jua aan [)ara uma ]:)retendi-
da no modelo teórico adotado.

Existe, pariieulannenie na EBF. um
claro enlõ<|ue tecnicista. [irivilegiaiido
aíjuisição de .ME.M como solução ])ara as
deficiências cliagnostiitidas jiela jtnqrria
Força. Desse enioque. s isuaíiza-se a priori-
zação de ac|uisição de meios, em detrimeii-
t<j de atuação em \etores cie transformação

como l.OCÍSTICA e CARAClTAC^eU) DE
PESSOAL.

Para navegar com suce.sso em revolu
ções militares, faz-se inisler cieseinoiver uma

visão da guerra futura com base em concei
tos operacionais viáveis e. mais inqrorlanle.
aplicáveis ãs forças dis))oníveis para uso cm
caso de guerra. Esses conceitos ojjeraeioiiais
somente são realizáveis c]uando iranslorma-
çoes organizacionais são adotadas em conso-
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nância com a possibiiictade cie aplicação dos
mesmos (BRACKEN. 1994. p. 5-13)

A preparação do Estado e seu poder
nacional para a eventualidade da guerra
passa pela sua capacidade em lermos de li-
dei-ança política, processo legislativo e oi^a-
nização para tal. Nesse processo, é essencial
esclarecer os riscos estratégicos a serem cor
ridos, aíérinclo-os em conformidade com o

que e realmente possnel para o poder na
cional (BLANK. 1997. p. 68). No caso do
PROFORÇ.A, os prcjprios documentos de

referência do projeto apontam para uma
constância em restrições orçamentárias para

a Defesa. Dessa maneira, diante do atual pa

norama brasileiro, em que um investimento
maciço em defesa não seria coerente com as

ameaças ora configuradas, seria mais l(>gico
dimensionar as capacidades passíveis de re
alização com os recursos disponíveis, caben
do às altas autoridades políticas — leia-se,
a Presidência da Repi'tblica e o Congresso

Nacional — a decisão de escolher os riscos

estratégicos a assumir.

Como contraponto à crítica feita ao
viés tecnicista do PROFORÇA, é imperio
so destacar a profundidade e autocrítica

e\ idenciados pelo Alto-Coinando do Exér
cito Brasileiro em diagnosticar suas atuais

limitações, bem como o intenso esforço

no sentido de planejamento e doctimen-
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' No mesmo seiuido, Posen (19S4. p. 220-244).

' lim iracUição livi-e; "Nos campos de l)acall)a do fuiuro, as forças inimigas serão localizadas, enquadradas
c engajadas quase que instanianeamenie por meio de enlaces de informações, avaliação de imeligcncia
apoiada por compmador e controle de fogo automatizado... e.stou confiante que o povo americano espera
que este país aproveite integralmente sua tecnologia para dar as boas-vidas e saudar os projetos que subs
tituam o homem pela máquina sempre que possível".
" A expressão foi inspirada no livro llto: slralcgy. and mililaij effirtiriess, de Wiiliamson Murray. Um dos
capítulos da obra tem o titulo Clatisníntt oiil, Compnlers in: Mililaiy Culliirc and Technologkal Miibris.

' Km tradução livre: "[...] .Mém disso, majoriiariamente as guerras de baixa intensidade dos EUA vêm
sendo exitosas (para os Estados Unidos), e considerar tal fato como a norma para campanhas futuras é
mais producenie do que a histeria irracional relacionada à experiência na Uuerra do Vietnã. Os Estados
Unidos não enfrentarão oponentes de mesmo quilate, enfrentarão 'índios'. Assim, o passado como prólogo
para o futuro é o que os americanos devem esperar".

•" Segundo o glossário da KBF: "Plano de Ecpiipainento - Quantifica as necessidades correntes e procura
atender às necessidades futuras de materiais de emprego militar"; "Plano de .-Vrticulação - Diz respeito à
localização das organizações militares do Comando do Exército no território nacional, sendo condicionado
pela Concepção Estratégica de Emprego do Exército". (BRASIL, 2009, p. 37)

" Segundo o glo.ssárit) da EBF: "Quadro de Dotação de .Material (QDM) - Prevê a quantidade de material
operacional"; "Quadros de Dotação de Material Previsto (QDMP) - Prevê a qtiantidade mínima para o
adestramento." (BR.-VSIL. 2009, p. 37)

Cuerras cie guerrilha conduzidas pelos brasileiros contra os invasores, por ocasião da segunda invasão
holandesa ao Brasil.
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A revista A Defeza Nacional e o debate
militar durante a Primeira Guerra Mundial

Júlio Cezar Fidalgo Zary'

Sérgio Ricardo Reis Matos-

Introdução

O Brasil declarou neutralidade assim
que eclodiu a guerra na Europa,
em 1914, por meio do Decreto n'-'

' 1-037, de quatro de agosto, mantendo tal
condição por cerca de três anos, a despeito
da forco propaganda realizada tanto pelos
aliados, principalmente franceses, quanto
pelos alemães.

O país somente anulou a referida neu-
■■^Wade a partir do momento em que rompeu

^•elaçoes diplomáticas com a Alemanha, em
" de 1917, após navios da Marinha Mercan-

e br^tleira terem sido afundados por submari-
as potências centrais. Tal fato afetou ainda

menV'^Í^ "^''"il^alida economia brasileira, foric-
^■ia nv da exporiação do café pela
a  eclosão da guerra diminuiu
esporo,"-^ k Pi-oduto na pauta de
1910 0!^!.

' A ^\ .í (ALBERT, 1988}.L'n,dos da'li!!t\ca ''''''''
, ma.s„ão o t~

' determinante, apesar da

propagação do ideário da Doiiirina Monroe
no continente. Outros látores iníiueiiciarani na
tomada de decisão, especialmente o comércio
exterior e a fàlia de uma estratégia nacional.

As publicações de assuntos militares
não e.stavam alheias ao debate soi>re (|iial lado
o Brasil deveria se aliar, entre elas a Rev ista A
Dejeta NaeiomL \ primeii-a edição da revisui foi
de outubro de 1913. sendo publicatla no Rio de
Janeiro e distrilmída em todo o território na
cional. O editorial dessa primeira edição deixou
claro que a verdadeii a alma do Exercito era a
necessidade de se ter iitna dotitrina uniformee
iiniea, não mencionando se íiisse importada ou
genuinamente nacional.

Diante do exposto, o olijelivo central
destcr trabalho é analisar o debate militar
brasileiro, na revista A Dejeta ,Nacional, solirc
a participação na I Càierra e as infhiéncias
das Cirandes Potências na modernização do
Exército, segundo os modelos europetis.

O Mundo na Década de 1910

.•\)m')s o término da (itierra Franco-
-Prussiana, em 1871. surgiu um movimeii-

DfuialdeinlaniariacestM.I, 1( "'versifladeCasielI Pós-di aduado sli ic lc. seiisu C.ieiu ia <la Moi ri< idade líuniaiia. pela
.• n(., . i I kiode |aiiei)-(>, R|-/\malrrienu-.serie no Comando Miliiaixlo l-esie.

> -«tK lal df mlaiitari.i f fseirt••idad ,Vla\oi fie .S-jti A I Mestre em Relaciones Iniertiacionales e Ink-grac ión. Jicia L niver-•  "if les, Ea Paz, Bolívia. Auialineiue set ie 110 Comando da I - Divisão d*' Exérciio.
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to que culminou na ascensão da identidade
alemã, o qual Cliéradame (1917) identificou
como Plano Pangermãnico. Tal Plano pau
tava pelo estabelecimento de uma grande
confederação na Europa, com a submissão
da Holanda, Bélgica, Luxemburgo, Suíça,

Polônia, Rússia, Províncias Bálticas, Estônia,

Livônia, Ctirlãndia, Áustria e Hungria, tota
lizando uma área de 4.015.146km-.

Cliéradame (1917) também apontava

que o Brasil, apesar de não ser parte inte
grante daquele Plano, era especialmente
cobiçado pela Alemanha, pois uma parte
considerável dos alemães residentes fora da

Europa estava concentrada nos três estados
da Região Sul do Brasil. A colônia alemã no
Brasil foi estabelecida ainda durante o Pri

meiro Reinado, a partir de 1824, e foi Jus
tamente para onde a Alemanha reservara
quantias expre.ssivas para o recrutamento
do pessoal das escolas alemães existentes na
queles Estados, Para Pires (2011), o "perigo
alemão", no Brasil, localizava-se estritamen

te na Região Sul.
O barão de Rio Branco, o qual era

comparado a Bismarck pelos germanófilos
(SANTOS, 1931), com base no repertório de
jurisdicismo latino-americano, procurou evi
tar a eclosão de conílitos na América do Sul,

apesar das características então mercuriais
das relações Argcntina-Brasil. Por mais tjuc
losse uma nova diplomacia, ela não estava
estanque ao contexto internacional.

Para Rio Branco, era "justamente a
ausência de recursos de poder, em escala
adequada", que indicava "o acerto da busca

da resolução pacífica dos conílitos" (ALSINA
JÚNIOR, 2009, p. 182). Logo. vendo que
o poder militar seria a outra face da proje

ção externa realizada pela via diplomática,

o chanceler Rio Branco buscou reequipar a
modernizar o Exército Brasileiro.

A aproximação da Alemanha, du
rante o início do século XX, com as Forças

Aj-madas brasileiras tornou-se evidente al

guns anos antes do rompimento da guerra,
ainda em 1906, quando ocorreu a explosão
do couraçado brasileiro Aquidabav. Naquele
momento, o imperador alemão enviou suas

condolências diretamente ao ministro da

Marinha e ao presidente do Brasil, por meio
de um telegrama.

Ao mesmo tempo em que a Alemanha

fortalecia os laços com a Força Naval brasilei

ra, tentava estabelecer contato com o Exér

cito Brasileiro, que, em 1910, passava por

intenso debate sobre a vinda de uma grande
missão militar estrangeira para modernizar
sua organização, direção e instrução.

O senador Gabriel Salgado dos Santos
expunha diversas idéias, em forma de arti

gos, tentando direcionar o governo e o pen
samento militar brasileiro para que se deci
disse pela contratação da .Memanha para a
referida missão. Entre elas, ele defendia que
a decisão tornada pela contratação da mesma
era acertada, porque tudo o que os alemães
empreendem ou realizam tem a consagração
do tempo, tendendo ã perfeiçãol.

Ainda se deve salientar que a influên
cia alemã no Exército Brasileiro apresenta
va-se em uma atitude crescente, haja \isia
que jovens oficiais eram enviados do Brasil
para servirem arregimentados no Exército
alemão. Três turmas de oficiais, totalizando
32 hometis, estagiaram, por dois anos con-
secuti\'os, naquele exército, entre os anos de
I9ü6e 1910 (C;ARV/\LH0, 1977).
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Um dos resultados do envio desses

oficiais à Alemanha, conhecidos posterior
mente como jovens turcos^, foi a fundação,
por aqueles, da revista A Defeza Nacional,

destinada a assuntos militares de interesse

do Exército e que defendia o ponto de vista
de que a grande missão militar estrangeira
para o Brasil deveria ser alemã.

Paralelamente, o Governo francês

também iniciava, em 1905, a aproximação
militar com o Brasil, por meio da contrata
ção da Missão Militar Francesa para a Força
Pública do Estado de São Paulo. Em 1908,
os primeiros sucessos daquela missão já
eram percebidos, e a França procurou in
fluenciar, então, o Exército Brasileiro, ape
sar de lodo o esforço contrário dos jovens
oficiais germanófilos. Aind a, os franceses
enviaram uma missão veterinária militar,

com a finalidade de estudar a situação da
cavalaria do Exército. Porém, nenhuma de
las angariou resultados contundentes até o
final da guerra,

A participação do Brasil na Guerra,
ao lado dos aliados, certamente influenciou
na escolha pela Missão Militar Francesa,
que acabou funcionando a partir de 1920.
A escolha pela França é justificada, entre
outros motivos, pela derrota da Alemanha
na 1 rimeira Guerra, sendo certamente a
França escolhida por tê-la vencido, ao lado
dos demais aliados.

_ ^--ontudo, os motivos da escolha pela
missão militar francesa encontram-se liga-
os a outros fatores. De fato, não apenas a

vitoria miliuu- francesa persuadiu a escolha
biasileii-a, mas, também, as pressões econô
micas e políiicas, tanto de franceses, c]uanto
de ingleses.

A Defeza Nacional- (1913-1919)

A revista A Defeza Nacional teve o seu
primeiro niiniero datado de 10 de outubro
de 1913, no espaço lem]3oral entre o sur
gimento dos "jovens turcos" e a eclosão da
Primeira Guerra Mundial. O corpo de edi
tores da revista era composto, inicialmente,
pelos tenentes do Exército Bertholdo Klin-
ger, Estevão Leitão de Carvallio e Joaquim
de Souza Reis, mas a revista continha artigos
escritos também por outros tenentes, além
de capitães e, em menor número, majores.

Em comum, os (rês tenentes, bem
como uma boa parte dos outros autores, fi
zeram parte das missões brasileiras de ins

trução no grande exército imperial alemão,
o que torna fácil a percepção de (]ual era o
tipo de influência que dominaria a revista
até a entrada do Brasil na guerra. Portan

to, a i-evista ajnesentava invariavelmente
textos elaborados sobre a teoria clausewit-

ziana, com argumentos baseados na obra Da
Giiena, com idéias eminentemente calcadas

na ofensiva, a qual deveria ser im[)lantada
durante a modernização do Exército Brasi
leiro.

O esc()[)o da revista a[)areceu logo no

primeiro editorial;

colaborar, na medida de suas forças, jiara
o .síjerguimento da.s nossas instituições mi
litares, sobre as citiais repousa a defesa do
vasto pairimónio territorial <]ue os nossos

antcpa.ssados nos legaram...

De Íátí), a]jesar de ser ttnia revista qite
apresentítva, frc<(uentenienle. a superiorida
de tnililar alemã, também cortlinha artigos
sobre o exército francês, japonês, inglês, cn-
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tre outros, mesmo que traduzidos de revis
tas militares da própria Alemanha, como a

MUitnr-Wochenblall.

Os autores não se limitavam a escre

ver sobre os longínquos exércitos europeus,
mas também sobre a situação de exércitos

dos países do entorno brasileiro, como os

da Argentina e do Chile, tornando notável
a preocupação da jovem oficialidade com a

situação brasileira na América do Sul.

Os assuntos mais comumenie encon

trados na revista eram os seguintes: questões
de artilharia, táticas de infantaria, patrulhas
de cavalaria, assuntos de instrução indivi

dual básica (orientação, avaliação de distan

cias), técnica de tiro e de material, trabalhos

de sapadores da engenharia, e até mesmo
assuntos administrativos. Tal fato demonstra

que o interesse da revista abarcava aspectos
em que o üxército Brasileiro era deficiente,

operacionais e administrativos, e que as so
luções poderiam ser encontradas, na maior

parte das vezes, no exemplo militar alemão.
Além de fazer analogias com exérci

tos estrangeiros, a revista também aborda\a
problemas inerentes à situação exclusiva do
Exército Brasileiro, não com a finalidade

de apontar culpados, mas para servir, in

clusive, de fonte de consulta e como canal

de debate entre a jo\ em oficialidade. É in
teressante notar que. apesar de a maioria

dos autores ser de tenentes, alguns assun
tos abordados eram, em tese, de níveis mais

elevados, sendo de interesse para todas as
Forças Armadas ou para a própria Nação
brasileira. Como exemplo, diversos artigos
discutiram e trouxeram à tona problemas
atinentes ã compra dos fuzis Mauser M 908,
\'indos da Alemanha.

A compra dos fuzis M 908 foi realizada

em 1909, e os mesmos, em 1914, ainda não

tinham sido distribuídos à tropa. Durante
aquele ínterim, um dos maiores pontos de
discussão foi a vida útil do cano das armas,
que supostamente seria cerca de 50% infe

rior à do material inicialmente testado na

Europa (CASTRO E SILVA, 1914b). A distri
buição do fuzil Mauser é apenas um exemplo
da morosidade que Exército Brasileiro tinha
em resolver seus problemas internos, desde
a parte administrativa, e que demonstrava a
dualidade existente entre militares francófi-
los e germanófilos no interior da Força.

Problemas extrínsecos ao Exército,
mas que o afetavam igualmente, também co

meçaram a ser discutidos na revista. Como

exemplo, o exemplar Nr 5 apresentou um
arrazoado sobre a Lei do Serviço Militar de
1908 e a responsabilidade de todos os bra

sileiros, especialmente dos políticos, pelo
enfraquecimento do Exército, deixando-o
como um instrumento insuficiente de ataque
e de defesa, quando a Nação estivesse em pe
rigo (CASTRO AYRES, 1914),

.A.tiuele mesmo exemplar trouxe um
artigo extenso, denominado O Exércilo alemão
— o.s- elementos de sita força, exaltando todas as

características de uma organização prussiana
que poderia ser modelo para o Exército Bra
sileiro, pois servira como sustentáculo para a
unificação alemã e, no caso de uma guerra,
seria o ponto de apoio de toda a nação alemã
(REIS. 1914).

C) ponto de vista não germanófilt). ape
sar de menos efusivo, também era mostrado

na rexista. inclusive tendo trabalhos redi
gidos pelos mesmos autores. .Artigos sobre
manobras Irancesas ou das características da
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moderna tática francesa eram apresentados,
mesmo que para demonstrar suas fragilida-
des. Paradoxalmente, uma das seções da re
vista, denominada de "Livros Novos", a qual
apresentava as novidades sobre a literatura

militar, freqüentemente tinha maior quanti
dade de títulos franceses do que alemães,

A receptividade da revista pela jovem
oficialidade do Exército pode ser observada,
primeiramente, pelo fato do aumento do
corpo editorial da revista (grupo mantene
dor) de três para doze oficiais, a partir de 10
de maio de 1914 (edição Nr 8), ou seja, em
menos de um ano de existência da revista.
Em segundo lugar, na edição seguinte (edi
ção Nr 9), a revista passou a ter representan
tes em diversas unidades, sendo a maioria
no Rio de Janeiro, mas diversas outras fora
da capital.

Naquele mesmo período, o editorial
da edição Nr 8 falou sobre a possibilidade da
vinda de uma missão militar francesa para
instiuir o Exército Brasileiro, tendo em vista
o sucesso da missão do mesmo país com a
Polícia Militar de São Paulo. O texto credita
a vontade de se ter uma missão francesa aos
advogados administrativos, organizadores
de sindicatos, agenciadores de empré.stimos
e outras personalidades do mundo dos ne
gócios, para quem era profundamente indi
ferente à sorte do Exército.

Para os autores da revista, a transfor
mação pela qual passava u Exército francês
era, na verdade, um tipo de "germanização",
uma adaptação às técnicas e táticas desenvol
vidas pelos alemães e copiadas pelos france
ses. Dessa iorina, os editores perguntavam;
porque ainda se hesitava entre a fonte origi
nal dos maiores progi-essos militares (alemã)

e a sua cópia tímida c imprecisa (francesa),
quando se pcnsasa na vinda de oficiais es
trangeiros para ensinar acw brasileiros a mo

derna arte da guerra? Esiá é uma pergunta

que deixa, novamente, incqtiívoca a vocação
germanóíiía da revi.sta.

Nem mesmo o exercício dos reservis

tas alemães de 1914 escapou ao editorial da

revista. O artigo demonstrou como os ale
mães prepararam a.s suas reserva.s huma

nas para uma eventtial gtierra (que naquele
momento ainda não tinha começado), sendo

convocados praticamente todos os corpos de

exército para o exercício. No próprio artigo,

foi descrito que o número de reservistas cha
mados em 1914 foi aumentado, significativa
mente, em relação ao ano anterior (KLIN-

GER; CARVALHO; REIS. 1914a. p. :569).
O editorial cia re\'i.sta Nr ]'2. de 10 de

setembro de 1914, comentou sobre a eclosão

da guerra que, àtjuela altura, tissolava roda a
Europa, sem citar em tjue lado o Bra.sil deve
ria se posicionar naquele momento. Porém,
os autores avucaram para si o despertai' da
consciência da nação e indicar-lhe o Itituro

qtie o destino lhe oferecia. Uma das saídas
sugeridas por eles, de forma a que se ulti
masse o preparo do Exército Brasileiro para
uma guerra fortuila. era a adoção do servi
ço militar obrigatório, a exenqilo fio que já
acontecia com a vizinha Argentina.

Na edição seguinte, de 10 de outubro,
a revista pareceu atingir o círctilo hierãixjui-
co mais alto do Exército, não .se restringindo
apenas ao dos oficiais subalternos e interme

diários. ]3ois um dos colaboraflores fiii o ge
neral Caetano de Farias, o <jiial foi iiomeadct
ministro fia Guerra no mês seguinte. Outros
fiíiciais-generais e superiores |)arliciparam
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do ediloviiil daquele número, tais como ge
neral Tiio Escobar e o coronel Tasso Frago
so, inclusive doutores como J.B. Muniz de
Aragão, denotando que a revista, a partir
de então, tinha artigos elaborados também
por militares que não tinham participado da
missão na Alemanha, mas que comungavam

dos mesmos ideais que os editores originais.
A eclosão da guerra não entrou no es

copo da revista instantaneamente. Naquele
momento, tanio o Exército Brasileiro quan

to o corpo editorial da revista estavam mais

concentrados no combate contra os "Fanáti

cos" da região do Contestado, no sul do país.

Nos números seguintes, diversos artigos fo

ram redigidos sobre a referida campanha,
incluindo lições aprendidas, ferimentos de

campanha e pensão de iiimiliares. Em ne
nhum momento a revista inclinou seus pen

samentos em solidariedade para com a Ale

manha. tampouco com a França.

Praticamente um ano após a eclosão

da guerra, Klinger, Lima e Silva e Caval
canti (191.õa), comentaram sobre a inxasão

da Alemanha à Bélgica, até então um país
neutro, sem nenhuma nota desabnnadora

ao país invasor. O objetivo deles era traçar
um paralelo entre a Bélgica — que adiara

várias vezes a admissão do serviço militar

obrigatório e cujo exercito, no momento da
invasão, estava em plena reorganização mili
tar — e o Brasil, que tinha sucessivos atrasos

na mudança do serviço militar |)()r sorteio ao

volumariado ou obrigatório, idéia fortemen
te defendida pelo editorial da revista. Há

de se notar que a Bélgica recebeu a alcunha
de país pai ilista pelos autores mas, mesmo
países paciíisias não necessariamente deve

riam ser ])aíses despreparadtw para a guer

ra, como o fora a Bélgica e como ainda era o
Brasil, na visão dos mesmos.

,\inda, no mesmo texto, os autores

afirmaram que diversos navios de países
beligerantes exerciam atos de soberania em

águas territoriais brasileiras (eles se referiam

aos navios aliados), ao mesmo tempo em que
chegavam notícias de Londres sobre a pre
potência inglesa em interferir nas exporta
ções brasileiras, demonstrando que os jovens
oficiais estavam assumindo posições antialia-
dos em assuntos que, diretamente, não eram
de seu interesse profissional e nem faziam
parte do escopo original da revista.

Apesar do ataque ao governo inglês,
Ca\'alcanti (1915) elogiou a eficiência do
recrutamento daquele país durante os 10
primeiros meses da guerra, mesmo não
tendo entrado em vigor o serviço militar
obrigatório, mas o sistema de voluntaria
do, diferentemente do que era pretendi
do no Brasil. O artigo não tinha a finali
dade de exaltar algum tipo de sucesso de
um real inimigo dos alemães, mas apenas
exemplificar um meio de se obter a mu
dança na lei do serviço militar brasileiro,
que ainda dependia de sorteio.

Klinger, Lima c Silva e Cavalcanti
(1915c), na edição 26, compararam a ado
ção do serviço militar obrigatório na .Ale
manha com a não adoção na Inglaterra.
Como conclusão, os autores descreveram

(]ue o serviço militar obrigatório transfor
ma o homem, deixando-o em melhores

condições para atuar pelo país em qual
quer ramo, mesmo na indústria, deixando

clara a intenção em transformar o serviço
militar brasileiro em obrigatório, como re
alizado na .Alemanha, às vésperas da guerra.
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Na edição seguinte, Castro Ayres
(1915) apontou como defensores da ado

ção do ser\'iço militar obrigatório no Brasil
algumas ilustres figuras: Nilo Peçanha (ex-
-presidente do país), Fandiá Calógeras (en
tão ministro da agricultura, comércio e in
dústria) e Olavo Biiac (famoso republicano e
nacionalista), homens importantes no cená
rio nacional e que tinham condições de in
fluenciar na adoção da medida tão almejada
pelos autores da revista, em prol do Exército
e do Brasil.

Novamente, sobre a Nação brasileira,
em relação ao conflito, a edição 18, de 10 de
março de 1915, trouxea informação de que o
pacifismo é uma qualidade militar — relem
brando o art, 88 da constituição promulgada
em 1891: "Os Estados Unidos do Brazil, em
caso algum, se empenharão em guerra de
conquista, directa ou indirectamente, por si
ou em aliança com outra nação" [ipsi, liieris].
Logo, apesar de os editores defenderem a
doutrina alemã, bem como outras idéias, os
mesmos nao comungavam com o ideário ex-

pansionista do plano Pangermânico.A edição comentou, ainda, que a re
ferida constituição era fundamentalmente
pacifista, portanto o soldado brasileiro, em
obedienaa ao art. 14 da mesma, não pode-

deixar de ser pacifista em .seu espírito
e lias manifestações da sua atividade quer
pelo pensamento, quer nda n l
nela arã., í ^ palavra, querpeia açao. t um tanto na,-:, i ,

I  , P^'"^doxal a propagação das palavras acima n, •
,  ' os autores daie\isla, por algumas vezc':

^c/.es, deram provas
de que discordavam sobre u- -
,  • • , , ^ manifestaçõesda sua atu idade pelo pensamento" ao escre
ver, percmptonamente. cm favor dos assun
tos alcmaes.

Retornando aos assuntos internos.

Castro e Silva (1914a) comemmi sobre a Lei

de 4 de Janeiro de 1908, que tratava do ser
viço militar por sorteio. Segundo a Lei, o
efetivo do Exército, em 1910, era de 18.624

homens. Com a eclo.são da guerra, cm 1914,

o efetivo subiu para 25.000, e estai a previsto
para 1915 o aumento para .81.000 homens.
Mesmo com a elevação cios cfetivu.s, perma

necia o mesmo dilema do exército: ou seria

posta em execução a lei do serviço militar
obrigatório ou nunca poderia o exército ser
instruído e preparado para a guerra. O au
tor comentou ainda que, ao se pa.ssar da paz
para a guerra, nenhuma unidade de liniia
deveria receber mais de õ07< do seu eletivo

em recrutas, ou seja, deléndendo um míni
mo de efetivo de exército jirofissional para
unidades combatentes (de 1- linha).

No número seguinte, os mesmos auto

res debateram sobre a conferência realizada

pelo Jornal do Conimcirio, em 11 de agosto de
1915. Entre outras idéias, disseram (jue, se

as nações aliadas oferecessem ao Brasil li
ções dignas de interesse, era mister salientar

qtie estas se revestiam sempre em caráter de
improvisação, o que só .seria execjuível cm
nações de grandes riquezas acumuladas e
de indústria muito desenvolvida, que obvia
mente não era o caso do Bra.sil.

Nota-se no texto que os autores, mes

mo ocorrendo diversas \iiórias aliadas na

campanha, mantinham a id eia da superiori
dade do Exército alemão e de sua doutrina,

e as derrotas porventura ocorridas seriam
exclusivamente devidas à superioridade nia-
leriai/industrial aliada, ou seja, mesmo cjue

a Alemanha perde.sse a guei ra, o Exército
Brasileiro deveria manic-lo como padrão a
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ser perseguido cm sua fulura modernização,

indubica\'elmente.

Em abril de 1916, novamente o edito

rial da revista voltava a comentar sobre as

suntos alheios ao escopo original da revista,
quando o governo brasileiro passou a "con
ceber esta incomenstirável idéia da requisi
ção dos navios alemães refugiados em nossos

portos" (TABORDA; COSTA; FIGUEIRE
DO, 1916).

Sobre o tema, assim se posicionaram
os autores:

...ausência de bom senso alliada á mais

crassa ignorância da situação brazileira,
ou SC a ialta de cerimonia com que os pre-

goeiros tia paz universal e defensores de
Iodas as liberdades (?) aconselliam a pníti-
ca dc uma acção deslionesta e impatriótica
como sendo obi a merittnnca [//zszv liíerix].

No texto acima, definitivamente nota-

-se que a gcrmanofilia passou a transcender
os assuntos militares na i-evista, o que tor

nava seus membros não apenas defensores
da adoção da doutrina militar alemã no

Exército Brasileiro, mas também defensores

de cjuaisquer assuntos relativos à Alemanha
no Brasil, mesmo a despeito da entrada de
1'ortugal na guerra, país historicatnente con
siderado habitado por irmãos e atnigos dos

brasileiros, segtitido os próprios autores.
Corroborando cotn a assertiva acima,

seguem as palavras fmais do editorial:

[...| dcsaliar a inimisadc da .■Ulcmanha vic-
inriosa, on temporariamente \encida, se
ria uma insania. e praticar e.sse acto por
suppol-a derrotada, esphacelada e cxtinc-
ta. além de ser estúpido, .seria uma covar
dia [//;só lili:ri\].

Voltando as atenções para a reorgani
zação do Exército, no editorial da edição 14,
Klinger, Carvalho e Reis (1914b) disseram
que era preferível diminuir o número das
unidades até então existentes, encostando às
que ficassem os oficiais das que se viessem a
dissolver, mas dando àquelas uma organiza
ção capaz, pelo número de soldados, de fa
vorecer a instrução com segurança de êxito.
Então, além de insistir na adoção do servi
ço militar obrigatório, os editores da revista
tentaram começar a influenciar na redução
do Exército, tornando-o mais profissional e
apto como instrumento de guerra.

No terceiro ano de existência da re-
vi.sta, os assuntos mais comuns encontrados
em suas páginas foram: cavalo de guerra
(utilização do cavalo como instrumento de
guerra), aspectos de saúde da campanha do
Contestado e observações colhidas nas ope
rações da coluna Sul, bem como a adoção da
Escola de Aplicações para Oficiais Superio
res. Até àquela altura da guerra, ainda ne
nhuma menção havia sido feita pela revista
em relação às operações militares ocorridas
no Velho Continente.

-A referida situação mudou em março
de 1916, quando Hautz publicou a tradução
da revista Ia guerra europea, Nr 78, a qual
comentava sobre o mareclial Hindenburgo
e .sua batalha na Masuria, ocorrida de sete a
quinze de fevereiro de 1915. Naquele traba
lho, o atitor tião tratispareceu o lado germa-
nófilo da revista, limitando-se a descrever as
operações ocorridas, etn crês edições distin
tas da revista.

Rodrigues (1916), ao publicar o artigo
Para quon apeUarf mostra o ponto de corte
do editorial da revista, quando claramente
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passa a apoiar a Alemanha na guerra, e não
apenas os assuntos relativos à Alemanha no

Brasil:

É chegado o momento em que não mais
posso dominar a indignação que a mim,
como aos verdadeiros patriotas, tem cau
sado uma serie de factos dos quaes cada
um é um legítimo atentado contra a nossa

soberania e uma cabal prova de falta de
consideração para com a nação brazilcira.

De fato, o artigo não comentava di
retamente o apoio à Alemanha, mas o fazia

indiretamente, ao atacar aqtieles que defen
diam os franceses, dando o exemplo daque
le país antes da guerra, onde o exército era
insultado e aviltado e que, depois da eclosão
do conflito, esperava-se dele que fosse um
modelo de disciplina e de bravura, um ímã
de glóiias- Claramente, os autores quiseram
traçar um paralelo daquela situação com a
similar, ocorrida no Brasil.

O autor fazia alusões aos francófilos,
que contribuíam diariamente para a desor
dem interna do Brasil, trabalhando sem ces
sar para o falseamento das leis do país. não
tendo nenhum interesse pelas coisas nacio-
nms. Naquele momento, além de fazer alu
são aos feitos do Exército alemão, bem como
deiender o ponto de vista germânico nos
assuntos brasileiros, a revista deu mais um
passo em direção ao interesse dos defenso
res daquele país: passou a se dirigir contra
aqueles que defendiam a causa aliada, espe
cialmente a francesa.

A l>artir da ediçã.j Nr ÍÍ7, a revista
atingira, segundo seu editorial, o quarto ano
de ••(ampaniia em prol do erguimenu, pro-
li.s.sional (Io Exército Brasileiro e da eclosão

definitiva da nação armada do Brasil". Em
nenhum momento a re\ista aponltiva, dire

tamente, que tinha como objetivo a gennani-
zação da força terrestre, mas o fazia indireta
mente antes e, mesmo, durante a guerra, ao

querer adotar o modelo alemão para a moder
nização da mesma.

Em abril. Costa, Rodrigues e Reis
(1917a) escreveram c|ue, por mais que o Brasil
quisesse manter-se allieio à conflagração euro
péia, obsei"\'ando a mais estrita neutralidade,
apesar de uma certa corrente de o]3Íniao —
aliás, suspeita —, que insistentemente prega

va a necessidade de envolver o país na luta, a
evolução dos acontecimentos colidiu com os

interesses morais e materiais cie tal tbrma que

o Brasil se via na contingência de ciar um gra
víssimo passo, que era a entrada na guerra.

Dois niimeros ap()s, os mesmos autores

procuraram mudar um pouco o hico do edito
rial da revista, inferindo ciiic o Bra.sil não iria
entrar na guerra ao lado cias potências sem
deixar de preparar o seu F.xército Nacional.
.'\inda, os autores incriminavam os políticos
ciue procuravam isolar o Exército do restante
da Nação, mas que os oficiais maniivenim uma
nobre postura, na expectativa de que o embate
dos arranjos pérfidos fosse vencido.

Como apelo, os autores perguntaram
o que fariam eles na hip(')tese cabível de uma

complicação internacional? Confusos e humi
lhados, pediriam ao estrangeiro c]ue viesse de
fender a honra e os lares brasileiros? No texto,

os autores não se referitim ã entrada no Brasil

na guerra etiropcia, mas a possível guerra na
prcipria y\jnérica do Sul, es]:)ecialmenle contra
a Argentina.

A edição Nr 48, de 10 de setembro

(CO.STA: RODRKiUES; REIS, H)17c), loi a
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última revista analisada (no AHEx, as edições
entre o número 49 e 61 são inexistentes). O

Brasil declarou guerra em 26 de outubro de
1918, portanto, o.s meses mais próximos an

teriores à guerra não foram abordados neste
trabalho. A edição 62 é datada de lü de no

vembro de 1918, não trazendo nenhuma in

formação acerca da participação do Brasil ou
da guerra em si.

O Decreto de 28 de maio de 1919 as

sinalou a contratação da Missão Militar Fran

cesa, a qual lòi ignorada |>ela re\'isla até os nr
71 e 72, de 10 de agosto e setembro de 1919,
res]Dectivamenie, quando Ktinger, Ca\alcanti
e Pessoa diziam que era mister cjue o exército
tirasse o mtiximo de proveito da missão mili
tar estrangeira que vinha para o país, não se

referindo, em nenhum momento, que a mis

são era de origem francesa. Desde o linal da
guerra, noiou-.se que diminuíram, no corpo
das revistas, os artigos que faziam alusões exa
cerbadas ao Exercito alemão.

Conclusões

A análise do debate doutrinário militar

brasileiro presente na Revista A Dcjez/i Nacio
nal no ano imediatamente anterior à eclosão

da 1 Guerra Mundial, bem como durante o

condito, foi o objeto deste trabalho.

Em suma, veriíicou-se que, à luz da

publicação suprainencionada, o debate, en
tre 1918 e 1919, mostrou-se majoritariamen-
tc simpatizante para com a doutrina militar
alemã, a des])eito das publicações accica de
outros exércitos, como o ífancês. o japonês, o

norte-americano, entre outros. A razão dessa

ocorrência deveu-.se ao fato de que os milita
res (|ue realizaram curso ntt lm[)ério .Alemão

entre 1906 e 1910 estavam ocupando a dire
ção do editorial da revista até 1919, bem como

procuraram indiienciar o restante da oficiali

dade, por meio de diversos artigos impressos

desde 1918.

Ademais, os artigos que reíérencia\am o
Exército ft-ancês invaria\'elmente destaca\'am

os ensinamentos concernentes apenas à dou
trina logística írancesa, tais como os da área de
saúde. Por tjutro lado. os artigos de referência
do Exército alemão abarcavam assuntos di\er-

sos, nos quais a supremacia alemã era e\'iden-
te, tanto no nível tático quanto no estratégico,

suplantando, numericamente, os aludidos aos

demais países.

Logo, nota-se que a oportunidade de

missões no exterior, como fora a dos jo\ens
turcos na Alemairha durante quatro anos,
foi o fator determinante para que se pudesse
disseminar o debate pró-.Alemanha. priorita
riamente nos assuntos atinentes às táticas de

guerra, tais como a arülharia, a intainaria, a

ca\alaria e outros.

Por fim, desuica-se que, apesar do gran
de interesse do oficialato em ler assuntos de

revistas e livros franceses, quer pela íluência
no idioma, quer pela maior disponibilidade

de obras, a aproximação da eclosão da Grande
Guerra deixou claro que o interesse em apri
morar o Exército Nacional, de acordo com o

modelo alemão, era a única opção viável para
o desenvolvimento da defesa naciortal. ora de

terminante para a segurança e paz no contex
to da .Ajnérica do Sul. No entanto, os autores

da revista não conseguiram atingir, plenamen
te, o seu intento, ]>ois a França foi contratada
para a vindoura Missão Militar, que durou
cerca de 20 anos. até o início da Segunda
Chierra Mundial. .
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Direito internacional Humanitário e

riscos à ação de comando
Substitutivo ao Projeto de Lei Nr 301/2007 {Apenso PI Nr 4.038/2008)

Haryan Gonçalves Dias'

Introdução

Atualmente, novas questões vêm
surgindo no que diz respeito aos

crimes de guerra, ou seja, na(|UÍlo
que envolve o Direito Internacional dos

Conflitos Armados (DICA). Sobretudo o
enfoque sobre a responsabilidade do co
mando tem tomado grau de profundidade
e abrangência que, cada vez mais amarra
e tolhe a iniciativa dos comandantes nos

combates.

Hm um primeiro momento, surgiu
a dúvida sobre que tipo de condutas eram
abrangidas por esse direito. .Mais precisa
mente, se dizia respeito somente aos confli
tos ai macios internacionais ou se se aplicava,
também, aos conflitos armados de caráter
intei-no aos Estados.

Nesse sentido, aguçando os questio
namentos, as operações de garantia da lei e
da OI ciem (CI.()), po,- caráter dúbio na
d ' "la jurídica, como sendo ou náo ativioutr

dades tipicamente militares, trouxeram no-
^ s necessidades de estudos. Era falo que o

da MINUSTAH. no Haiti,
^1»'decorrendo si, de

guerra externa, ou de guerra interna em
país soberano.

Tudo isso. apesar dos esforços em se
regular a matéi-ia, (icou ao encargo do intér

prete juiz. quanto ao diploma a ser aplicado
em cada caso específico. Os diplomas \ crsan-
do sobre (iLO: Lei Ciomplenieniai- Nr 97. de
9 de junho de 1999; l.ei Ciomplementar Nr
117, de 2 de setemijro de 2004; e Lei Com

plementar Nr 136, de 2õ de agosto de 2010;
alinentes ao direito inierno brasileiro; ou os

Códigos Penai Militar ((d'.M) e de Processo

Penal .Vliliiar (CPPM). A conqietência da Jus
tiça Militar da União (JMU). aplicando estes
últimos; ou da [tisliça Federai (_|F). aplican
do o Código Penal Comum (CP). Ou s<;ja, ;i
questão ainda [taira e não está pacilicada.

Além disso, o surginiemo do Fribunal
Penal Iniei-nacional (TPI), em 2002. am

pliou as dúvidas, ])ois deu a possibiiichide

de com]jelência para o julgamento de mi
litares brasileiros a um irilninal exiracou-

linental, caso não internalizados os no\<>.s

tipos penais surgidos. Isso significa ciuc. se

o Brasil não julgasse csies nacionais interna
mente. poderia o TPI íazê-lo, ã ie\elia das
autoridades brasileiras. .Surgiu assim, a iie-

M.tjoi (Io I'.xci-cito Brasileiro; graduado cm Direito pela l'iii\cr sidade i-ederal de S.inia Maria (211(14);
inesiic cm (.iêiicias Miliiares [lela Fscola de Aperleiçoamenro de OIk iais (2(l(»)}. Aiiialmeiite é iiisli utor
n.i F.s(ol,i de Coinaiuioe Kstado-Maior do Fxéi cito. <liaiyi)><^())i(tilvn(liasUi
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cessidade de internalizar os novos crimes de

guerra trazidos pelo TPI, a fim de manter-
-se a competência nacional no assunto, não

se submetendo o Brasil à vexatória situação

de não possuir competência para julgar seus

próprios nacionais. Esse direcionamento à

internalização se deu por meio do Decreto
4.388, de 25 de setembro de 2002, faltando,

porém, a sua regulamentação.

Daí decorre o problema cerne deste

estudo, qual seja a necessidade de interna
lizar e tornar aplicável no Regime Jurídico

Nacional, a penalização de crimes de viola
ção do Direito Internacional Humanitário

(DIH), também entendido como Direito In

ternacional dos Conflitos Armados. Isso se

dá por meio de lei que regulamente e abran-
ja as condutas tipificadas pelo TPI, a fim de
manter a competência interna para julgar
brasileiros acusados desse tipo de crimes.

Essa tentativa de internalização vem-

-se configurando, através do Projeto de Lei
n- 301, de 2007, de autoria do deputado Dr.
Rosinha; Apenso ao Projeto de Lei n- 4.038,
de 2008. Corroborando tal situação, a Co

missão de Constituição e justiça e de Cidada
nia (CCJC) já propôs um texto substitutivo a
tais projetos de lei, a serem apresentados ao
Congi-esso Nacional.

Ocorre que esse texto trará sérias li
mitações e colocará mesmo em risc<} a ini

ciativa, a liberdade de ação e a liderança

dos comandantes brasileiros em operações
internacionais, .'ãssim, este trabalho tetn por
objetivo explorar, brevetnetite, o seguinte
problema; os reflexos possíveis e noci\<>s aos
asjjectos citados, decorrentes, principalmen
te. dos enunciados dos artigos 5®, 6® e 54 do

referido dispositivo. Paz isso. com a intenção

de exatiiinar, no estágio cognitivo de análise,

de que modo esses enunciados depreciarn e
dificultam a atuação dos comandantes mili

tares, restringindo-lhes a segurança jurídica

nas suas decisões a um nível mínimo.

O substitutivo aos projetos de lei: Nr

301/07 eNr 4.038/08

Em que pese a intenção do governo
brasileiro de internalizar as nortnas do TPI.

o que é necessário em vista de trtanter-se a
competência interna para julgar brasileiros

que pratiquetn condutas tipificadas no Es

tatuto de Rotna. há que se ter cuidado ao
descrever cada tipo penal. Etn particular,

este estudo se preocupa com o previsto nos
artigos 5®, 6® e 54 do referido Substitutivo.

Esses artigos são os que demonstram o grau
de profundidade que alcança a responsabi
lidade do comandante em operações, quase
chegando à situação de se obrigar a prever
resultados imprevisíveis, a fim de, quem
sabe. ter alguma chance de ver justificadas

as suas decisões.

Em seu arrazoado, o relator do Subs

titutivo, deputado .A.ntônio Carlos Biscaia,
busca justificar os acertos da proposta, faz
observações gerais sobre a necessidade de

internalizar as condutas ii]}incadas como cri

mes no TPI e realiza algumas observações
sobre o conteúdo do texto. Acaba assim, por
fazê-lo mais como justificativa para adotá-lo,
do que como um exame crítico de seu conte
údo. o que deixa ao Congresso Nacional, em
momento futuro. Nao observa, em sua ex
posição de motivos, o conteúdo de mérito de

cada dispositivo, a fim de apreciá-los como
realmente merecem, ou seja. sob o enfoque
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das responsabilidades que demandam, so
bretudo em operações.

Assim, caso o texto passe na Casa Le
gislativa com o conteúdo atualmente dis

posto, a responsabilidade dos comandantes,
sobretudo em momentos em que as deci
sões e as iniciativas do combate deverão ser

prontamente tomadas, estará completamen
te amarrada. Qualquer que seja o caminho
escolhido pelo chefe militar, permanecerá
sempie comprometido penalmente com o
resultado, mesmo que imprevisível.

Aliás, vale citar que, em 12 de junho
de 2013, o Substitutivo foi a Plenário, só não
tendo sido votado por falta de quorum.

Adentrando no Substitutivo propria
mente dito, vale inicialmente citar a sua estru
tura. L composto do Título 1, das Disposições
Cem.s; do Título II. do Crime de Genocídio;
CO Itulo III, dos Crimes contra a Humani-

r ■ i' 'Crimes de Guerra,subdivido em três Capítulos, das Disposições
Gerais, dos Cnmes de caráter internacional

Tíln? caráter não internacional;
da I,'' ,■ ' ? ^ AdministraçãoI r? dois Caem r Gerais e dos Crimes
cessuais, do liiiiio Yjj Ht fv -
o TPI • ' oa Cooperação Com

treea Prlv" d ' l^reventiva c En-

impostas pelo TPP , ,

,  , 1 . grandes lemas(tpiÍKados. "u.s quais as condiu i
,  , '"'^'tiiasdoscoman-(laiiles podem ser enquadr;id-,oH urada.s, tjuais sc;]am

o Genocídio, os Crimes contra a Humani

dade e ns Crimes de Guerra. Deixa assim de

abordar os chamados Crimes de .Agressão.
Dentre os três citados, os primeiros são os
crimes que têm como sujeito passi\'o grupo
nacional, étnico, racial ou religioso. Os cri
mes contra a humanidade são aqueles que
se dirigem contra a população civil, direta
mente. Os últimos são aqueles praticados
em tempo de coníliio armado ou depois de
cessadas as hostilidades e que se dirigem às
vítimas sob domínio da parte beligerante,
mesmo que indiretamente. Essa divisão, em
bora não seja o escopo deste trabalho, é de
necessário conhecimento, a fim de se \ isuaii-
/ar o enquadramento dos dispositivos elen-
cados neste estudo.

E nesse sentido que cabe o exame dos
artigos citados anteriormente, que versam
sobre a responsabilidade do comandante,
quais sejain o artigo ;ã-', o 6- e o 54 do Subs
titutivo. Os dois ])ritneiros encontram-se
nas Disposições Cierais, ou seja. aplicam-se a
todo e a quakjuer conduta típica abrangida
])elo texto normativo. O artigo 54 cnconira-
-sc disposto como um dos tipos descritos
como Crime de Guerra, ou seja, basta afeta
rem quaistitter \ítimas civis, ainda ciite indi
retamente.

Eis os dispositivos (BRASIL. 200Sa);

An. 5". O aimandanle. ou a |jess(ia a cie
equiparada, será crimiualnienie rcsponsá-
vd por crimes (|uc tcníiain sido comelidos
por torças sob o seu coinaudo e controle
efetivos ou sol) a sua autoridade e controle
efetivos, coufoniu" o caso. pelo talo de não
exercer um controle apropriado sobre es
sas torças (|uatK[o:
I - Tiver conhecimento ou, em virtude
das (ircuusiâm ias <[o momento, deveria
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ter tido conhecimento cic que essas forças
estavam a cometer ou preparavam-se para

cometer esses crimes; c

II - Não tenha adotado todas as medidas

necessárias e adequadas ao seu alcance
para prevenir ou reprimir a sua prática,
ou para levar o assunto ao conhecimento
das autoridades competentes, para eieílos
cie inquérito c procedimento criminal.
Art. A necessidade militar nào exclui a

responsabilidade penal.
(...]

Crime cie guerra por atacpie excessivo e

desproporcional

Art. 54. Lançar ataque, ciente de sua apti
dão de causar perdas acidentais de vidas
humanas, lesões a civis ou danos a bens

civis, ou danos extensos, duradouros e

graves ao meio ambiente, mauifcsiatnentc
excessivos em relação à vantagem militar
concreta e direta prelcuclida:

Pena: reclusão, de cinco a de?, anos.

§ 1 A pena .será aumentada de um terço a
dois terços, se da conduta resultar danos.

Modalidade qualificada

§ 2-, A pena scni de clcz a vinte anos de
reclii.são. se da conduta resultar morte,

incapacidade permanente para o traba
lho, enfermidade incurável, debilidade,

perda ou inutilização de membro, senti
do ou função, deformidade permanente,
aborto, aceleração de parto, incapacidade

para as ocupações habituais por mais de
trinta dias, c ;is circunstâncias evidencia

rem que o agente não quis o resultado
nem assumiu o risco de produzi-lo. (grilo

nosso)

Cabe citar ainda que o artigo 5- c có

pia fiel do artigo 28 do E.statuio de Roma,
sem contudo ser tão específico quanto este,
deixando de especificar cm que circimstân-

cia.s não há um controle apropriado dos su
bordinados, O artigo 28. em sua alínea b,

traz essas possibilidades, ou seja, limita as

hipóteses de aplicação, o que não é feito no
Substitutivo em estudo.

Mais gra\ e ainda é o fato de não pre\-er
o Substitutivo causas de exclusão da responsa
bilidade penal, deixando, independentemente
da causa da condutii praticada, o comandante

sujeito à criminalização. Cita apenas, na expo

sição de moti\'os, que estas causas não fazem
parte do texto a ser apreciado no Congresso
Nacional, pois não se fazem necessárias. Já que
presentes no Direito Pátrio.

Faz isso, nos seguintes termos (BR,V
SIL, 2008c):

Não há necessidade de prever a coação ir
resistível e a obediência hierárquica como
excludentes de culpabilidade, uma vez que
o nosso Código Penal Já dispõe claramente
sobre essa questão, no seu art. 22. Trata-se
de hipóteses de exclusão da culpabilidade
pela iuexigibiüdade de conduta diversa,
previstas na parte geral do Código, não
liavendo necessidade de sua repetição em
lei especial.

E, no mínimo, de desleixo tal afirma

ção, pois que. se os princípios da culpabili
dade aplicados pelo Estatuto de Roma são
multo mais rígidos que os do direito penal
]:)áirio, não há como se compatibilizarem as
excludentes deste com as daquele, sem o fa
zer em específico.

Nesse sentido, então, cumpre apre
ciar, por ora, o que vem a ser a responsabili
dade de comandante e a qual forma ela mais
se adapta.

A responsabilidade do comandante

A responsabilidade do comandante
em operações militares é tema que vem sen-
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do estudado há tempos. Particularmente,
desde a 1^ Guerra Mundial. No entanto,

remonta à 2^ Guerra Mundial e ao cha

mado caso Yamashita (general de Exército
japonês), o primeiro caso emblemático so
bre responsabilidade do comando em ope
rações, sobretudo no aspecto omissivo, É
fato que, à época, foi julgada em Tribunal
de Exceção norte-americano, que conde
nou o réu. No caso, foi a justiça aplicada
pelo vencedor ao derrotado na Guerra.
No entanto, o que interessa a este estudo
sao os pressupostos utilizados para a res

ponsabilização daquele comandante.
Os subordinados de Yamashita ha

viam cometido crimes contra civis filipinos
sobre os quais o comandante deveria ter
tido conhecimento. Essa responsabilida
de abrange as chamadas "por comissão"
e por omissão própria ou imprópria". A
primeira é a que deriva de conduta do pró
prio agente, dolosa ou culposa. A segun
da, em sua primeira modalidade, é aquc-
a em que, estando presente, não evita o

• A inipiópria, utilizada para condenar
" Seneral japonês pela Corte americana,!ue a que deriva do dever de garantia
que possuía o comandante militar, qual

f'nrf>^ I pela proteção dos

nris mandavam fazer,

zdr T "p™
Esia última formi

'  tixpressa siicinta-menie na expressão deveria ter tido
co

nhecimento e pode ser traduzida como

forma de responsabilidade objetiva.
Mais tarde, em 1968, pode-se dizer

que iiotive cerio retrocesso nessa visão, re
ferindo-se ao chamado caso Mv Lai. Nesta

situação, um comandante de companhia

chamado Medina teria dado a ordem a

um de seus comandanics de pelotão para
eliminar inimigos cm uma vila vietnamita

(Mv Lai). Este último, tenente Galie\'. cum

priu a ordem, eliminado mtilheres e crian
ças presentes no local. Em Tribunal que
julgou o caso, também americano. Medina
atlrmou não ter dada a referida ordem e

que. caso tivesse conhecimento cia situa
ção locai, teria agido. Calley. cxecuior da
mesma, em tese ilegal, foi condenado.

Nesse caso, diferentemente do an

terior, puniu-se a conduta comissiva (Ten

(Calley). mas não a omissiva (Cap Medina),
relletindo certo retrocesso na evolução do

Direito Internacional Humanitário e nos

critérios de responsabilização do coman

dante. O falo de o capitão .Medina iitilizar-

-se do clesconbecimeiuo para jiistilicar a

sua omissão, ao alirniar (|ue agiria para
fazê-lo caso tivesse conhecimento, revela

um retorno aos critérios da responsabili
dade puramente subjetiva. Esse entendi
mento é bem inteligível em Ginclli (201 1,

p. 202). ao tratar sobre (ir)responsabilida-
de de comando. Ou seja, para esse autor,
o retrocesso está em se retornai a critérios

de responsalúli/ação do comando decor
rentes tão sonu-nie do seu pleno conheci
mento e consetjuenie omissão no dever de

agir para impedir o resiiliaclo. Reiorna-se

à necessidade de saber do sujeito agente e

não ao dever objetivo ch- saber deste.
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A partir desses dois parâmetros em
blemáticos, é possível compreender em que
sentido vêm tratar a questão da responsabi
lidade do comando o Protocolo Adicional I.

de 1977, (PA I) às Convenções de Genebra

de 1949 e o Estatuto de Roma de 200^.

0 PA I trata do assunto em seus arti

gos 8(3 e 87, nos seguintes termos:

Art 8t3. Omissões

1 - As Altas Partes Contratantes e as Partes

no conflito devem reprimir as inlVacções
graves c tomar as medidas necessárias para
lá-^cr cessar t[naisqucr outras inliacções às
Convenções oii ao presente Protocolo que
resultem de uma omissão contrária ao de

ver de agir.
2 - O lacto de uma inlracção às Cionven-
ções ou ao presente Protocolo ter sido co

metida por inn subordinado não isenta os
seus superiores da sua responsabilidade

penal ou disciplinar, consoante o caso.
se sabiam ou possuíam informações que
permitissem concluir, nas circunstâncias
do momento. <nie aquele subordinado
cometia ou ia cometer tal inlracção e não
haviam tomado todas as medidas pratica
mente possíveis dentro dos seus pocleres
|)ara impedir ou reprimir essa iniração.
An 87, Deveres dos comandantes

1 - .\s .Altas Panes tioniratames e as Par

tes no conlüto devem encarregar os co
mandantes militares, no <]ne respeita aos
membrt)s das Torças armadas ct>locadas

.sob (j seu tomando e às onli as pessoas .sob
a sim aiiloritlade, de impedir que sejam
cometidas infracções às Convenções e ao

presente Protocolo e, se necessário, de

as reprimir e denunciar às autoridades
competentes.

2 - .\ lim de impedir que sejam cometidas
inli acções e de as reprimir, as Altas Panes
Coniraiantes e as Panes no conllilo devem

exigir t|ue os comandanies. consoante o

seu nível de responsabilidade, se certi

fiquem de que os membros das forças
armadas colocadas sob o seu comando

conheçam as suas obiàgações nos termos
das Convenções e do presente Protocolo.
3 - As Altas Fartes Contratantes e as Partes

do conflito devem exigir que qualquer co
mandante que tiver conhecimento de que
subordinados seus ou outras pessoas sob
a sua autoridade vão cometer ou comete

ram uma iniracção às Convenções ou ao
presente Protocolo tome as medidas ne
cessárias para impedir tais violações às
Convenções ou ao presente Protocolo c
que, oportunamente, tome a iniciativa de

uma ação disciplinar ou penal contra os
autores das violações (PA I. 1977). (grifo
nosso)

O Estatuto de Roma (ER) o aborda da

seguinte forma:

Art 28. Responsabilidade de comandantes
e outros superiores
.-Além de outros fatores determinantes de

responsabilidade penal, em conformidade
com este Estatuto, por crimes do âmbito
da jurisdição do Tribunal:
a) O comandante militar ou o indivíduo

tjiie atue efetivamente como comandante
militar será responsável penalmente pe
los crimes sob a jurisdição do Tribunal
que tiverem sido cometidos por forças
sob o seu comando e controle efetivo, ou
sua autoridade e controle efetivo, depen-
tlendo do caso. por não ter exercido apro
priadamente o controle sobre as forças
quando:

i) .Ac|uele comandante militar ou indiví

duo sabia ou, cm razão das circunstâncias

do momento, deveria saber que as forças
estav am cometendo ou pretendiam come
ter lais crimes; e

ii) .Aquele comandante militar ou indiví
duo não tenha adotado todas as medidas

necessárias e razoáveis no âmbito de sua

competência para prevenir ou reprimir
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sua perpetração ou para levar o caso ao

conhecimento das autoridades competen
tes para fins de investigação e persecuçáo.
b) No que se refere às relações entre supe
rior e subordinado não descritas no pará
grafo 1-, o superior será responsável pe
nalmente pelos crimes sob a jurisdição do
Tribunal que tiverem sido cometidos por
subordinados sob sua autoridade e con

trole efetivo, em razão de não ter exerci
do um controle apropriado sobre esses
subordinados, quando:
i) Tinha conhecimento ou de forma deli

berada não levou em consideração infor
mações que indicavam claramente que
os subordinados estavam cometendo tais

crimes ou se propunham a cometer tais
crimes;

n) Os crimes guardam relação com ativi
dades que estavam no âmbito efetivo da
responsabilidade ou controle do supe
rior; e

•n) O superior não adotou todas as medi
das necessárias e razoáveis no âmbito de
sua competência para prevenir ou repri-
mir sua perpetração ou para levar o caso
ao conhecimento das autoridades compe
tentes para fim, de investigação e persecu-
íao(ER,200L>). (grifo nosso)

Observa-se que o PA I e o ER retor-
am ao padrão da responsabilidade obje-
' ̂̂ '^ngendo tanto condutas

^•vas_ quanto omissivas. Daí decorr
coinis-

ein asseguintes condicionantes da Responsabi-

não n que, devendo agir,
dp c controle efetivosuas torças, sabendo, ou não sabendo■eudo eo„d.ções de saber para reprimir

nciar condutas criminosas de tro-
P  1= -"a responsabilidade.

"  a i-esponsabi!i(hulc do to-
"'iiiirlf) no l'A 1 e im Mí ,'•K \cni tlaranienle no

sentido da "oiDjctitaçãt)" cia inesnía. sen
do que os comandantes, no melhor dizer
de Cinelii {201 1. ]>. 206) "devem sempre
apoiar sua conduta niun iri])é obiágatório
de responsabilidades, operacionalizadas
por meio de três verbos: iii.siniii; imjx-dir e
reprimir" (grifo no original).

No viés da inlenializaçãtj para o Di
reito Fáirio, a Proposta de Substitutivo de
Projeto de Lei etn exatne, apresentada ao
Congresso Nacional, dá-se. cotno foi visto
em seu ariigo 5-, nos tnestnos tnoldes do
artigo 28 capul e alínea a, do ER. .A respon
sabilidade é, portanto, objetiva, por doio
ou culpa, seja ela culpa consciente {que
pode ser prevista jjelo hoineni mediano,
padrfio de coerência) ou culpa incons
ciente {que ncrn seqtier está tia previsão
do agente). E. ainda, causada por erro de
proibição {que recai sobre a ilicitude do
fato) oLi |jor ignorância inescusável {des-
conbecitnento). Ainda, há t|ue sc ressaltar
que a cul|ia iticotiscienie soinenie será cs-
cusável se inevitável, o (jue atenua o tiível
de profundidade exigido à (ipificaçâo eni
condutas como as cjue se sabe ou deveria
saber o resultado.

Má ainda aqtii. unia úlliina observa
ção a fazer, que diz respeito ao resultado.
A conduta típica sugericht jielo artigo .ã4
é jitslanienie a que traz à baila a |K).ssibi-
íidade de responsabilidade sem a tiecessi-
dade do resultado, ao aftrmar que basta a
tiiesnía ser apta a causar danos divetsos.
Essa [irevisão é ittais exiilíciia e gravosa
que aquelas do próprio ER. pois inclui a
possibilidade de responsabilização do
comandante por omissão, com culpa in
consciente, quanto a erro de proibição,
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independentemente de ter produzido qual
quer resultado.

O tratamento das excludentes de res

ponsabilidade

.•\s exciuclenies possíveis de serem ar-
guidas, a fim de se ver afastada a responsabi
lidade dos comandantes, conforme o regime
previsto no Estatuto de Roma, são as dos ar

tigos 31, 32 e 33.

Art 31. Circunsiàncias que excluem a res

ponsabilidade penal:
[...] um indivíduo náo será criminalmente

responsável se. no momento da prática de
determinada conduta:

a) Sofrer de enfermidade ou deliciència
mental que a prive da capacidade para
avaliar a ilicitude ou a natureza da sua

conduta, ou da capacidade para controlar

essa conduta a lim de não violar a lei;

h) Estiver em estado de intoxicação que a

prive da capacidade para avaliar a ilici
tude ou a natureza da sua conduta, ou da

capacidade para controlar essa conduta a

fim de não transgiedir a lei. a menos que

se lenha intoxicado voliinlariameme em

circunsTàncias t|iie lhe permitiam ter co-
nliecimcnio de que, em conseqüência da
intoxicação, jxxleria incorrer numa con
duta tipificada como crime da competên
cia do IVibunal. ou, de que luiveria o ri.sco
de tal suceder:

c) Agir em defesa própria ou de terceiro
com razoabilidade ou, em caso de crimes

de guerra, em defesa de um bem que seja
essencial para a sua sobrevivência ou de
terceiro ou de um bem que seja essen
cial à realização de uma missão militar,
contra o ii.so iminente e ilegal da l()rça,

de forma proporcional ao grau de perigo
para si, pai a terceiro oii para os bens pn>-

legidos. O falo de participai em nina força
(joe realize oma operação de defesa náo

será causa bastante de exclusão de res

ponsabilidade criminal, nos lermos desta
alínea;

d) Tiver incorrido numa conduta que pre
sumivelmente constitui crime da compe
tência do "Ifibunal, em conseqüência de co
ação decorrente de uma ameaça iminente

de morte ou ofensas corporais graves para
si ou para outrem, e em que se veja compe
lida a atuar de forma necessária e razoável

para evitar essa ameaça, desde que não te
nha a intenção de causar um dano maior

que aquele que se propunha evitar.
Essa ameaça tanto poderá:

i) Ter sido feita por outras pessoas; ou
ii) Ser constituída por outras circunstân
cias alheias à sua vontade.

[-1
An. 32. Erro de fato ou erro de direito

1. ü erro de fato sc) excluirá a responsabi
lidade criminal se eliminar o dolo reque
rido pelo crime.
2. O erro de direito sobre se determinado

tipo de conduta constitui crime da compe
tência do Tribunal não será considerado

fundamento de exclusão de responsabili
dade criminal. .No entanto, o erro de di

reito poderá ser considerado fundamento
de exclusão de responsabilidade criminal
se eliminar o dolo requerido pelo crime
ou SC decorrer do artigo 33 do presente
Estatuto.

.Artigo 33 Decisão Hierárquica e Disposi
ções Legais
1. Quem tiver cometido um crime da com

petência do IVibiinal. em cumprimento de
uma decisão cm:inada de um Cíoverno ou

de um superior hierárquico, quer seja mi
litar ou civil, não será isento de responsa
bilidade criminal, a menos que:
;i) Estivesse obrigado por lei a obedecer a
decisões emanadas do C.overno on supe
rior hierárquico em questão;
h) Não tivesse conhecimento de que a de
cisão era ilegal; e
t ) decisão não fosse manifestamente

ilegal.
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2. Para os efeitos do presente artigo,
qualquer decisão de cometer genocídio
ou crimes contra a humanidade será

considerada como manifestamente ile

gal. {grifo nosso)

Vê-se que se trata de excludentes ora
da ilicitude, ora da culpabilidade.

No artigo 31, alíneas a e b, aborda-se a

inimputabilidade, que é uma das excluden
tes de culpabilidade. A inimputabilidade
significa dizer que o agente não tem a ap
tidão necessária para ser culpável. Ou seja.
diz lespeito a uma condição do agente, não
ao fato propriamente dito. É a capacidade
subjetiva de ser culpável. (TOLEDO, 1999,
P- 312-314)

No caso do ER, não houve grandes di-
eienças em relação ao sistema penal já em
^'gor no Brasil. A norma, dessa forma, está
adequada ao sistema jurídico pátrio.

A alínea c do mesmo artigo trata da
gitima defesa, que é uma excludente de

Mcitude. Esta excludente pode-se dar em
direito próprio ou alheio, ou de

caso'd J"'"'dicamente tutelado, como no
çâ^d ̂  essencial à realiza-
cp,. i "líssão militar. A agres.são deve

Ção ^

coin a ou seja, realizada
aquela necessária a fazer cessar

e não tràr"^ K*' ^ ^^^'TT-dhant
relação ao' ̂  ̂  "tomento, novidades e...
'^nto. brasileiro. No cn-
nma operatãn

««licietiie, passa ! ' justificativa
de u.na forçatlln f '"f

^ niilitar, seu conceito daoperação, po,s „ comandante deverá delen-

e

ern

der, ou seja, cumprir sua mi.ssão, sempre no
limite mínimo do emprego da lórça e consi

derando a atitude inimiga como ilícita.

A alínea d trata da chamada coa

ção irresistível, que é uma excludente de

culpabilidade. A coação física irresistível
{vis obsoliila), no sistema jurídico nacional,
exclui a própria autoria e com ela. a ti-
picidade. Este não é o caso da alínea. Ela
refere-se a se ver compelido a realizar a

conduta, ou seja, trata da coação moral ir
resistível (vis (u>iij)ulsivci). Esta exclui a cul

pabilidade por lia\cr a inexigibilidade de
o agente .se comportar diferentemente ao
que praticou.

Nesse caso, o sistema brasileiro é

compatível com a previsão. No entanto,
a questão da proporcionalidade deve ser
alentada, conforme pre\ê o dispositi\o.

O artigo 32 trata do erro de fato e

do erro de direito, que excluem o tipo e

a ilicitude, respectivamente. No caso em
tela, diz respeito somente aos tipos dolo
sos. (íomo este trabalho está a estudar os

artigos 5-, 6- e 54, que são tipos culposos,

o exame dessa pre\ isão não se faz neces
sário. Vale dizer apenas, (jue e a di.sciplina
jiodc ser vista sob outro (oco. (|ua] seja dos

conceitos de erro de li]>o c erro fie proi
bição. Assim, pela clotitrina nacional, em
determinadas circunstâncias, tanto tini

cpianto o outro poderiam ser ora inescusá-
veis, ora escusáveis.

O regime do ER coloca a situação
de forma que o doio, componente dos ti
pos dolosos, caso excluído, poflerá excluir
o próprio crime e, com ele, a conduta, o

falo. Porém, se o delito for ]iuní\e] a tí

tulo de culpa, então não liá como se ex-
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cluir qualquer conduta por erro de fato,

ou seja, para crimes culposos não cabe a
alegação de exclusão do crime com base
no número 1 cio artigo 32.

Da mesma forma, ocorre com o erro

de proibição, disposto no número 2 do

mesmo artigo. A única observação é que
traz a hipótese de, por erro de proibição,

poder-se excluir o crime pela circunstân
cia do artigo 33, qual seja a obediência
hierárquica.

Assim sendo, o artigo 33 trata des
sa excludente de culpabilidade. Por haver

es.sa previsão, nem é necessária tal obser-

\ação no número 2 do artigo 32. Quem

age obedecendo, só pode fazê-lo lícita ou
ilicitamente. Neste caso, sob a forma de

erro de proibição chamado indireto, está

agindo ilicitamente, mas acreditando que
sob uma norma peianissiva prevaiente,
isto é, a própria ordem.

A diierença então é muito sutil. Exis

te a remota possibilidade de exclusão da

culpabilidade no sistema jurídico penal
pátrio. No ER. entretanto, esta só é pos
sível diante de decisão hierárquica que
seja: decorrente de superior hierárquico a

que se obriga por lei o agente, não ter este

conhecimento da ilegalidade da ordem e
não ser essa ilegalidade manifesta.

Há que se di/cr ainda que a necessi
dade militar poderá excluir a responsabi
lidade criminal do comandante, pelo ER.
Esta observação decorre, por exclusão, do

preceituado no artigo 8-, 2-, alínea a. iv e
xiii, e alínea e, xii. A questão, no entanto,
do cjue é a necessidade militar justificado-
ra, ílca à apreciação do mérito pelo IVibii-

nal. ()b.ser\e-se então (BR-ASIL, 2002):

."^rt 8- Crimes de Guerra

[...]

2. Para os efeitos do presente Estatuto,
entendem-se por "crimes de guerra":
a) As violações graves às Convenções de
Genebra, de 12 de .Agosto de 1949. a
saber, qualquer um dos seguintes atos,
dirigidos contra pessoas ou bens prote
gidos nos termos da Convenção de Ge
nebra que for pertinente;

[•••1
iv) Destruição ou a apropriação de bens
em larga escala, quando náo justifica
das por quaisquer necessidades mi
litares e executadas de forma ilegal e
arbitrária;
[.„]

xiii) Destruir lui apreender bens do
inimigo, a menos que tais destriiiçõcs
ou apreensões sejam imperativamente
determinadas pelas necessidades da
guerra;

[...]

c) As outras violações graves das leis e
costumes aplicáveis aos conflitos arma
dos que não têm caráter internacional,
no quadro do direito iniernacional, a sa
ber qualquer um dos seguintes atos-
[„.l

xii) Destruir ou apreender bens do ini
migo, a menos que as necessidades da
guerra assim o exijam, (gnlo nosso)

Neste ponto, antes de prosseguir no
estudo da Proposta, vale bem compreender
o conceito de necessidade militar. Trata-.se
de um dos princípios do DlH, que significa
que se:

justifica o emprego da violência e da as-
tuc.a, nos limiies em que a violência e a
asiucia sao indispensáveis para atingir o
lim da gucna. a redução do adversário
à impotência, à impossibilidade de pror
rogar a resistência. (1-AIIC:H1L1.E,1921,
t. 2. p. D2)
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Mello (1997, p. 122) complementa
ainda esse entendimento, ao afirmar que a
necessidade militar sempre se relaciona a al
guma coisa, sendo uma questão de compa
ração entre os "males supérfluos" que uma
arma pode causar com a "vantagem militar"
que pode resultar do uso desta mesma arma.

No que se refere à Proposta de in-
ternalização do regime do TPl, objeto des
ce exame, ela não aborda, em momento
aJgura. a existência ou a possibilidade de
qualquer excludente de responsabilidade
do comandante. Vai mais ionge ainda, ao
izei, no artigo 6^-*, que a necessidade mili-
ar nao exclui a responsabilidade penal, ou
J . retira esta possível excludente do rol

tos apUcáveis en, casos concretos. Para ela,

Z  de forças a ser feita entre
"«''o = vantagem m.litar, todo risco
'  P" '"O. >n=.-ece ser ban.do.

relator H no voto do

to dr^: B.sca.a,
exdudentes citam-se algumas

•i" <= "O sistema ,j^''''™'^=Bacasoconcre-
Às demais r "^digo Penal Comum,
^ida se não ^
guiriam também o se-
^'ás. fica outro
-''«bre a aplicação do r"í
ou Militar, conform Comum
Pecíficos na própria
go 70. capu, e parágraf^^''''
com seu artigo 126 ^'"n^binado
"P'."ç.o da',,ei 1;^ - -"eria a
^rompanhantio a di,eç5„
das 1 i- I I ^ maximização«'CS icspoiisaiiilidades intenrm i .
L-n "'cencionada pelor-K. Kjs o icxto:

Não há necessidade de pre\er a coação
irresistível e a obediência hierárquica
como excludenics de ciilpaliilidade, uma
vez que o nosso Código Penal já dispõe
claramente sobre essa questão, no seu art.

22. Trala-.se de hipóieses de exclusão da
culpabilidade pela inexigibiiiciade de con
duta diversa, previstas ua ))ane geral do
Código, não baveiido necessidade de sua
repetição em lei especial (BR.ASIl-, 20ü8c,
p. 6, grifo nosso).

Pressupostos do comando

(.lomanchir é um ato de extrema di

ficuldade, pois exige preparação técnica e
emocional. Além disso, tais condições têm

que ser coniinuaincnle alimentadas, já que
os ambientes operacionais, as pessoas e os
valores mudam no decorrer da hisLciria. Os

conflitos passam por gerações (está-se na 5-

para alguns, para outros na 4-). Ou seja, o
ambiente operacional de hoje não é mais o
mesmo da 2- Ciuerra Mundial, ou me.snio

da Guerra do Vietnã. Vive-se o amplo es
pectro das operações, em que são exigidas
novas e diversas capacidades de cada tropa

e de seus comandantes.

Nesse contexto, também o Direito In

ternacional Muinaniuirio ganhou força ao

longo dessas décadas, buscando satisfazer a
complexidade que se lhe apresentava. O ní

vel de cobrança de responsabilidade dos co
mandantes em operações cresceu, c a oixleni
vigente ensina: combates com o mínimo de
perdas e baixas de combatentes e não com
batentes, com o mínimo de danos a bens c ao

patrimônio em geral, e pelo mais cin to pra

zo. 1.S.SO significa que os limites à li\ re atua
ção c poder decisõrio dos comandantes di
minuiu. Mas, até que ponto, poi.s a doutrina
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ainda ensina as ações cada vez mais dinâmicas

em combate? Conceitos típicos das operações
vistas pelo mundo continuam em vigor, con

trastando com as imposições do DIH. A ini
ciativa cio comandante, sua liberdade de ação

para decidir e, mesmo sua liderança, estão
sendo afetadas pelo DIH? Parece que a res

posta positiva é óbvia. Vaie, então, entender
esses conceitos junto à doutrina nacional para

depois se verificarem as conseqüências a esta,
ocasionadas pela possível internaíização des
se pensamento Jurídico, à luz da Proposta de

Projeto de Lei em exame.

Eis o que diz, a respeito dos contex

tos da chamada Guerra de Movimento, o

MD35-G-01, Cilossário das Forças Armadas

(BRASIL, 2Ü07a, p. 127):

CIUERR-A DE MOVIMENTO - Tipo de

guerra que se caracteriza pela ausência de
frente estática e no qual as f<)rça,s de ambos
os partidos nela empenhados procuram
obter ou conservar a iniciativa das ope
rações, recorrendo à manobra, à organi
zação dos fogos e à utilização do terreno,

(grifo nosso)

lambem, no mesmo sentido, vem a IP

lOO-l, Doutrina Delta (BRASIL, 1996, p.l-

1):

.\s concepções doutrinárias alualmenie
em vigor nos exércitos dos países desen
volvidos, com experiência de combate
recente, consideram que, no futuro, os

comandantes deverão enfrentar de.safios

siibsiancialinemc diferentes dac|iie]es com
(pie se depararam no passado. A guerra
lianshirmoii-se em tarefa nnilliclimensio-

nal, exigindo alio grau de iniciativa, agi
lidade. sincronização e capacidade de gc-
rencianietuo das inliirmaçcics.

A iniciativa permite a conser\'ação do es
pírito ofensivo e a manutenção da liberda
de de ação.
[...]

O desenvolvimento da guerra eletrônica e
a conseqüente limitação do uso dos meios
de comunicações no campo de batalha exi
girão que os comandantes (Cmt) tomem
decisões independentemente de ligações
com seu escalão superior, ampliando a
necessidade de iniciativa e liderança, em
todos os escalões, (grifo nosso)

Aliás, segundo essa Doutrina, a ini
ciativa é um dos fatores de êxito no com

bate e um dos principais atributos do co
mandante, nestes termos (Ibid., p. 3-3):
"liderança; coragem; decisão; objetivida
de; iniciativa; versatilidade; criatividade;

e capacidade de coordenação e controle"

(grifo nosso).

Observe-se que se trata da introdu
ção do conceito de iniciativa,

O MD51-M-04, Manual de Doutrina

Militar de Defesa, do Ministério da Defesa

(MD), diz o seguinte, corroborando o ex

posto (BRASIL, 2007b, p. 17):

A iniciativa dos combatc.s pertencia às
forças atacantes, normalmente de maior

poder militar. Atualmente, as percepções
estratégicas de defesa são diversificadas e

complexas e cm nada lembram as primei
ras manifestações do passado, (grifo nosso)

Ao tratar das principais estratégias de
emprego das Forças Armadas, o mesmo di

ploma (BRASIL, 2007b, p. 36) diz:

Ofensiva: Caracicriza-se pela iniciativa
das operaçAes em relação ao inimigo, quer
concemrando as ações em áreas de inie-
resse, quer desencadeando-as em terriió-
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rio inimigo, sem qualquer propósito de
ancxação deste, mas obtendo vantagens
políticas e militares iniciais, visando às fu
turas negociações de paz. (grifo nosso)

E. ainda, ao tratar dos princípios de
guerra, comenta:

Ofensiva: Princípio que se caracteriza por
levai a ação bélica ao inimigo, de forma a
se obter e manter a iniciativa das ações,
estabelecer o ritmo das operações, deter
minar o curso do combate e. assim, impor
pa vontade 9007b p. 37).

Manobra: [.,.]
Enfatiza a exploração da aproximação
ncucia, nao meramente em tcrmo.s de
mobilidade ou movimento espacial, mas
ambem etn termos de oportunidade,

do ação e dclinição
ÍBRA.s"" 2007b "

"  p. 4^, grifo nosso)

forcas ^^^ntido, o Glossário das
va (BRASIL, 2ü07t'p"r82)-

Operação ter-

niovimentü • ' predominam o
de de cen- com a lirialida-

poder de 'V '"""'8o. concentiar
- "^omentoT"'^ »'>
t''uir.sua.s furca^'^'^"' ^'P'"^^do para des-
^'imento e d^ • '"go, do mo-
cesso, passar choque e, obtido su-
ou à perseir.. '-' '^^'"'•'^'^''i^mento do exiloI  (gHfo „.,ss,p

n-pio cia c.fcn " P"""

-A ck,-3.. „I,„sK,, • P- 2')SP
I  . . para obier-se

Idos decisivos 1-,..,.,
u liberdade de ação" (gHlo nos.sn).

E. tein-.se ainda o Manual de Dou

trina Militar de Defesa (B1G\S1I.. 2007b,

p. 37): ".A ação ofensisa [...] é inspirada na
audácia, fortalecendo o espírito de corpo e

motivando o combatente" (grifo nos.so).

Ou seja, a iniciativa dá liberdade de
açáo e flexibilidade ao comandante e disso

resulta motivação aos seu.s subordinados.
Veja-se o que diz o Maniuil do Exérci

to Brasileiro, C lOü-õ, que trtita das Opera
ções (BRASIL. 1997, p. 1-2):

A douirina da Força 'lérrcsiiT enfatiza,
corno íáiorcs decisivos |)ara a vitória li-
nal: o espírito olénsivo: a im|)oriâneia da
conquista e manutenção da iniciativa; a
rapidez de concepção e de execução das
operações; a iniciativa dos subordinados; a
flexibilidade para alterar aiiliides, missões c
constituição das forças; a sinci-ouiz;içâo das
ações no iem|)o c no espaço; e a liderança
e capacidade de decisão dos comandantes
em todos os escalões, (grifo nosso)

Relativo ao princíjrio da ofensiva
(BRASIL. 1997, p. 4-2):

b. A primeira manilésiação da olcnsiva é a
iniciativa das ações.
c. A iniciativa jiei niiie a escolha da hora c
do local do ataque, facilitando a siirpre.sa.
(grifo nosso)

Nessa mestna linha, traz o conceito

operacional de Guerra de Movimento (BRA
SIL, 1997, p. 4-7), já tratado.

E. é um dos fundatnentos das ope
rações olénsivas do Manital de Operações
(BIGVSIL, 1997, p. 5-3):

e. Iniciativa - A inieialiva permiie ao

(omandame impor sua voiiiacle para a
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decisão do combate e. ))or isso. deve ser
sempre buscada e conservada. O atacante

pode escolher a hora, o local, a direção e
o valor do ataque, mantendo sempre a ini
ciativa das ações.

O Manual C 20-10, Liderança Militar

cio Exéi"cito Brasileiro (BR-^SIL, 2011, p.

5-5), bem retrata importância da iniciativa,
ora como competência necessária individual

do líder militar, tjue traduz a capacidade de

decidir por si st3, mas com certa flexibilida

de, o c]uc no mínimo é questionável em lace

do ER e da Proposta de PL em exame:

Iniciativa - Ciompeiència para agir em

face das situações inesperadas, sem de
pender de ordem ou decisão superior.

É a habilidade para. rapidamente, mo
bilizar a si e ao grupo, uo sentido de
atingir as metas estabelecidas, sem

aguardar deliberação ou determinação
dos superiores. O líder dotado de ini
ciativa lamltcm é ágil. cognitiva e emo-
cionalmenic- Dessa forma, a iniciativa

abrange ainda o conceito de rapidez
de raciocínio, que se caracteriza por

antecipar-se às situações de incerteza
ou de mudanças para pensar e aplicar,

em tempo hábil, soluções alternativas
quando a decisão ou a ação adotada não

está sendo elicaz. (grifo nos.so)

Além da inicialiva, tnitro conceito

que íbi trazido ao estudo foi o de liberda
de de ação, que já loi destacado cm algtins
trechos acima; Dotiirina Delta (BR.ASIL,

1990, p.1-1): Dotitriua Militar de Delcsa
(BRy\SIL, 2007b, p. OO); c (dossário das
Porças Armadas (BILISIL, 2007a, p. 2f)9).

No entanto, \;ilc observar (]ue este

conceito lambem está [iresenic no Manual

de Doutrina Militar dc Deíésa (BR.ASIL.

2007b, p, 38-39), ao discorrer sobre o prin
cípio da segurança:

Princípio que consiste nas medidas es
senciais à liberdade de ação e à preser
vação do poder de combate necessário
ao emprego ellciente das EA,
.A aplicação desse princípio requer ade
quada análise das possibilidades do ini
migo, [...] com o propósito de reduzir
vulnerabilidades e de preservar a liber
dade de ação, Esse princípio não bus
ca a eliminação de todos os riscos, mas
admite o conceito de risco calculado,

(grifo nosso)

Vale observar a importante considera
ção que se ikz quanto à segurança: é possível
falar-.se em risco calculado diante do DIH.

ER e da Proposta de Projeto de Lei em es
tudo?

O Glossário das Forças Armadas bem

deline o que é liberdade de ação (BR.ASIL,

2007b, p. 145):

1. Capacidade de planejar e executar
as ações necessárias à consecução do
c>f)jeti\o estabelecido. 2. Capacidade de
executar ações estratégicas, ua bu.sca da

concretização de interesses ou objetivos
nacionais, com o mínimo possível de
restrições de Estados, organismos ou
opinião pública, internacional ou na
cional. (grifo nosso)

.Ao discorrer sobre comando no teatro

de operações, o manual C lüO-5; Operações
(B1LA8IL, 1997, p.2-5). diz que se

deve garantir a direção centralizada da
t>peiação descentralização na sua

execução, para proporcionar flexibilida
de e liberdade de ação aos comandos su-
boi diiiados.

I^QUADRIMESTRE DE 2015 ADN 105



Também, utiliza o conceito ao tratar

do fundamento da ofensiva "manutenção
do contato" (BRASIL, 1997, p. 5-2):

A manutenção do contato é um funda

mento da ofensiva que garante ao coman
dante de qualquer escalão a obtenção de
informações sobre o inimigo, a liberdade
de ação e a conservação da iniciativa, evi
tando a surpresa. O contato com o inimi
go deve ser estabelecido e mantido o mais
cedo possível (grito nosso).

Outra questão sobre a qual se julga con
veniente tecer comentários é a liderança, já fo
ram citados nos textos Doutrina Delta (BRA
SIL, 1996, p.3-3), do Manual dc Operações
Exército Brasileiro (BRASIL, 1997, p, 1-2) e
no propno Manual sobre esse tema, o C 20-10
(BR.AS1L, 2011, p. 5-5), aspectos importantes
atinentes à mesma. Cumpre ora delineá-la:

Segundo o Dicionário .Mirélio da língua
portuguesa, liderança é uma forma de
c ommaçáü baseada no prestígio pessoal, a
qua e aceita pelos dirigidos; é a capacida-
c c c e liderar, espírito de chefia: c a função
^1<-H«der.(p. 2-1, grifo „o.sso)

■Assim, o estudo da liderança enfati-

2.anome,omilitarbrasilei,-o,aIntegra-
sld^T

'  ' 'í., ' (1890-1947), que a
-o frutodamteraçãode quatro fa-

" mpTs",''"' interação (BR-A.Sll., 2011, p, 2.5).
Lssi" documentrint" a conceitua então,

da segiiinie forma;

\ liderança militar consiste em um pro-
-< sso <le mfluên. ia interpessoal do líder

militar sobre seus liderados, na medi
da cm tiiie im))lica o estabelecimento dc
vínculos aíélivos entre os indivíduos, de
modo a favorecer o logro dos objetivos da
organização militar em uma dada situação
(BILCSII-, 2011, p. 3-4).
A liderança militar estabelecer-se-á apoia
da basicamente em três pilares:
- proficiência profissional;
- senso moral e traços de personalidade ca
racterísticos de um líder; e
- atitudes adet[uatlas.
Assim, observa-se o que o líder deve saber,
ser e fazer [...]
A proficiência profissional indica capaci
dade, conhecimento, cultura. f...| é a pri
meira qualidatle que .se observa e se exige
de alguém (jue exerce uma função de co
mando. .Abrange, além dos conhecimen
tos peculiares à profissão, [...|
ü senso moral diíércncia os que usam o
poder (|iie determinado cargo lhes confere
para faz.er o bem e agir em prol da coletivi
dade e da missão |..,j
A atitude adequada, [...] evidenciada na
forma como u homem emprega os valores
e as coni))eiéncias de sua personalidade
com as ferramentas que seus conhecimen
tos lhe oferecem. (BR.AS1L, 201 1. p. 3-õ.
griii) nosso)

Vê-se que .se falou em tonhecimentos
como necessários ao comandante. Lm destes

pode ser jusiamenie atiucle sobre o Dll í.
/\inda, ao .se referir à liderança no ní

vel estratégico, que é aquele mais afeto a um
comandante com certo poder de decisão em
combate, o referido Manual fa/ alusão aos
conhecimentos em relações internacionais,
nas quais se inclui o DIH. Diz (BRASIL,
2011, p. 6-8):

No nível esiralcgiro. o líder militar de\e
estar motivado, ainda. p;ira ticumiilar co-
nhcrimeiuos na.s áreas da li<lcianç:i, da
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esiraicgia, da geopolítica, da História Mili
tar, da administração, da gestão empresa
rial, da gestão de recursos humanos, das
relações internacionais, dentre outras,
(grifo nosso)

Diante do exposto, observa-se que a
iniciativa, a liberdade de ação e a liderança,
são necessidades inafastáveis ao comandante

militar em operações. Limitá-las pode trazer
repercussões ao próprio resultado da con
tenda e ao cumprimento da missão. Para,
tanto, segue-se a discussão.

Discussão

A questão das limitações impo.stas, en
tão, aos comandantes em operações milita
res, decorre do exame da Proposta de Subs
titutivo em estudo, quando colocada diante
de necessidades típicas à ação de comando
destes cbeles, quais sejam a iniciativa, a liber

dade de ação e a liderança.
Do exposto, observa-se que a Propos

ta, no que se refere a seus artigos 5-. (5- e 24,
trata especibcamente de tipos culposos. Se
gue os rumos do ER, porém sem especificar
as excUidentes.

.•\ssim, não há tkivida quanto à respon
sabilidade pelas condutas praticadas dolosa
mente. pois são, por óbvio, criminalizadas.
As condutas culposas, pelo que se observa

do Substitutivo, dão conta de que se aplicam
inclusive aos casos em que os comandantes
agem ct)m culpa inconsciente (artigo 5-),
causando ou não resultados lesivos ou da

nosos (artigo .ã4), a pessoas ou a bens.
Desse modo, é perceplhel que se está

diante de casos de responsabilização obje
tiva. t|ue abaixa condutas tanto comissivas.

quanto omissivas, retornando àquele pa
drão desejado já no precedente Yamashita.
A diferença está no fato de ora ser bem mais

profunda a responsabilização. A Proposta
enseja que o Comandante seja responsabili
zado pelas condutas que faz, pelas que não
faz e sabe, pelas que não faz e deveria saber
que foram feitas, isto é, pelo seu não con
trole. E, ainda, pelas suas omissões em fazer
cessar condutas criminosas de seus subor

dinados, prevenindo-as, reprimindo-as ou
denunciando-as, isto é, pela omissão de seu
dever de instruir impedir e reprimir.

Mais que isso ainda, não faz a men

ção às excludentes, já que as considera
implícitas no Sistema Jurídico Brasileiro.
Cita apenas duas delas, a coação irresistí
vel e a obediência hierárquica, como se as
demais nem existissem. Deixa, portanto,
de especificar, embora seja Projeto de Lei
Especial, excludentes de ilicitude, como a

legítima defesa e o erro de proibição; e ex
cludentes de culpabilidade, como a inim-
putabiiidade.

Outro aspecto importante quanto às
excludentes, é que a Proposta de Substituti
vo aplica a elas ainda o critério da proporcio
nalidade, princípio do DIH. Esta só torna

permissiva, escusável, uma conduta, desde

que o mal causado seja inferior ao bem pre
servado. E, como a escusabilidade se liga à

inevltabilidade, quem previu, poderia pre
ver ou deixou de prever, acabou por omiiir-

-se de alguma forma; ou na instrução, ou no
impedimento ou na repreensão às condutas
delituosas. É, neste sistema, da proporciona
lidade combinada com a escusabilidade, pra
ticamente im])ossí\el não haver uma ínfima
culpa responsabilizadora.
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Ademais, não há que se pensar, no re
gime da Proposta, a possibilidade de se argu
mentar, afastando a responsabilização, que
a necessidade militar, outro princípio do
DIH, mesmo que imperiosa, decisiva, singu
lar à missão, impunha determinada ação do
Comandante, pois que o artigo 6^ a exclui de
maneira absoluta, não deixando margem a
dúvida e, inclusive, sendo mais rigoroso que
o próprio ER. Ou seja, a Proposta não pri
vilegia, não recebe o conceito internacional
mente reconhecido de necessidade militar,
Nao importa o quão imperiosa seja a necessi
dade, basta que dela decorra qualquer risco,
para ser, então, afastada.

Aliás, já é reconhecida a impossibilida
de de se afastar o risco decorrente de cjual-
quer que seja a necessidade militar. O risco
lhe é merente. Ao ratificar a inexisténca de
uma itarmoma entre Partes, mas tão somen
te nm limite até onde é possível correr riscos
e acrata do qual se torna inaceitável, Philippe
Deimas confirma a existênc.a do risco na
guerra, decorrente cia necesstdade m.iiiar:

Podemos garantir a na,-, v ,
«luase absurda, já oue a HU, •
menie a História fl- v praiica-

inaceitável (DF.LMas iSrrp' U)""''''

Por outro lado, nerreb,.
i  .. l-n='<-cbe-se que em.odtrs os Mm.na,s cias Fort^as Armadas con-

st iados, a .n.taanva, a liberdade de ajâo e a
liderança São, mars que caracterísiicas necessidades d<. comandante militar em comb ue
Ksie iminem nct essiia poder agir, decidir, ter
flexibilidade e atiionomia para fazê-lo in
< hi.sive ( aleiilandn o i isco. com p„ucn tempo

para pen.sar. e com seu conhecimento pié-
vio. inclusive no catnpo das relações interna
cionais e do DIH.

Ora, esses pressupostos — verdadei
ras neces.sicUides dt) comandante miliiar cm

combate — contêm, impliciiamciue, um ])er-
mancnie cálculo de risco. Mas, se o regime
da Proposta não admite riscos, coniorme
bem explicita seu artigo 34. parece percep

tível certa incompatibilidade. Diante disso,
cabe então concluir sobre que consecjuências
restam à ação de comando eni operaçties

militares eni caso da aprovação cia reíerida
Proposta.

Conclusões e recomendações

A partir do que foi possível se verifi
car do exame da Proposta de Siiiostitulivo de
Projeto cie l.ei apresentado ao Congresso, a

fim de internjilizar no Sisiema Jurídico Pá
trio, o que vem sendo propugnado pelo EIC
tem-se uma tendência a aumentai o nível de
responsabilidades do comandante ein ope
rações. Esse direcionamento \cm no sentido
de corroborar o ideário presente no cenário
internacional, de maior respeito ao DIH e
à dignidade humana, á lu/. dos (luais. em

(]ualc|uer coniiilo, passa a ser cada vez. mais
exigível um menor número de vítimas e de
danos a bens civis.

Assim, coníigura-se como kiináse! e
necessária, nestes tempos, a internali/açao
das normas do ER. do qual o Prasil ê signatá
rio. Mais do que isso. o país lem-se destacado
pela sua característica, internacionalmente
conhecida, de defensor dos tlireitos huma

nos. da democracia e da solução pacífica dos
conflitos. No entanto, não é isso (]iie se está
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a estudar, mas sim o nível de influência que
esta iniernalização trará à capacidade deci-
sória dos comandantes militares.

A in.serçâo, no sistema nacional, de

um tipo de responsabilidade objetiva, quase

que inescusável, torna extremamente pre

judicados quaisquer esforços dos coman
dantes para buscar resultados efetivos em

combate, em termos de cumprimento de

suas missões. .As previsões dos artigos 5- e

54 da Proposta abrangem toda e qualquer
ação ou inação, intenção ou falta desta, di

rigidas ao cumprimento de uma missão. Os

comandantes passam a ser responsáveis até

mesmo pela possibilidade de dano de um

ataque. Kxigii"-se que este ataque não cau
se dano é uma coisa, mas se exigir que um
atacjue não tenha possibilidade de causá-lo é

otitra; é como não atacar, li, observe-se tjue
não há critério de proporcionalidade no tex

to {Io artigo 54. O menor ataque, com a me

nor probabilidade, desde que exista, e não

há c:omo não existir, é passível de responsa

bilização.

.Agra\ a-.se ainda, a situação, por vir o
Substitutivo sem a possibilidade das exclu-

dentes especificamente previstas, nem mes-

tuo a da necessitlade militar, como possibili
dade de balancear a Inimanidade. a limitação

e a distinção, princí)5Íos do DIM. através do

critério da proporcionalidade. Na Proposta

a ser internalizada, nos exatos tcrtnos do seu

artigo 6-, a necessidade militar passa a não
ser causa escusável; é como (|ue banida, ape
sar de princípio existente m) DIH.

.Assim, já se percebe que, tendo por
base esses princí]3Íos consagrados pelo DIH
e que estão presentes nos manitais. há que
se ter unia \ isão. no mínimo, com ressalvas.

É fato que os regulamentos e manuais mi
litares são as principais fontes de consulta
para os comandantes, porém devem sempre
adaptar-se e atualizar-se conforme a lei e
não o contrário. Portanto, aluar conforme os

manuais, com lei posterior modificadora dos

conceitos neles inseridos pode ser temerário,

Pode levar, contraditoriamente, à prática de
um crime, ao invés de proteger a conduta do
comandante,

Isso significa que conceitos como ini
ciativa, liberdade de ação e liderança po
dem trazer riscos, pois, apesar de desejáveis

ao líder militar, podem ser interpretados, à

luz da lei, como condenatórios tia ação des

se mesmo chefe. A iniciativa, que deve ser

sempre buscada como princípio de guerra
e conceito de guerra de mcivimento, pode.
conforme o Direito, dar luz ao entendimento

de t|ue conservá-la a todo tempo é algo a ser
revisto, .A liberdade de ação, necessária para

agir com o mínimo possível de restrições —

com a assunção de riscos calculados pelo co

mandante — também é algo que pode ser
questionado juridicamente, principalmente

se uma nova norma legal não admitir risco
algum, nem o mínimo, li a liderança, que
atua como fator de motivação a qualquer

irtvpa e tjuc c calcada no conhecimenio e no

senso moral do comandante. Se o Direito

impuser maiores restrições ã iniciativa des

te chefe, por certo a sua liderança também

será afetada. Isso poderá gerar oscilações na

captação de confiança dos combatentes para
com seu comandante, mesmo (jtiando uma

ação imediata Ibr necessária para obtenção
de uma vantagem militar decisiva.

Ora, se isso não é desejável e não traz

a dev ida segurança Jurídica ao comandante
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em operações, há que se pensar em buscar a
discussão e levar a opinião e o conhecimen
to profundo dos "peritos da guerra" àqueles
que aprovam, emendam ou rejeitam inicia

tivas de leis.

Ou seja, infere-se que os lermos em
que vem a internalização da Proposta de
Substitutivo ao PL 301/2007 (Apenso PL
4,038/2008) são, no mínimo, preocupantes
aos comandantes de operações militares.
Suas condutas ou sua inação involuntária,
ainda que pautadas em um preciso e coeren
te cálculo do risco, poderão ser questionadas
em lace da abrangência dos tipos penaliza-
dores do Substitutivo, em particular os arti
gos 5^, 6^ e ,54.

.Alem de preocupante para os escalões
superiores das Forças Armadas, a situação da
perda de iniciativa, de liberdade de ação e
'iai. também de liderança, por parte de seii^
comandantes, fica uma breve consideração;
se a Proposta de Substitutivo for aprovada
nos termos atuais, as condutas dos coman
dantes e a própria doutrina militar poderão
sempre em quaisquer hipóteses, ser questio
nadas. .Amda que a necessidade militar lhes
■mponha o dever de agir. ainda que o risco
seja calculado e aceitável, poder-se-ão ver
ante um tribunal. Suas condutas nunca es-
tarao a altura de um diploma legal que não
aceite nscos e que não reconheça o princípio
da necessidade militar. Ou seja, a Proposta
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do crédito é ágil a você pode pagar em 96 meses. Além de todas essas fecilidades, há uma equipe de profissionais para
orientá-lo. Materialize já o seu sonho. Visite o Escritório Regional do Rio de Janeiro, no Palácio Duque de Caxias - Centro.



Biblioteca do Exercito

Cada vez mais a serviço dos ideais,

dos valores e das necessidades da

cultura militar brasileira.

www.bibltex.ensino.eb.br


